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JAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF: 62.440.235/0001-51 / NIRE 35300394917 
- Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Con-
vocação - JAS Indústria e Comércio S.A. (“Compa-
nhia”), convida seus acionistas para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em 
sua sede social, na Rua Atenas, 143, Barueri/SP, no 
dia 09 de abril de 2018 às 09:00 horas, para deliberar 
a respeito da: (i) extinção do cargo de Diretor Comer-
cial, bem como as devidas alterações ao Estatuto 
Social da Companhia; e (ii) eleição do Diretor Presi-
dente e do Diretor Financeiro da Companhia. Barueri, 
29/03/ 2018. Alexandre Greco - Diretor Comercial.

Qualibus Qualidade em Transportes S/A
NIRE: 35.300.477.995 - CNPJ.MF. 20.589.268/0001-18

EDITAL CONVOCAÇÃO PARA AGO
Convocamos todos acionistas para AGO a ser realizada em 
30/04/2018, na sede, localizada à Rua João Tavares 120 - Limoeiro/
SP, com 1ª chamada às 10h com no mínimo 50% dos acionistas com 
direito a voto, ou em, 2ª chamada às 11h com a quantidade de acio-
nistas presentes para deliberarem: 1º. Exame, deliberação e aprova-
ção das Demonstrações Contábeis do exercício social fi ndo em 
31/12/2017; 2. Apresentação do quadro de acionistas preferenciais e 
ordinário atualizado em 31/12/2017; 3. Outros assuntos de interesse. 
Informamos que os documentos estarão à disposição dos acionistas 
para análise 10 dias antes da realização da AGO. São Paulo, 
28/03/2018. Marcelo Cardoso Paschoal - Diretor Presidente

Ventura Holding S.A.
CNPJ nº 02.265.631/0001-68

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2017, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade. A Diretoria.

Passivo Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 3h/10 1.697 1.502 1.697 1.502
Fornecedores – – 3 545
Obrigações fiscais 177 164 218 250
Obrigações trabalhistas 380 197 380 501
Férias a pagar 764 738 764 738
Provisão para participação nos lucros 754 727 754 727
Contas a pagar 666 347 666 347
Total do passivo circulante 4.438 3.674 4.482 4.610
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 3h/10 124.833 124.335 124.833 124.335
Juros sobre o capital próprio 12 9.290 9.290 9.290 9.290
Dividendos a pagar 12 19.421 19.421 19.421 19.421
Obrigações fiscais – – 396 494
Provisão para contingência 3i/11 843 2.241 843 2.241
Total do passivo não circulante 154.388 155.287 154.783 155.781
Patrimônio líquido
Capital social 13a 74.370 76.450 74.370 76.450
Reserva de capital 15.489 15.489 15.489 15.489
Prejuízos acumulados (93.277) (55.335) (93.277) (55.335)
Ajuste de avaliação 
 patrimonial 13b – (3.189) – (3.189)
Total do patrimônio líquido (3.418) 33.415 (3.418) 33.415
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 13c 24.000 – 24.000 –
Total do patrimônio líquido e 
 adiantamento para futuro 
  aumento de capital 20.582 33.415 20.582 33.415
Total do passivo e patrimônio 
 líquido 179.408 192.376 179.847 193.806

Demonstração dos Fluxos de Caixa - MR$
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2017 2016 2017 2016
 Prejuízo do exercício (37.942) (55.335) (37.942) (55.335)
 Ajustes por:
  Atualização dos impostos a recuperar – (10) – (10)
  Resultado na equivalência patrimonial 2.321 1.616 (44) 186
  Depreciação e amortização 9.465 10.142 9.466 10.142
  Resultado na alienação de ativo 
   imobilizado 901 11 901 11
  Avaliação impairment 4.703 42.221 4.703 42.221
  Amortização e baixas do ativo diferido – – 2.098 2.134
  Provisão para participação nos lucros 754 727 754 727
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos – – – (145)
  Provisão para contingência (1.397) 2.051 (1.397) 2.051
  Juros com arrendamento mercantil 580 614 580 615
  Variação cambial de empréstimo 1.809 (23.891) 1.809 (23.891)
  Baixa de variação cambial 
   investimento no exterior 3.189 – 3.189 –
  Baixa de ganho proveniente 
   de compra vantajosa (2.934) – (3.260) –

(18.553) (21.855) (19.143) (21.295)
Variações ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (129) 150 287 (636)
 Adiantamento a fornecedor (2.656) – (2.656) –
 Impostos a recuperar (657) 213 (562) 252
 Demais investimentos – – 3.280 –
 Outras contas a receber 83 81 2.019 (1.339)
 Depósitos judiciais 2 1 1 1
 Fornecedores – (128) (542) (22)
 Obrigações fiscais 13 9 (130) (16)
 Obrigações trabalhistas 183 43 (121) 110
 Férias a pagar e encargos 27 141 27 141
 Pagamento de participação nos lucros (727) (697) (727) (697)
 Outras contas a pagar 318 120 318 114
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades operacionais (22.095) (21.921) (17.951) (23.387)
Atividades de investimento
Investimentos permanentes em 
 controladas e coligadas (527) (1.855) (973) (1.009)
 Investimentos temporários – – – 159
 Aquisição de ativo imobilizado 
  e intangível (671) (1.836) 581 (1.379)
 Aquisição de propriedade para 
  investimento – – (84) (19)
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital 24.000 (3.400) 24.000 (3.400)
 Alienação de investimento 5.013 – – –
Caixa líquido proveniente das/(Utilizado nas)

23.524 (5.648) atividades de investimento 27.815 (7.091)
Atividades de financiamento
Pagamento de empréstimo (1.695) (1.238) (1.695) (1.238)
Integralização de capital – 29.400 – 29.400
Redução de capital (2.080) (2.080)
Aquisição de empréstimo – – – –
Caixa líquido (Utilizado nas)/Proveniente 

(3.775) 28.162 das atividades de financiamento (3.775) 28.162
Aumento líquido/(Redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 1.945 (851) 1.799 (873)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.560 2.411 2.451 3.324
No fim do exercício 3.505 1.560 4.250 2.451
Aumento líquido/(Redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 1.945 (851) 1.799 (873)

Demonstração do Resultado Abrangente - MR$
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo do Exercício (37.942) (55.335) (37.942) (55.335)
Outros Resultados Abrangentes
Ajuste de avaliação patrimonial - variação 
cambial de investimento no exterior – (1.666) – (1.666)
Resultado abrangente total (37.942) (57.001) (37.942) (57.001)

A Diretoria

 Alexandre Alves dos Santos - Contador - CRC 1SP274394/O-6

Controladora Consolidado
   Nota 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 14 275 1.369 275 6.211

(–) Custo dos produtos vendidos – – – (3.706)
Resultado operacional bruto 275 1.369 275 2.505

Despesas administrativas

Despesas administrativas 15 (34.572) (35.919) (34.659) (37.026)
Despesas com vendas – – – (710)
Equivalência patrimonial 3d/7 (2.321) (1.636) 44 (186)
Resultado na alienação de ativo 
 imobilizado 9.273 4 9.273 4
Desvalorização de imobilziado 8a (4.703) (42.221) (4.703) (42.221)
Perda com variação cambial (3.189) – (3.541) –

Controladora Consolidado
   Nota 2017 2016 2017 2016

Outras despesas e receitas
  operacionais (842) – (2.846) (2.177)
Despesas administrativas (36.354) (79.772) (36.433) (82.316)
Resultado antes das despesas
 e receitas financeiras (36.079) (78.403) (36.158) (79.811)
Receitas financeiras 16 546 23.973 627 25.399
Despesas financeiras 17 (2.410) (905) (2.411) (924)
Resultado operacional 
 antes dos tributos (37.942) (55.335) (37.942) (55.336)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 3k – – – 1
Prejuízo do exercício 3a (37.942) (55.335) (37.942) (55.335)

Demonstração do Resultado - MR$

Balanço Patrimonial - MR$

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - MR$

Capital  
Social

Reserva de Lucros

Ajuste de  
Avaliação  

Patrimonial
Prejuízos  

Acumulados

Total do  
Patrimônio  

Líquido

Adianta- 
mento  

para Futuro  
Aumento  

de Capital Total
Reserva  

Legal

Reserva  
para  

Fundo  
Especial

Reserva  
para  

Retenção  
de Lucros

Saldo em 31 de dezembro de 2015 231.049 1.015 1.015 13.459 (1.523) (184.000) 61.015 3.400 64.415
Perda de variação cambial em 
 investimento no exterior – – – – (1.666) – (1.666) – (1.666)
Outros resultados abrangentes – – – – (1.666) – (1.666) – (1.666)
Adiantamento para futuro aumento de capital   – – – – – – – 26.000 26.000
Redução de capital (184.000) – – – – 184.000 – – –
Aumento de capital 29.400 – – – – – 29.400 (29.400) –
Prejuízo do exercício – – – – – (55.335) (55.335) – (55.335)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 76.450 1.015 1.015 13.459 (3.189) (55.335) 33.415 – 33.415
Baixa de variação cambial em 
 investimento no exterior – – – – 3.189 – 3.189 – 3.189
Outros resultados abrangentes – – – – 3.189 – 3.189 – 3.189
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – 24.000 24.000
Redução de capital (2.080) – – – – – (2.080) – (2.080)
Prejuízo do exercício – – – – – (37.942) (37.942) – (37.942)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 74.370 1.015 1.015 13.459 – (93.277) (3.418) 24.000 20.582

Ativo Controladora Consolidado

Nota 2017 2016 2017 2016

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3b/4 3.505 1.560 4.250 2.451

Contas a receber 5 199 70 201 194

Adiantamento a fornecedores 3c 2.656 – 3.636 980

Impostos a recuperar 6 668 11 1.004 442

Demais investimentos – – – 2.296

Outras contas a receber 103 104 104 1.778

Total do ativo circulante 7.131 1.745 9.195 8.141

Ativo não circulante

Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais 35 36 431 432

Contas a receber 5 – – 23.629 23.923

Outras contas a receber – 83 – 345

Total do realizável a longo prazo 35 119 24.060 24.700

Demais Investimentos 16 16 16 1.000

Propriedades para 
 investimento – – 22.187 22.103

Investimentos em coligadas
  e controladas 3d/7 68.991 75.797 12.564 11.547

Ganho proveniente 
 de compra vantajosa 3d/7 (34.541) (37.475) (34.541) (37.800)

Imobilizado 3e/8 137.774 152.172 137.783 153.435

Intangível 3d/7 2 2 6.133 6.133

Diferido 3f/9 – – 2.449 4.547

Total do ativo não circulante 172.277 190.631 170.651 185.665

Total ativo 179.408 192.376 179.847 193.806

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO 10 DIAS. Faz sa-
ber a Autoplan Locação de Veículos Ltda, CNPJ n° 
09.076.690/0001-37, Bonauto Locação de Veículos Ltda, 
CNPJ nº 09.000.087/0001-71, Brasil Dez Locadora de 
Veículos e Transportes Ltda, Consevel – Locadora de 
Veículos Ltda, CNPJ nº 65.454.423/0001-27, Loccar Lo-
cadora de Veículos Ltda, CNPJ nº 09.512.027/0001-26, 
ambas com LINS, na pessoa dos seus representantes le-
gais que Daniel Aparecido Lessa Aguiar, brasileiro, adv., 
OAB/SP 311228, domiciliado à Av. Casa Verde, 3602, Casa 
Verde, São Paulo/SP, renúncia os poderes conferidos em 

as mesmas constituir novos patronos, vez que estas con-

representa-las em seus processos. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. São Paulo 19 de março de 2018.

Emforvigil Empresa Especializada em Formação de Vigilantes S/A
CNPJ. nº 58.805.508/0001-47

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016
Balanço Patrimonial/ Ativo               2017                2016
Ativo Circulante 3.576.735,15 4.298.177,05
Caixa 40.347,07 53.817,18
Bancos e Aplicações 1.662.099,05 2.902.137,54
Clientes 906.868,67 393.671,76
Impostos a Recuperar 308.439,40 187.581,25
Estoques 176.275,59 91.770,80
Outros Créditos 482.705,37 669.198,52
Ativo Não Circulante 1.870.692,73 1.631.366,88
Depósitos Judiciais 85.537,29 98.117,29
Investimentos 429.885,41 -
Imobilizado 3.699.601,80 3.664.815,55
(-) Depreciação (2.366.274,44) (2.157.669,37)
Intangível 21.942,67 26.103,41
Total do Ativo 5.447.427,88 5.929.543,93

Balanço Patrimonial/ Passivo               2017              2016
Passivo Circulante 950.094,92 1.050.480,55
Fornecedores 150.369,36 135.796,04
Salários e Encargos Sociais 250.680,72 295.189,88
Impostos e Contribuições a recolher 33.861,31 46.226,84
Outras Contas 515.183,53 573.267,79
Passivo Não Circulante - 14.990,86
Impostos a Recolher - 14.990,86
Patrimônio Líquido 4.497.332,96 4.864.072,52
Capital Social (totalmente integralizado) 1.510.953,65 1.510.953,65
Reservas de Capital 1.637,00 1.637,00
Reservas de Lucros 3.087.729,99 3.087.729,99
Lucros ou (Prejuízos) Acumulados (102.987,68) -
Resultado do Exercício - 263.751,88
Total do Passivo 5.447.427,88 5.929.543,93

Demonstração do Resultado do Exercício
                  2017               2016
Receita Operacional Bruta 8.198.261,40 9.649.460,40
(-) Deduções das Receitas (480.821,43) (545.763,63)
Receita Operacional Líquida 7.717.439,97 9.103.696,77
(-) Custos dos Serviços Prestados (5.060.833,76) (5.970.876,38)
Lucro Bruto 2.656.606,21 3.132.820,39
Despesas/Receitas Operacionais
Despesas Administrativas 2.777.270,65 2.851.071,55
Despesas Tributárias 151.476,03 145.841,59
Despesas Financeiras 110.665,11 123.026,84
Receitas Financeiras 196.860,01 362.222,89
Outras Receitas Operacionais 10.654,96 9.013,00
Despesas Operacionais 2.831.896,82 2.748.704,09
Resultado Operacional (175.290,61) 384.116,30
Resultado não Operacional (168.114,59) -
Lucro Líquido antes dos Impostos (343.405,20) 384.116,30
Impostos e Contribuição sobre Lucro: CSLL. - 38.214,11
Imposto de Renda - 82.150,31
Resultado do Exercício (343.405,20) 263.751,88

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados
       31/12/2017
(+/-) Saldo inicial 263.751,88
(+/-) Resultado líquido do exercício (343.405,20)
(-) Ajustes Exercício Anteriores (23.334,36)
(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (102.987,68)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
1-Das atividades operacionais               2017
(+) Lucro Líquido Exercicio (343.405,20)
(+) Depreciacao 215.035,19
(=) Lucro Líquido ajustado (128.370,01)
Clientes 513.196,91
Estoque de insumos 84.504,79
Adiantamentos a Terceiros (15.699,31)
(=) Total (acréscimo) / decréscimo
 ativo circulante + RLP 582.002,39
Acréscimo / (decréscimo) do
 passivo circulante + ELP (15.052,53)
Fornecedores 14.573,32
Contas a Pagar (1.073.875,52)
(=) Total acréscimo/(decréscimo)
 passivo circulante + ELP (1.074.354,73)
Total das atividades operacionais (620.722,35)
2-Das atividades de investimentos
Aquisição de Imobilizado (34.786,25)
Participação em outras companhias (598.000,00)
Total das atividades de investimentos (632.786,25)
(1+2+3) Aumento Líquido
 caixa e equivalentes de caixa (1.253.508,60)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do ano 2.955.954,72
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano 1.702.446,12

Notas Explicativas

1- As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformi-

dade com as disposições da Lei 6.404/76 e posteriores em vigor. 

2- As depreciações foram calculadas com base no método linear, 

com taxas normalmente aceitas pelas autoridades fiscais. 3- O 

capital social é de R$ 1.510.953,65 representado por 929.505 ações 

ordinárias e nominativas sem valor nominal. 

Maria Helena Almeida de Lima Moreira - Diretora

Clodomir Ramos Marcondes - Diretor

Alexandre Lami - Contador CRC 1SP175.146/O-0

Parecer do Conselho Fiscal: Reconhecemos a exatidão destas 
Demonstrações Financeiras compostas pela Demonstração de 
Resultados, Balanço Patrimonial, Demonstração de Fluxo de Caixa 
e da Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, relativas ao 
exercício encerrado nesta data e que foram elaboradas com base 
nos documentos existentes na empresa e nos principios contábeis 
geralmente aceitos. SP, 31/12/2017. Alexandre de Abreu Rodrigues 
- Conselho Fiscal; Aguinaldo Raimundo Dorfelino Junior - Conse-
lho Fiscal; Walkiria Hashimoto Bueno - Conselho Fiscal.

Processo 1060897-12.2016.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO DO BRASIL S/A - EDITAL
DE CITAÇÃOProcesso Digital nº:1060897-12.2016.8.26.0100. Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários.
Exeqüente:BANCO DO BRASIL S/A. Executado: Margarida Junqueira Leal. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1060897-12.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) MARGARIDA JUNQUEIRA LEAL, Brasileiro, CPF 107.445.238-00,
Rua Conselheiro Brotero, 191, Barra Funda, CEP 01154-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando a quantia de R$ 143.532,77 (junho de 2016), representada pela
Cédula de Crédito Bancário n° 332.303.878. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012063-51.2010.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira
Dala Déa Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO DOS SANTOS, Brasileiro, Divorciado, Empresário,
RG 157572675, CPF 038.948.348-62, Rua Jeferson Silva Souza, 12, apto 86, Jardim Oriental, CEP 07770-000,
Cajamar - SP e DINAMICA DESIGN COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., CNPJ 56.178.866/0001-41, RUA CLEMENTINO
PEDROSO DE SIQUEIRA, 460, VILA CLEMENTINO, CEP 06533-310, Santana do Parnaíba - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do Brasil - S/A, alegando em síntese: ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 55.020,90 (agosto de 2010), representada pelo Contrato de Cédula de
Crédito Comercial n° 40/00152-0. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 29 de setembro de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ’   29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Rerratifi cação do Edital de Convocação

Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)
Serve o presente para informar que o Edital para convocação da Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cado de 
Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização, publicado em 22, 23 
e 26/03/2018 no Jornal O Dia SP, foi subscrito em 21 de Março de 2018, na cidade de São Paulo-SP. Serve o presente ainda 
para informar que o item “D” da Ordem do Dia fi ca excluído uma vez que o mesmo não é passível de deliberação e, assim, o 
item “E” fi ca renomeado para “D”. São Paulo, 27 de março de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

Apsen Farmacêutica S.A.
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S.A., a reunir-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a 
realizar-se, em primeira convocação, às 13 horas do dia 20/04/2017, na sede da Apsen Farmacêutica S.A., localizada na cidade de 
São Paulo/SP, na Rua La Paz, nº 37 - complemento 67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório 
da administração, as contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício encerrado em 31/12/2017; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2017; e Em Assembleia Geral Extraordinária 
(c) deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia mediante capitalização de lucros e reservas da Companhia, sem 
modificação do número de ações atualmente existente. Avisos: Foram encaminhados aos Senhores Acionistas e permanecem à disposição 
destes na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76.

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a realização
de Leilão de Arte às 20 horas dos dias 03/04/2018 à Rua Conselheiro
Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São Paulo/SP.    30/03, 03 e 04/04

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a realização
de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 05/04/2018 à Rua Conselheiro
Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São Paulo/SP.    30/03, 03 e 04/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS PRAZO 10 DIAS
– PROCESSO Nº 1036395-24.2014.8.26.0053. A Doutora Maria Gabriella Pavlópoulos
Spaoionzi, Juíza da 13ª Vara de Fazenda Pública, Foro Central. FAZ SABER que a
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO – METRÔ move uma ação de
desapropriação contra Claudio Pugliesi, objetivando o imóvel localizado da rua Manoel
Dantas, nº 132, Penha de França, São PAULO/SP, contribuinte nº 061.159.0011-5. E para
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição do presente edital,
com o prazo de 10 dias, nos termos do artigo 34 do Decreto Lei nº 3365/41, contando o
prazo a partir da primeira publicação do DJE, após o que, sem impugnação, referida
quantia será levantada. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de
setembro de 2014.  01 e 02/04.

Zabo GT Pompéia Empreendimento Imobiliário S/A
NIRE 35300454511 - CNPJ/MF 09.686.988/0001-69

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada no Dia 02 de Maio de 2016
Aos 02/05/2016, às 15h, na sede da sociedade. Presenças: Totalidade. Mesa: Presidente: Gilberto 
Zaborowsky; e Secretário: Sr. Milton Goldfarb.  Deliberações: Aprovadas por unanimidade. a) As 
acionistas elegem para membros da Diretoria para o triênio corrente, com mandato inclusive até a próxima 
Assembleia Geral que deliberar sobre a nova eleição, a saber: (a.) Diretores da Classe A, Gilberto 
Zaborowsky e Luciano Graicer; e (b.) Diretores da Classe B, Milton Goldfarb, e Paulo César Petrin. 
Durante o corrente mandato, os Diretores não receberão qualquer remuneração a título de pró-labore. Os 
Diretores ora eleitos expressamente declaram não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos 
em lei que os impeçam de exercer a atividade empresarial. Encerramento: Nada mais. Mesa: Gilberto 
Zaborowsky - Presidente; Milton Goldfarb - Secretário. JUCESP nº 273.591/16-2 em 24/06/2016. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53

Aviso Aos Acionistas - Disponibilidade dos Documentos Previstos no Artigo 133 da Lei nº 6.404/76
Comunicamos aos Senhores Acionistas da Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133, 
da Lei no 6.404/76, conforme alterada, que os documentos e informações relacionadas às matérias objeto da ordem do dia 
da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 27/04/18, encontram-se à sua disposição, na sede social da Companhia, 
localizada em SP/SP, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 7º andar e no endereço eletrônico da Companhia (http://ri.hbsa.com.br), 
tendo sido enviados também à Comissão de Valores Mobiliários - CVM (http://www.cvm.gov.br) na forma da legislação aplicável. 
São Paulo, 29/03/18. Fabio Abreu Schettino - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. (30/03/2018, 03 e 04/04/2018)

Living Batatais Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 11.360.592/0001-79 -  NIRE 35.223.856.991

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 05.03.2018
Data, Hora e Local: 05/03/2018, às 10:00 horas, sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié Pet-
zenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 15.000.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 15.000.000 de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas 
da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra de Investi-
mento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas 
canceladas passando o capital social de R$ 53.222.500,00 para R$ 38.222.500,00 dividido em 38.222.500 quotas de 
valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 05/03/2018. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e Cybra 
de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Cyrela Indonésia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 09.474.522/0001-08 - NIRE: 35.222.211.236

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 06.03.2018
Data, Hora, Local: 06.03.2018, às 10h, sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Con-
vocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: 
Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: Redução do capital social em R$ 8.686.000,00, considera-
dos excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 8.686.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com a anuência da 
sócia Cybra de Investimento Imoiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição 
do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 40.288.142,00 para R$ 31.602.142,00, divididos em 
31.602.142 quotas. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 06.03.2018. Mesa: Sócios:  Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP. - SAO PAULO -
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C053- CONTRATO: 140494181158-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 4049 - PIRITUBA

JULIO RUIZ PEREIRA CARABANTES , BRASILEIRO(A), VIGIA CPF 04781268838,
CI 16.474.775-SSP/SP, CASADO(A) COM ROSILDA DE JESUS PAULINO
CARABANTES , BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVA  CPF
15221317877, CI 22927979-X-SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO A RUA TUFIK MEREB, Nº 989, PARTE DO
LOTE 32, QUADRA D,  ANTIGA RUA MARILANDIA, ANTES DA RUA NOVE, COM A
AREA CONSTRUIDA DE 64,45MS2, JARDIM CIDADE PIRITUBA, 31º SUBDISTRITO
- PIRITUBA, SAO PAULO, SP.  ENCERRANDO A AREA DE 125,00MS2, MAIS OU
MENOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 451.476,71
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 243.000,00

SAO PAULO, 28/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

28 - 31/03 - 18/04/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4EA- CONTRATO: 118164118867-4-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 GRANJA JULIETA

ROSANA TADEU FAZANARO, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIA, CPF 01135886822,
CI 11.853.371 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 42, 5º PAVIMENTO, 3º ANDAR, BLOCO
15, CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, SITUADO NA PRAÇA ALMIRANTE
PENA BOTTO, Nº 5, SITIO DO MATO DO COXO, BAIRRO JABACAGUERA OU RIO
BONITO, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM  A
AREA UTIL DE 52,3925MS2, E A AREA COMUM DE 6,04157MS2, JA INCLUIDA A
CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO,
PERFAZENDO A AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 58,43407MS2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0347223% NO TERRENO E NAS
PARTES COMUNS DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 678.514,95
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202.000,00

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 - 02 - 18/04/2018

BNDES aprova primeiro
financiamento para exportação dos

novos jatos da Embraer
O Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social
(BNDES) anunciou na quinta-fei-
ra  (29) a aprovação do primeiro
financiamento voltado para a ex-
portação da nova família de jatos
comerciais da Embraer. O apoio
será de até US$ 85 milhões para
exportar até 15 aeronaves para a
empresa norueguesa Widerøe,
disse o banco.

A Widerøe é a maior compa-

nhia aérea regional da
Escandinávia e será a primeira
companhia aérea no mundo a re-
ceber o novo jato E190-E2. O pri-
meiro voo comercial está previs-
to para o dia 24 de abril, na Noru-
ega. Segundo o BNDES, a aqui-
sição do primeiro E2 por uma
empresa aérea do país
escandinavo “atesta o produto
como o mais ambientalmente
amigável em sua categoria”, uma

vez que a Noruega tem a causa
ecológica como uma de suas
principais bandeiras. O país é
também o principal doador de
recursos ao Fundo Amazônia, do
qual o BNDES é gestor.

Modernidade e economia
As aeronaves negociadas

são do modelo E190-E2, o primei-
ro membro da família de E-Jets
E2. O BNDES também financiou

o desenvolvimento dessa nova
família de jatos Embraer, investin-
do, entre 2014 e 2015, R$ 1,2 bi-
lhão no projeto.

De acordo com a empresa ae-
ronáutica, os novos sistemas e
motores do E190-E2 proporcionam
uma economia da ordem de 17%
no consumo de combustível, bem
como menor emissão de gases e
ruídos, em comparação à primeira
geração do E190. (Agencia Brasil)

Taxa de Juros de Longo Prazo
cai de 6,75% para 6,60% ao ano

A Taxa de Juros de Longo Pra-
zo (TJLP) para o segundo trimestre
de 2018 será de 6,60% ao ano, in-
formou  na quinta-feira (29), em
Brasília, o Banco Central (BC). A
taxa atual é 6,75% ao ano.

A partir de agora, o cálculo da
TJLP passa a ser automático e di-
vulgado trimestralmente. Essa de-
cisão do Conselho Monetário Na-
cional (CMN) foi publicada na edi-
ção do último dia 19 no Diário Ofi-
cial da União.

A TJLP, por determinação legal,
não pode mais ser utilizada em no-
vos contratos de financiamento,
valendo apenas para as operações
já contratadas. Para substituir a
taxa, foi criada no ano passado a
Taxa de Juros de Longo Prazo
(TLP).

A ideia é que a nova taxa fique
mais próxima dos juros praticados
pelo mercado financeiro, resultan-

do em pagamento de menos sub-
sídios por parte do governo fede-
ral. A nova taxa entrou em vigor
em janeiro.

A resolução do CMN tem o
objetivo de automatizar o cálculo
da taxa TJLP, com base na meta de
inflação e um prêmio de risco. An-
teriormente, a TJLP era definida
trimestralmente pelo CMN.

A meta de inflação será calcu-
lada tendo como referência 12 me-
ses seguintes ao primeiro mês de
vigência da taxa. Já o prêmio de
risco será calculado a partir da
média de seis meses da taxa de ren-
dimento das Notas do Tesouro
Nacional, Série B (NTN-B) para o
prazo de três anos.

Fator de ajuste do prêmio de
risco com efeito redutor

De acordo com o Banco Cen-
tral (BC), com o objetivo de redu-

zir a volatilidade da TJLP, haverá
um fator de ajuste do prêmio de
risco com efeito redutor, de acor-
do com o rendimento das NTN-B.

O redutor será igual a 2 pon-
tos percentuais, sempre que a
taxa NTN-B for maior ou igual a
4% ao ano. Abaixo disso, será
igual à metade da taxa da NTN-
B. Com a mesma finalidade de re-
dução de volatilidade, a TJLP
será limitada à meta da taxa Selic,
quando os juros básicos forem
superiores a 8,5% ao ano, “pre-
servando o equilíbrio econômi-
co-financeiro dos contratos e
dos projetos de investimento fi-
nanciados pela TJLP”.

A TJLP era usada como remu-
neração dos recursos do Fundo
de Participação do PIS-Pasep (Pro-
grama de Integração Social/ Pro-
grama de Formação do Patrimônio
do Servidor Público), do Fundo de

Amparo ao Trabalhador (FAT) e
do Fundo da Marinha Mercante
(FMM), além dos financiamentos
concedidos pelo Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES).

Diferentemente da TJLP, a TLP
será calculada mensalmente com
base na inflação medida pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) mais os ren-
dimentos da NTN-B, título do Te-
souro corrigido pela inflação.

A transição de uma taxa para
outra será gradual e se dará ao
longo dos próximos cinco anos.
Em 2018, a TLP vai equivaler a
100% da TJLP. Em 2019, a pro-
porção vai cair para 80% da TJLP,
sendo reduzida em 20 pontos
percentuais ao ano, até a TLP ser
exclusivamente corrigida pela in-
flação e pela NTN-B, em 2023.
(Agencia Brasil)
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Cyrela Anis Empreendimentos Imobiliários Ltda.
NIRE 35.225.706.856 - CNPJ/MF nº 14.131.935/0001-11

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada no dia 09/03/2018
Data, Hora e Local: 09/03/2018, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 01, Parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, 
Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 
11.046.015,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 11.046.015 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com 
a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas, passando o capital social de R$ 39.714.484,00 para R$ 28.668.469,00, 
dividido em 28.668.469 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 09/03/2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em R$1)

Nova Securitização S.A.
C.N.P.J nº 08.903.116/0001-42

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 (Em reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os 
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

Demonstrações do Resultado - 31.12.2017 e 2016 (Em R$ 1)

Demonstração do Valor Adicionado - 31.12.2017 e 2016 (Em reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - 31.12.2017 e 2016 (Em reais)
ATIVO 31.12.17 31.12.16
Ativo Circulante 1.675.431 1.455.603
Caixa e Equivalentes de Caixa 99.085 38.193
 Caixa e Bancos 30 494
 Aplicações Financeiras 99.055 37.699
Operações Sujeitas ao Regime Fiduciário 165.726 165.726
Impostos e Contribuições a Compensar 807.696 762.435
Créditos Tributários 493.161 479.486
Outros Ativos Circulantes 109.763 9.763
Ativo não Circulante 2.181 3.052
Imobilizado 2.181 3.052
Imobilizado em Operação 14.979 14.979
(-) Depreciação Acumulada (12.798) (11.927)
Total do Ativo 1.677.612 1.458.655

PASSIVO 31.12.17 31.12.16
Passivo Circulante 378.474 203.556
Outras Obrigações 378.474 203.556
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 2 2.639
 Obrigações Fiscais e Previdenciárias 9.128 46.270
 Fornecedores 369.344 154.647
Passivo não Circulante 684.617 597.275
 Partes Relacionadas 684.617 597.275
Patrimônio Líquido 614.521 657.824
 Capital Social 2.200.000 2.200.000
 Capital Social Subscrito 2.200.000 2.200.000
 Prejuízos Acumulados (1.585.479) (1.542.176)

Total do Passivo 1.677.612 1.458.655

 01.01.17 01.01.16
Operações Continuadas 31.12.17 31.12.16
Receitas 379.507 485.789
 Resultado de Operações de Securitização 
 de Recebíveis Imobiliários 339.915 347.756
 Outras Receitas Operacionais 39.592 138.033
Despesas (446.546) (782.318)
 Honorários Diretoria - (18.000)
 Pessoal (47.408) (279.001)
 Administrativas (343.288) (432.782)
 Tributárias (44.321) (51.318)
 Outras Despesas Operacionais (11.529) (1.217)
Resultado antes das 
 Receitas/Despesas Financeiras (67.039) (296.529)
Receitas/Despesas Financeiras
 Receitas Financeiras 67.356 256.841
 Despesas Financeiras (57.295) (51.980)
Resultado Operacional (56.978) (91.668)
Resultado antes da Tributação 
 sobre o Lucro e Participações (56.978) (91.668)
Imposto de Renda e Contribuição Social 13.675 22.000
 Imposto de Renda 8.547 13.750
 Contribuição Social 5.128 8.250
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (43.303) (69.668)
Quantidade de Ações 2.200.000 2.200.000
Lucro/(Prejuízo) por Ação - R$ (0,02) (0,03)
Não há outros resultados abrangentes no exercício corrente e no anterior.

 01.01.17 a 01.01.16 a
 31.12.17 31.12.16
Receitas 379.507 485.789
 Rendas de Operacões com créditos imobiliários 339.915 347.756
 Comissões 39.592 138.033
Insumos Adquiridos de Terceiros (353.946) (433.194)
 Materiais, Energia, Serviços de Terceiros e Outros (353.946) (433.194)
Valor Adicionado Bruto 25.561 52.595
 Depreciação (871) (805)
Valor Adicionado Líquido Produzido 24.690 51.790
Valor Adicionado Recebido em Transferência 67.356 256.841
 Receitas Financeiras 67.356 256.841
Valor Adicionado Total a Distribuir 92.046 308.631
Distribuição do Valor Adicionado 92.046 308.631
Pessoal 42.181 270.109
 Remuneração Direta 23.772 143.472
 Benefícios 6.179 118.985
 F.G.T.S 12.230 7.652
Impostos, Taxas e Contribuições 35.873 56.210
 Federais 35.873 56.210
Remuneração de Capitais de Terceiros 57.295 51.980
 Juros 57.295 51.980
Remuneração de Capitais Próprios (43.303) (69.668)
Lucros Retidos / Prejuízo do Exercício (43.303) (69.668)

 01.01.17 a 01.01.16 a
Atividades Operacionais 31.12.17 31.12.16
 (+) Lucro / (-) Prejuízo do período (43.303) (69.668)
 Ajustado por: 871 805
  Ajustes em exercícios anteriores - -
  Depreciação/Amortização 871 805
 (42.432) (68.863)
Variações nos ativos e passivos
 Aumento (redução) de Outras Obrigações 174.918 (174.831)
 (Aumento) redução de Outros Créditos (158.936) (216.788)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais (26.450) (460.482)
Atividades de Investimentos
 Aquisição de Imobilizado - -
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de Investimento - -
Atividades de Financiamento
 Aumento (redução) de Credores Diversos 87.342 449.765
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de Financiamento 87.342 449.765
Aumento (diminuição) de 
 Caixa e Equivalente de Caixa 60.892 (10.717)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 38.193 48.910
Caixa e equivalente de caixa no fi m do período 99.085 38.193
Variação do Saldo de Caixa e Equivalente de Caixa 60.892 (10.717)

 Capital Social Prejuízos
Eventos Subscrito Acumulados Total
Saldos em 01.01.16 2.200.000 (1.472.508) 727.492
Lucro (Prejuízo) no Período - (69.668) (69.668)
Saldos em 31.12.16 2.200.000 (1.542.176) 657.824
Saldos em 01.01.17 2.200.000 (1.542.176) 657.824
Lucro (Prejuízo) no Período - (43.303) (43.303)
Saldos em 30.09.17 2.200.000 (1.585.479) 614.521

1. Contexto operacional: A Nova Securitização S.A., CNPJ no 08.903.116/0001-
42, constituída em 16 de maio de 2007, tem como objetivo principal a aquisição e 
securitização de créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio, bem 
como a emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(CRA) ou qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas 
atividades, a realização de negócios e prestações de serviços compatíveis com 
suas atividades de securitização de créditos imobiliários e créditos do agronegócio 
e emissões de CRI e CRA, e a realização de instrumentos fi nanceiros derivativos 
(“hedge”), visando a cobertura dos riscos de sua carteira de créditos imobiliários. 2. 
Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demons-
trações Financeiras, cuja divulgação foi autorizada pela Administração da Compa-
nhia em 27 de março de 2018 estão sendo apresentadas e foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações, complementadas pelos novos pro-
nunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
e deliberações da Comissão de Valores Mobiliários – CVM - e estão em conformi-
dade com as International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB). Na elaboração das Demonstrações 
Contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos 
e outras transações. As Demonstrações Contábeis incluem, portanto, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e outras similares. Os re-
sultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 3.  Descri-
ção das principais práticas contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com li-
quidez imediata, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo 
custo acrescido de juros auferidos até à data do balanço. b) Os ativos fi nanceiros 
são classifi cados sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, disponíveis para venda e mantidos até o vencimento. No caso das 
duas últimas, durante o período de divulgação, não existiam ativos fi nanceiros clas-
sifi cados nessas categorias. c) As contas a receber são demonstradas ao valor de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
(em base “pro-rata” dia) e ajustadas por eventual redução no valor recuperável. d) 
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição deduzido da depreciação, a qual 
é calculada pelo método linear, reduzido ao valor recuperável se necessário. e) Os 
passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias (em base “pro-rata” dia), quando aplicá-
veis. f) O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. g) 
A Companhia está sob o regime tributário de lucro real e se sujeita ao imposto de 
renda à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida do adicional de 10% sobre a 
parcela do lucro real que exceder a R$ 240.000,00 anuais. Do mesmo modo, se su-
jeita à contribuição social na alíquota de 9% sobre o lucro contábil, ajustado con-
forme legislação vigente.
4. Principais ativos e passivos
a) As aplicações fi nanceiras referem-se a:
Tipo 31.12.2017 31.12.2016 Rendimento
Certifi cados Depósitos 
 Bancários – pós 88.321 37.576 95% a 100% do CDI
Outras aplicações 10.374 123
Total 99.055 37.699
b) O ativo imobilizado está assim representado:
   Depre- 31.12.2017
 Taxa Anual  ciação
 de Depre-  Acumu- Valor
Descrição ciação (%) Custo lada Líquido
Instalações 10 861 (510) 351
Sistemas de Processamento de Dados 20 14.118 (12.288) 1.830
Totais  14.979 (12.580) 2.181
 Movimentações
   Despesas
 Saldos em Aquisi- de Depre- Saldos em
Descrição 31.12.2016 ções ciação 31.12.2017
Instalações 438 - (86) 351
Sistemas de 
 Processamento de Dados 2.614 - (784) 1.830
Totais 3.052 - (870) 2.181
    Depre- 31.12.2016
 Taxa Anual  ciação
 de Depre-  Acumu- Valor
Descrição ciação (%) Custo lada Líquido
Instalações 10 861 (423) 438
Sistemas de 
 Processamento de Dados 20 14.118 (11.504) 2.614
Totais  14.979 (11.927) 3.052
 Movimentações
   Despesas 
 Saldos em Aquisi- de Depre- Saldos em
Descrição 31.12.2015 ções ciação 31.12.2016
Instalações 524 - (86) 438
Sistemas de 
 Processamento de Dados 3.333 - (719) 2.614
Totais 3.857 - (805) 3.052
c) O saldo de impostos a compensar, no montante de R$ 807.696 (em 2016, 
R$ 762.435), decorrem principalmente de saldo credor em favor da companhia jun-
to à Receita Federal, cujo processo de pedido de restituição encontra-se em análi-
se naquele órgão. d) As obrigações fi scais e previdenciárias estão representadas, 
principalmente, por impostos e contribuições a recolher, incidentes sobre os hono-
rários da diretoria e salários dos empregados; e) As obrigações trabalhistas refe-
rem-se ao saldo a pagar de proventos e ordenados, bem como a direitos adquiridos 
sobre férias e seus encargos correspondentes; f) O saldo em Fornecedores refere-
-se à provisão para pagamentos a efetuar aos prestadores de serviços; g) O saldo 
em partes relacionadas refere-se a recursos disponibilizados pelos sócios à Com-
panhia, para honrar seus compromissos, que deverá ser liquidado com a restituição 
dos impostos descritos na nota 4.c. 5. Capital Social e Controle Acionário: Ca-
pital Social: O capital social é composto por 2.200.000 ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2017, o capital social subscrito 
encontra-se totalmente integralizado. 6. Imposto de renda e contribuição so-
cial: Durante o exercício de 2017, a Companhia não auferiu lucro tributável, base 
para o cálculo e pagamento do imposto de renda e da contribuição social. O crédi-
to tributário decorrente de prejuízos fi scais e de bases negativas da contribuição 
social, calculados às alíquotas descritas na nota 3.g, totaliza R$ 493.160 em 

31/12/2017 (em 31/12/2016, R$ 479.486). Os valores dos créditos tributários que 
estão reconhecidos no ativo da Companhia, no montante de R$ 493.160, foram 
constituídos com base na expectativa de resultados futuros para sua utilização. 7. 
Outras informações: a. Em atendimento à Instrução CVM 381 de 14 de janeiro de 
2003, informamos que a empresa contratada para auditoria das Demonstrações 
Contábeis da Nova Securitização S/A, ou pessoas a ela ligadas, não prestam quais-
quer outros serviços que não sejam os de auditoria externa. b. A Companhia parti-
cipa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, tais como defi nidos na Ins-
trução CVM 475/08. Os valores pelos quais estes instrumentos fi nanceiros estão 
registrados aproximam-se dos seus respectivos valores de mercado, não produzin-
do, portanto, diferenças signifi cativas na apresentação destas informações contá-
beis. Em 30 de junho de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a Companhia não possuía 
contratos de derivativos em aberto. 8. Operações com Partes Relacionadas: a. 
Remuneração do Pessoal Chave da Administração – Durante o exercício de 2017 
não houve remuneração ao pessoal chave da administração. A Companhia não 
possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros 
benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações. b. Operação de mú-
tuo com controladores - O capital de giro da companhia, por alguns períodos, foi fi -
nanciado com recursos obtidos com as receitas geradas pela emissão de CRI. Po-
rém, houve períodos em que houve insufi ciência de recursos os mesmos foram ob-
tidos mediantes empréstimos realizados junto aos acionistas controladores, con-
forme quadro abaixo:
 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2015
Operação de mútuo com controladores 654.351 597.275 195.947
Operações de mútuo com coligadas 30.266 - -
Destaca-se que parte dos empréstimos com os sócios foram convertidos em apor-
te de capital junto à companhia, deixando, portanto, de constituir obrigação junto 
aos acionistas, o que justifi ca a redução ocorrida no ano de 2015. A taxa de juros 
desta operação é de 0,5% de juros, mais a variação do IPCA do período. 9. Ativos 
e passivos contingentes: Em atendimento à Deliberação CVM 489, de 03 de ou-
tubro de 2005, a Companhia não registrou ativos contingentes no ano, bem como 
não existem, na data das Demonstrações Contábeis, quaisquer processos classifi -
cáveis como de realização provável ou possível. Do mesmo modo, inexistem passi-
vos contingentes ou processos administrativos ou judiciais, que possam afetar os 
resultados de suas operações, baseados na opinião de seus assessores legais in-
ternos e externos, bem como não houve registro de provisões desta natureza no 
exercício. 10. Operações com recebíveis imobiliários e emissão de Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários (CRI): Representam valores de operações de 
aquisição de recebíveis imobiliários, efetuadas de acordo com a Lei nº 9.514, de 20 
de novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário. 
Essas operações têm condições de realização contratualmente estabelecidas e, 
dessa forma, caracterizam-se como títulos a serem mantidos até o vencimento. 
Esse fato implica apresentação dos seus saldos a valor presente apurado pela taxa 
contratada. Tais recebíveis estão vinculados ao regime fi duciário, e constituem o 
lastro de CRI emitidos nesse regime. Pela fi dúcia, tais créditos fi cam excluídos do 
patrimônio comum da Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais se-
parados, com o propósito específi co e exclusivo de responder pela realização dos 
direitos dos investidores. Em atenção ao disposto no artigo 3º, da Instrução CVM nº 
414, de 30 de dezembro de 2004, apresentamos a seguir os dados relativos a: (a) 
aquisição, retrocessão, pagamento e inadimplência dos créditos vinculados à emis-
são de CRI; (b) atualização dos relatórios de classifi cação de risco dos CRI emitidos 
a que se refere o parágrafo 7º do artigo 7º da referida Instrução, se for o caso; e (c) 
balanço patrimonial sintético por emissão de CRI sob o regime fi duciário. a. Situa-
ções especiais na emissão de CRI: a.1 Nona Aquisição: a.1.1 Nona Aqui-
sição - Em outubro de 2013, a Companhia efetuou a nona operação de aquisição 
de recebíveis vinculados à emissão de CRI:
Data Quantidade de CRI Valor da Operação CRI relacionado
outubro/13 150 150.000.000 13J0047298
Total 150 150.000.000
a.1.2 Amortização e Liquidação: Em junho de 2014 foi realizada uma recompra 
parcial de créditos imobiliários no valor de R$ 30.000.000,00. a.2 Décima e Déci-
ma Primeira Aquisição: a.2.1 Décima e Décima Primeira Aquisição - Em 
fevereiro de 2014, a Companhia efetuou a décima e a décima primeira operação de 
aquisição de recebíveis vinculados à emissão de CRI:
Data Quantidade de CRI Valor da Operação CRI relacionado
fevereiro/14 1 10.766.000 14B0056882
fevereiro/14 1 1.900.875 14B0056884
Total 2 12.666.875
a.2.2 Amortização e Liquidação:Em 20 de fevereiro de 2017, foi realizada a As-
sembleia de Titulares dos CRI que aprovou a prorrogação do término do prazo da 
operação, de 25 de fevereiro de 2017 para 31 de dezembro de 2017, e estabelecen-
do que o pagamento seria no vencimento da operação. a.3 Décima Segunda e 
Décima Terceira Aquisição: a.3.1 Décima Segunda e Décima Terceira 
Aquisição - Em março de 2014, a Companhia efetuou a décima segunda e a déci-
ma terceira operação de aquisição de recebíveis vinculados à emissão de CRI:
Data Quantidade de CRI Valor da Operação CRI relacionado
março/14 1 15.980.000 14C0368335
março/14 1 2.820.000 14C0368337
Total 2 18.880.000
a.3.2 Amortização e Liquidação:Em 08 de março de 2017, foi realizada a As-
sembleia de Titulares dos CRI que aprovou que o pagamento seria no vencimento 
da operação, ou seja, em 16 de outubro de 2017. a.4 Décima Quarta Aquisição: 
a.4.1 Décima Quarta Aquisição - Em Abril de 2014, a Companhia efetuou a dé-
cima quarta operação de aquisição de recebíveis vinculados à emissão de CRI:
Data Quantidade de CRI Valor da Operação CRI relacionado
abril/14 40 15.000.000 14D0105317
Total 40 15.000.000
a.4.2 Pagamento e inadimplência dos créditos vinculados à emissão de 
CRI. A operação foi realizada em 25 de abril de 2014 prevendo 12 meses para iní-
cio do período de amortizações durante o qual haverá pagamento mensal de juros 
e de atualização. Em outubro de 2014, após terminado o prazo de 180 dias para a 
conclusão da integralização do CRI e diante da constatação de que o montante in-
tegralizado correspondeu a 50% do valor da emissão, percentual mencionado no 
Termo de Securitização como o mínimo para concluir a operação, foi decidido pelo 
cancelamento da oferta do valor restante, tendo havido comunicação deste fato à 
CVM, pelo Coordenador Líder, em 27 de outubro de 2014. Em função disso, o valor 
integralizado do CRI fi cou em R$ 7.500.000,00. Durante todo o prazo de carência 
das amortizações houve o pagamento tempestivo das parcelas referentes aos juros 
e à atualização monetária. A partir de maio de 2015 deveria ser iniciado o paga-
mento das parcelas correspondentes à amortização. No entanto, a emissora do las-
tro informou que não tinha condições de suportar tal pagamento, tendo as presta-
ções dos CRI referentes aos meses de maio, junho e julho sido realizadas por inter-
médio da utilização de recursos disponíveis no Fundo de Liquidez constituído para 
essa fi nalidade. Em agosto de 2015 os recursos remanescentes no referido Fundo 
foram sufi cientes para o pagamento, apenas, das parcelas referentes aos juros e à 
atualização monetária, fi cando pendente a parcela de amortização. A partir de se-

tembro de 2015 o emitente do lastro deixou de realizar os pagamentos, tendo os ti-
tulares dos CRI decidido, em assembleia realizada em 23 de junho de 2015, pela 
decretação de vencimento antecipado e a conseqüente execução das garantias, 
caso o emitente da Debênture não apresentasse uma proposta de renegociação 
que fosse aprovada pelos investidores. Em 19 de junho de 2015, o Grupo Guareschi 
entrou com pedido de Recuperação Judicial incluindo parte das empresas do Gru-
po, entre as quais duas das três empresas envolvidas diretamente na operação. A 
Recuperação Judicial foi deferida em 7 de agosto de 2015. Em razão disso, os in-
vestidores contrataram um escritório de Advocacia para atuar e defender seus in-
teresses. Até o encerramento destas demonstrações fi nanceiras os investidores e 
o emitente da Debênture ainda não haviam concluído as negociações. a.5 Vigési-
ma e Vigésima Primeira Aquisição: a.5.1 Vigésima e Vigésima Primeira 
Aquisição - Em dezembro de 2014, a Companhia efetuou a vigésima e vigésima 
operação de aquisição de recebíveis vinculados à emissão de CRI:
Data Quantidade de CRI Valor da Operação CRI relacionado
dezembro/14 1 11.900.000 14L0232275
dezembro/14 1 2.100.000 14L0232276
Total 2 14.000.000
a.5.2 Amortização e Liquidação: Em 12 de abril de 2017, foi realizada a As-
sembleia de Titulares dos CRI que aprovou a prorrogação do término do prazo da 
operação, de 15 de abril de 2017 para 29 de dezembro de 2017, e estabelecendo 
que o pagamento seria no vencimento da operação. a.6 Vigésima Quarta 
Aquisição: a.6.1 Vigésima Quarta Aquisição - Em fevereiro de 2016, a Com-
panhia efetuou a vigésima quarta operação de aquisição de recebíveis vincula-
dos à emissão de CRI:
Data Quantidade de CRI Valor da Operação CRI relacionado
fevereiro/16 1 4.500.000 16B0035525
Total 1 4.500.000
a.6.2 Amortização e Liquidação: Em 16 de janeiro de 2017, foi realizada a As-
sembleia de Titulares dos CRI que aprovou a prorrogação do término do prazo da 
operação, de 23 de janeiro de 2017 para 30 de junho de 2017, e estabelecendo que 
o pagamento seria mantido para o vencimento da operação. b. Relatórios de 
classifi cação de risco dos CRI emitidos: Somente os CRI representativos das 
7ª, 8ª, 14ª e 25ª séries foram objeto de classifi cação de risco, enquanto os demais 
CRI emitidos pela Companhia não foram objeto de relatórios de classifi cação de ris-
co elaborados especifi camente para cada emissão. 
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risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governan-
ça declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais re-
lacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, de-
terminamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na audito-
ria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, de-
terminarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 26 de março de 2018.

BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

Aos Acionistas e Administradores da
Nova Securitização S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Nova Securitização 
S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nan-
ceira da Nova Securitização S.A., em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações, e seus fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa 
Auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades estão descritas na seção: “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, conforme princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. 1. Demonstrações contábeis fi duciárias: 
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA: Conforme estabeleci-
do na legislação e dispositivos que regulam as demonstrações contábeis fi duciá-
rias, a Companhia é requerida a manter controle individual e independente de 
cada um dos patrimônios separados, por emissão de certifi cados de recebíveis 
em que foram instituídos o regime fi duciário. Esse tema foi considerado como um 
PAA devido a quantidade de patrimônios separados que são administrados pela 
Companhia, resultando em um alto volume de registros contábeis utilizados para 
elaboração das demonstrações contábeis fi duciárias de cada patrimônio, que são 
objeto de nossos testes de auditoria, existindo risco de, se não adequadamente 
controlados, serem apresentados e valorizados de forma inadequada nas de-
monstrações contábeis fi duciárias. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Nossos exames de auditoria incluíram, mas não se limitaram na: • 
Confi rmação dos saldos bancários junto às instituições fi nanceiras, com o objeti-
vo de identifi carmos possíveis patrimônios separados não apresentados nas de-
monstrações contábeis fi duciárias; • Teste de integridade dos registros contábeis 
de cada um dos patrimônios separados, administrados pela Companhia e compa-
ração dessas informações sumarizadas com os saldos das contas patrimoniais 

apresentadas nas demonstrações contábeis fi duciárias; • Exame dos contratos 
das emissões de certifi cados de recebíveis; • Confi rmação da custódia dos CRI 
emitidos. • Recálculo dos juros e confronto com os montantes registrados duran-
te o exercício.Os resultados das evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, nos proporcionou evidência apropriada e sufi ciente de audito-
ria no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Ênfases: a) Transações com partes relacionadas: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 8 às demonstrações fi nanceiras, a Companhia 
mantém em valores a pagar com “partes relacionadas” no montante de R$ 
684.617 em 31 de dezembro de 2017 (R$597.275 em 31 de dezembro de 2016), 
cujos montantes são signifi cativos em relação à sua posição patrimonial e fi nan-
ceira e aos resultados de suas operações. As Demonstrações contábeis devem 
ser analisadas nesse contexto e nossa conclusão não está ressalvada em relação 
a esse assunto. b) Realização dos créditos tributários: Conforme menciona-
do na Nota 6 às demonstrações fi nanceiras, a Companhia possui registrado no 
ativo o montante de R$ 493.161 (R$ 479.486 em 31 de dezembro de 2016) de cré-
ditos tributários, relativos a prejuízos fi scais de imposto de renda e bases negati-
vas de contribuição social, dos quais R$ 13.675 foram constituídos durante o 
exercício de 2017. A Companhia apresenta prejuízos acumulados de R$ 1.585.479 
(R$ 1.542.176 em 31 de dezembro de 2016) e o capital circulante líquido negativo 
de R$ 279.389 (R$ 165.363 negativo em 31 de dezembro de 2016). As demonstra-
ções fi nanceiras acima referidas foram preparadas no pressuposto de continuida-
de normal das atividades da Companhia, de modo que não incluem quaisquer 
ajustes relativos à realização e a classifi cação dos valores de ativos ou quanto 
aos valores de liquidação e a classifi cação de passivos que seriam requeridos na 
impossibilidade de a Companhia continuar operando. Nossa opinião não está res-
salvada em função desse assunto. Outros Assuntos: Demonstrações do va-
lor adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, elaboradas sob a responsabilida-
de da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplemen-
tar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis toma-
das em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício an-
terior: Os valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2016, foram auditados por outros auditores independentes, com relatório datado 
de 15 de março de 2017 sem modifi cação. Outras informações que acompa-

nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contá-
beis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer for-
ma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevan-
te, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 

A Diretoria Sérgio Ferraz dos Santos - Contador - CRC 1SP179881/O-5

Srs. Acionistas, Em atendimento às disposições societárias e normas pertinentes, submetemos à apreciação de V.Sas, o Relatório da Administração e as De-
monstrações Financeiras da Nova Securitização S.A, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, com parecer favorável emitido pelo 
auditor independente. Em 2017, a emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRI realizada pela Companhia totalizou R$ 198 milhões, não tendo sido 
feitas emissões de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio - CRA. No fi nal de 2017, o volume total das emissões feitas pela Nova Securitização S.A se 

situa em R$ 1,3 bilhão, destacando-se que todas as emissões de CRI contam com a instituição de regime fi duciário e a criação de patrimônio separado para cada 
emissão, de forma a segregar as operações e proporcionar melhor proteção aos investidores. 

São Paulo, 31 de dezembro de 2017. 
A Administração

c - Balanço patrimonial sintético por emissão de CRI: Posição em 31/12/2017:
ATIVO - SÉRIES 6ª 7ª 8ª 9ª 10ª 11ª 12ª 13ª 14ª
 12L22128 13J48367 13J48617 13J47298 14B0056882 14B0056884 14C0368335 14C0368337 14D105317
Ativo Circulante 18.704.483 3.835.614 204.830 21.683.943 623.505 6.710 18.175.168 657.847 2.076.744
Saldos em Bancos 2 1 - 1 1 - 1 - 21
Títulos e Valores Mobiliários 724.045 333.473 32.981 1.521.923 73 1 661 28 84.402
Operações de crédito 17.980.436 3.502.140 171.849 20.162.019 623.431 6.709 18.174.506 657.819 1.992.321
- Recebíveis imobiliários 
 com regime fi duciário 17.980.436 3.502.140 171.849 20.162.019 623.431 6.709 18.174.506 657.819 1.992.321
Ativo não Circulante 199.368.250 15.569.938 418.009 170.919.857 6.049.973 60.699 582.409 123.719 8.906.125
Operações de crédito 199.368.250 15.569.938 418.009 170.919.857 6.049.973 60.699 582.409 123.719 8.059.261
- Recebíveis imobiliários 
 com regime fi duciário 199.368.250 15.569.938 418.009 170.919.857 6.049.973 60.699 582.409 123.719 8.059.261
Outros Créditos - - - - - - - - 846.864
Total do ativo 218.072.733 19.405.552 622.839 192.603.800 6.673.478 67.409 18.757.577 781.566 10.982.869
PASSIVO - SÉRIES 6ª 7ª 8ª 9ª 10ª 11ª 12ª 13ª 14ª
 12L22128 13J48367 13J48617 13J47298 14B0056882 14B0056884 14C0368335 14C0368337 14D105317
Passivo Circulante 17.980.436 3.502.140 171.849 20.162.019 623.431 6.709 18.757.577 781.566 1.992.321
- Obrigações por emissão 
 de CRI com regime fi duciário 17.980.436 3.502.140 171.849 20.162.019 623.431 6.709 18.340.574 764.191 1.992.321
Outros passivos - - - - - - 417.004 17.375 -
Passivo Não Circulante 200.092.297 15.903.412 450.990 172.441.781 6.050.047 60.700 - - 8.990.548
Captação de recursos 199.368.250 15.569.938 418.009 170.919.857 6.049.973 60.699 582.409 123.719 8.059.261
- Obrigações por emissão 
 de CRI com regime fi duciário 199.368.250 15.569.938 418.009 170.919.857 6.049.973 60.699 582.409 123.719 8.059.261
- Ágio na colocação de CRI - - - - - - - - -
Outras Obrigações – Diversas 558.321 333.474 32.981 1.521.924 74 1 417.004 17.375 931.287
Patrimônio Líquido 165.726 - - - - - - - -
Total do passivo 218.072.733 19.405.552 622.839 192.603.800 6.673.478 67.409 18.757.577 781.566 10.982.869
ATIVO - SÉRIES 15ª 16ª 17ª 18ª 19ª 20ª 21ª 22ª 23ª 24ª 25ª Total
 14E0036554 14F0307793 14H0042907 14K0056405 14K0209085 14L0232275 14L0232276 15B0261439 15F0617029 16B0035525 17E0840314 em R$
Ativo Circulante 13.159.145 9.302.752 12.297.711 16.336.590 9.450.954 - - 11.003.374 13.292.534 6.530.363 21.015 157.363.282
Saldos em Bancos 7 7 839 1 1.154 - - 7 2 1 1 2.046
Títulos e Valores Mobiliários 70.405 49.675 0 156.646 2.446 - - 626 662.227 654 21.014 3.661.280
Operações de crédito 13.088.733 9.253.070 12.296.872 16.179.943 9.447.354 - - 11.002.741 12.630.305 6.529.708 - 153.699.956
- Recebíveis imobiliários 
 com regime fi duciário 13.088.733 9.253.070 12.296.872 16.179.943 9.447.354 - - 11.002.741 12.630.305 6.529.708 - 153.699.956
Ativo não Circulante 53.213.346 4.351.843 283.512.322 27.243.924 54.880.234 14.217.587 2.508.986 73.432.648 61.217.524 - 207.943.645 1.184.521.039
Operações de crédito 53.213.346 4.351.843 283.512.322 27.243.924 54.880.234 14.217.587 2.508.986 73.432.648 61.217.507 - 207.943.645 1.183.674.157
- Recebíveis imobiliários 
 com regime fi duciário 53.213.346 4.351.843 283.512.322 27.243.924 54.880.234 14.217.587 2.508.986 73.432.648 61.217.507 - 207.943.645 1.183.674.157
Outros Créditos - - - - - - - - 17 - - 846.881
Total do ativo 66.372.491 13.654.595 295.810.033 43.580.514 64.331.188 14.217.587 2.508.986 84.436.022 74.510.058 6.530.363 207.964.660 1.341.884.321
PASSIVO - SÉRIES 15ª 16ª 17ª 18ª 19ª 20ª 21ª 22ª 23ª 24ª 25ª Total
 14E0036554 14F0307793 14H0042907 14K0056405 14K0209085 14L0232275 14L0232276 15B0261439 15F0617029 16B0035525 17E0840314 Valores em R$
Passivo Circulante 13.088.733 9.253.070 12.296.872 16.179.943 9.447.354 - - 11.002.741 12.630.305 6.530.363 - 154.407.429
- Obrigações por emissão 
 de CRI com 
  regime fi duciário 13.088.733 9.253.070 12.296.872 16.179.943 9.447.354 - - 11.002.741 12.630.305 6.529.708 - 153.972.396
Outros passivos - - - - - - - - - 655 - 435.034
Passivo Não Circulante 53.283.758 4.401.525 283.513.161 27.400.571 54.883.834 14.217.587 2.508.986 73.433.281 61.879.753 - 207.964.660 1.187.476.892
Captação de recursos 53.213.346 4.351.843 283.512.322 27.243.924 54.880.234 14.217.587 2.508.986 73.432.648 61.217.507 - 207.943.645 1.183.674.157
- Obrigações por emissão de 
 CRI com regime fi duciário 53.213.346 4.351.843 283.512.322 27.243.924 54.880.234 14.217.587 2.508.986 73.432.648 61.217.507 - 207.943.645 1.183.674.157
- Ágio na colocação de CRI - - - - - - - - - - - -
Outras Obrigações – Diversas 70.412 49.682 839 156.647 3.600 - - 633 662.246 655 21.016 4.778.171
Patrimônio Líquido - - - - - - - - - - - 165.726
Total do passivo 66.372.491 13.654.595 295.810.033 43.580.514 64.331.188 14.217.587 2.508.986 84.436.022 74.510.058 6.530.363 207.964.660 1.341.884.321
11. Divulgação de Eventos Subsequentes: Em 27 de fevereiro de 2018, a Companhia divulgou Fato Relevante, comunicando a celebração do “Contrato de Compra e 
Venda de Ações e Outras Avenças”, datado de 26 de fevereiro de 2018, nos termos do qual a Companhia se comprometeu a comprar dos Vendedores (Beta Securitizadora 
S.A.), sujeito a determinadas condições, ações representativas de 100% do capital votante da Beta Securitizadora.

COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO EM SÃO PAULO
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Crédito Mútuo dos Servidores do 
Ministério da Educação em São Paulo - SICOOB COOPEMESP, inscrita sob o CNPJ 
nº 73.092.827/0001-46, NIRE nº 35400023988, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto 
Social, convoca os associados, que nesta data são em número de 1.418 (um mil, quatrocentos e 
dezoito), em condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
a realizar-se no dia 11 de abril de 2018, à Rua Pedro Vicente, 625, Canindé, CEP 01109-010, São 
Paulo/SP, no Auditório Profº Aldo Ivo de Vincenzo no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo (IFSP), por absoluta falta de espaço em sua sede social, obedecendo aos 
seguintes horários e “quórum” para sua instalação, sempre no mesmo local, cumprindo o que 
determina o estatuto social: às 12h, em primeira convocação, com a presença de no mínimo 2/3 (dois 
terços) dos associados; às 13h, em segunda convocação, com a presença de metade mais um dos 
associados e às 14h, em terceira e última convocação, com a presença de no mínimo 10 (dez) 
associados, para deliberar sobre os seguintes assuntos: ORDEM DO DIA - ORDINÁRIA: 1. Prestação 
de contas do 1º e 2º semestres do exercício de 2017, compreendendo o Relatório da Gestão, o 
Demonstrativo de Sobras e o Parecer do Conselho Fiscal; 2. Destinação das sobras apuradas e sua 
fórmula de cálculo; 3. Aplicação do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES; 
4. Fixação do valor dos honorários para os membros do Conselho de Administração e cédulas de 
presença para os membros do Conselho Fiscal; 5. Outros assuntos de interesse do quadro social, 
sem deliberação. EXTRAORDINÁRIA. 1. Reforma parcial do regulamento eleitoral; 2. Reforma 
parcial do estatuto social, destacando as seguintes alterações: a) Inserção no CAPÍTULO III - DA 
MOVIMENTAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES, dos seguintes itens: SEÇÃO III - DO RESGATE PARCIAL, 
contendo dois Artigos: Art. 23 e Art. 24. b) Renumeração dos Artigos subsequentes do Estatuto; 
3. Aprovação da Política Institucional de Controles Internos e Conformidade do Sicoob; São Paulo, 30 
de março de 2018. Norberto Silva Lobo - Presidente do Conselho de Administração. Nota I: Conforme 
determina a Resolução do CMN nº 4434/15 em seu artigo 46, as demonstrações contábeis do 
exercício de 2017 acompanhadas do respectivo parecer dos auditores independentes estão à 
disposição dos associados na sede da cooperativa. 

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: A Diretoria.

Ativo 2017 2016
 64 

 13.589 

 88  95 

 138  138 

 846 

 10.585 

Total do ativo circulante  43.161  25.446 
 4.800 

Total do ativo não circulante  285.523  279.809 
Total do ativo  328.684  305.255 

Passivo 2017 2016
 1  - 

 1.303 

 1.494  - 

 849  - 

Total do passivo circulante  3.647  1.236 
 65.000  65.000 

 38.890 

Total do passivo não circulante  110.956  111.709 
 13.000 

 55.350 

 14.198  14.198 

Total do patrimônio líquido 214.081 192.310
Total do passivo e do patrimônio líquido  328.684  305.255 

Demonstrações do resultado  
 

2017 2016
 948 

Lucro bruto  948  924 

 19 

Receitas (despesas) operacionais (2.156)  (2.742)
Resultado antes das receitas (despesas) 

(1.208)  (1.818)

 1.514 

 518  781 
Resultado equivalência patrimonial 18.247  29.814 
Resultado antes do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre o lucro líquido 17.557  28.777 

 -  - 

Lucro líquido do exercício 17.557  28.777 
Lucro líquido por ação  0,46  0,75 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 

Reservas de lucros

Capital 
social

Transações 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros

acumulados

Total do 
patrimônio

líquido
13.000  22.129  6.197  108.009  14.199  163.534 

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

Destinação dos lucros:
 -    -    -    -    -   

13.000  22.129  6.197  136.786  14.198  192.310 
109.404  -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -    1.869  1.869 

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

Destinação dos lucros:
 -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

122.404  22.129  7.401  47.949  14.198  214.081 

 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016

Ajustes para: 
 606 

 579  (431)
 Variações em:  - 

 336 

 15 

 1  - 

 - 

 1.588 

 - 

 1.063 

Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais  1.642  1.090 
Fluxo de caixa de atividades de investimento

(3.563)  (1.256)

 1.869  94 

Caixa líquido proveniente nas
 1.869  94 

Redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (52)  (72)
 64  136 

 64 

Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (52)  (72)

2017 2016

Outros resultados abrangentes
 - 

Outros resultados abrangentes, líquidos de
 imposto de renda e contribuição social  (1)
Resultado abrangente total 17.557  28.776 

A Diretoria

Contadora

O secretário de Seguran-
ça do Rio, general Richard
Nunes, disse que o assassi-
nato da vereadora Marielle
Franco e do motorista
Anderson Gomes tem indíci-
os de ligação com a atuação
política da parlamentar. Nunes
deu a declaração durante pro-
grama de entrevista ao vivo
do canal Globo News, na tar-
de desta quinta-feira (29). Ele
descartou algumas linhas de
investigação, como proble-
mas pessoais.

“Não há dúvida de que a
atuação política dela, o que ela
representa politicamente não
só no momento, mas até pro-
jeção de futuro, que ela pode-
ria representar, indica que a
gente tem que ter um olhar
mais acurado nessa direção.
Isso é inegável. Outros tipos
de ligações, de área pessoal,
estamos descartando. A ques-
tão de relacionamento com as-
sessores, de demissões, não
foi nada disso. Não houve
demissões, houve
remanejamento interno. Sou-
bemos disso por meio dos
depoimentos”, disse o gene-
ral.

Nunes informou que o in-
quérito já tem 300 páginas e
que foram ouvidas mais de 30
pessoas. Serão coletados
mais cinco depoimentos.

O secretário informou que
a investigação está cruzando
dados dos números telefôni-
cos celulares na área da Lapa,
onde Marielle foi perseguida
pelos criminosos, com os nú-
meros captados por outras
antenas de celular ao longo do
trajeto, até o local da execu-
ção, no bairro do Estácio: “É
um trabalho demorado, de ter
que rastrear todas aquelas li-
nhas que estavam naquela
área. É um trabalho de força-
tarefa, mas está caminhando
bem”.

De acordo com ele, já se
sabe que mais de indíviduo
participou do crime. E afirmou
estar “otimista” e que a polí-
cia está chegando cada vez
mais perto

O secretário comentou so-
bre a velocidade e o sigilo das
investigações, necessários,
segundo ele, para que as pro-
vas produzidas não sejam
posteriormente anuladas.

“Estamos fazendo o cor-
reto e com a celeridade que ca-
racteriza a importância atribu-
ída à investigação, porém sem
precipitação. Precipitar-se é
extremamente perigoso, por-
que depois as provas produ-
zidas podem ser contestadas.
E mesmo que a gente chegue
à identificação dos culpados,
isso pode não redundar na
condenação que esperamos”,
disse Nunes.

Marielle e Anderson foram
mortos, na noite do dia 14, na
Rua João Paulo I, no Estácio.
Dois carros participaram do
crime e o veículo onde esta-
vam as vítimas foi atingido
por 13 tiros. (Agencia Brasil)

Secretário
diz que

morte de
Marielle

pode estar
ligada com
sua atuação

política
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Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Brazil Senior Living S.A.
NIRE 35.300.444.680 | CNPJ.MF 17.070.693/0001-91

Demonstrações do Resultado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras de 31/12/2017 e 31/12/2016

Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

 Controladora Consolidado
 Notas 2017 2016 2017
Ativo/ Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.034 228 1.756
Títulos e valores mobiliários 4 13.044 13.044
Clientes a receber 5 505 666 11.489
Adiantamentos 6 1.588 2.465
Estoques - - 481
Impostos a recuperar 637 2.506
Outros créditos 588 230 929

Total do ativo circulante 17.396 35.899 32.670
Não Circulante
Partes Relacionadas 2.249 - -
Investimentos 8 34.453 - -
Imobilizado 9 182.658 184.345
Intangível 3.094 33.359

Total do ativo não circulante 222.454 217.704
Total do ativo 239.850 250.374

 Controladora Consolidado
 2017 2016 2017
Prejuízo do Exercício
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente total do exercício
Prejuízo atribuível a:
Proprietários da controladora  (53.625)
Participações não controladoras  (441)

 Controladora Consolidado
 Notas 2017 2016 2017
Passivo/Circulante
Fornecedores 17.594 18.987
Salários e Encargos Sociais 7.590 11.240
Impostos e contribuições a recolher 392 1.027
Impostos Parcelados - -
Adiantamento de clientes 106 115

Total do passivo circulante 25.682 11.331 33.900
Patrimônio líquido
Capital social Integralizado 326.072 326.072
Prejuízos acumulados (111.904) (111.904)
Patrimonio líquido atribuiível a proprietários  
da controladora 214.168 214.168
Participações não controladoras - - 2.306
Total do Patrimônio Líquido 214.168 216.474

Total do passivo e patrimônio líquido 239.850 250.374

1. Contexto Operacional -  
sede na Rua Ibiapinópolis, 55, na cidade de São Paulo – SP e tem como acionista con-

Private Equity Fund IV – Fundo de Investimento em Participações e Brazilian Private 
-

em residências coletivas e particulares, incluindo serviços domésticos, de alimentação, 

serviços pessoais, como serviço de assistência diária aos idosos e de acompanhamento, 
atividade de hotelaria em geral, com ou sem serviço de restaurante e a participação no 

-

operação de instituições de longa permanência para idosos (ILPI), compreende: assis-

coletivas e particulares, incluindo serviços domésticos, de alimentação, de lazer, cuida-
-

soais, como serviço de assistência diária aos idosos e de acompanhamento, atividade de 

Companhia possuía quatro unidades em operação (Unidade Cora Vila Lobos, Unidade 
-

nhia inaugurou mais três unidades: Cora Tatuapé, localizada no bairro de Tatuapé, cida-

-

-
-

-

Companhia possuía três unidades em operação (Unidade Brooklin, Unidade Alphaville, 

-

-

estabelecidas em seu plano de negócios, tais como: aumento na taxa de ocupação das 
unidades Cora, aumento de sinergia entre as unidades Cora e as empresas Assist Care 

de novos clientes, irá contribuir para o aumento das receitas e manutenção dos custos 
2. Elaboração E Apresentação Das Demonstrações Financeiras 

Individuais E Consolidadas - -

práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legisla-
ção societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técni-
cos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Con-

-

-
3. Princi-

pais Políticas Contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 

-
dos como empréstimos e recebíveis e seus rendimentos são registrados no resultado do 

-

-

revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-

-
ciação/amortização é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou com-
ponente de ativos pelo método linear, de modo que o valor do custo após sua vida útil 

-
quiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu reconhecimento 

-

inicial, os ativos intangíveis são contabilizados pelo custo, deduzidas a amortização acu-

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da 

-

Outros passivos - Outros passivos correntes são registrados pelos seus valores conheci-
dos ou estimáveis, acrescidos de juros, variações monetárias e encargos, quando aplicá-

da mensalidade no caso de longa permanência e pelo valor correspondente das diárias 
-
-
-

compostas por descontos concedidos incondicionalmente, valores de planos devolvidos 
-

por meio da divisão do resultado do exercício pela quantidade média ponderada de 

aquisições de negócios são contabilizadas pelo seu valor justo, que é a soma dos valores 

controladores da adquirida e das participações societárias emitidas pela Companhia em 

do valor das participações na adquirida e do valor justo da participação do adquirente 
anteriormente detida na adquirida, se houver, deduzida dos valores líquidos dos ativos 

resultado dessas operações não resultar positivo, o valor apurado é reconhecido imedia-

combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa 
combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens cuja contabi-

-

-

-

que qualquer montante excedente ao custo de aquisição sobre a participação da Com-

-
tante da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos 

-

-

os valores reportados e/ou divulgados para o período:
Pronunciamento

Iniciativas de divulgação

Realizar

Pronunciamento
IFRS 9 (CPC 48) Instrumentos Financeiros (i)

Receitas de Contratos com Clientes (i)

e IAS 28
Venda ou Contribuição de Ativos entre um  Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture (iii)

IFRIC 22
-

-
-

-

-

-
-

-

do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos 
-

-

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Títulos e Valores Mobiliários:
Controladora Consolidado

Caixa e bancos 228
Títulos e valores mobiliários (*)
Total

-

5. Contas A Receber:
Controladora Consolidado

Contas a receber  
Glosas a recuperar - -

Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Total 666

O saldo de contas a receber, por período de vencimento, está apresentado a seguir:
Consolidado

A vencer
Vencidos:

Total
6. Adiantamentos:

Controladora Consolidado

Outros 98 -
Total

-

7. Partes Relacionadas:
Controladora

Assistcare 
Total

-
8. Investimentos:

Controladora

Controladas:

 
-

ladas, demonstrados no quadro a seguir:
Capital social 
- participação Patrimônio 

líquido
Lucro líquido 
do exercício

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Saldo do 
investimento

é como segue:
Investimentos

-
 Aquisição de investimentos (*)
 AFAC
 Resultado de equivalência patrimonial

-

demonstrados a seguir:
Assiste Care

Valor de Livros Valor Justo Alocado Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa -
Clientes a receber -
Estoques -
Outros créditos -
Imobilizado -
Intangíveis
Total do Ativo
Passivos
Fornecedores -

-
Impostos e contribuições a recolher 286 - 286

-
Impostos parcelados -
Total do Passivo -
Total do patrimônio líquido

Total líquido adquirido contábil
Valor de aquisição

-

-

passivos avaliados a valor justo estão demonstrados a seguir:

Valor de Livros Valor Justo Alocado Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 4
Títulos e valores mobiliários -
Clientes a receber -
Adiantamentos -
Impostos a recuperar -
Outros créditos 325 - 325
Investimentos 2 - 2
Imobilizado -
Intangíveis
Total do Ativo
Passivos
Fornecedores -

648 - 648
Impostos e contribuições a recolher -
Total do Passivo -
Total do Patrimônio Líquido

Total líquido adquirido contábil
Valor de aquisição
Ágio

-
do com base no laudo preliminar de avaliação dos ativos e passivos da Assist Care 

-
-
-
 

9. Imobilizado: a) Saldos patrimoniais:
Controladora

Taxa anual 
de 

depreciação 
Custo

-
ção  

acumulada Líquido Líquido
Terrenos - -

terceiros
Instalações 68

638

(332) 566
Obras em andamento (*) - -
Imóveis

Consolidado

Taxa anual de 
depreciação 

Custo
 

acumulada Líquido
Terrenos - -

Instalações

Veículos (28) 69
Obras em andamento (*) - -
Imóveis

Controladora
Saldo em Saldo em

Adições
Terrenos

495
Instalações - 68 - 68

686 -
-

689 -
Imóveis - -
Imobilizado em andamento
Total de custo -

-
Total -

continua

Nota Subscrito
Capital social a 

integralizar Integralizado
Prejuízos 

acumulados
Total do patrimônio líquido 

da controladora
Participações não 

controladoras
Total do patrimônio 
líquido consolidado

Saldos em 31/12/2015 -
Integralização de capital - - -
Aumento de capital - -
Prejuízo do exercício - - - -
Saldos em 31/12/2016 -
Integralização de capital - - -
Participação de não controlado-
res na aquisição de controlada - - - - -
Aumento de capital - -
Prejuízo do exercício - - -
Saldos em 31/122017

 Controladora Consolidado

Prejuízo do exercício
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais:
Rendimentos de títulos e valores mobiliários

Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 
Equivalência patrimonial - - 
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber
Impostos a recuperar
Adiantamentos
Estoques - - 
Outros créditos (358) (298)
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores
Impostos e contribuições a recolher 244 
Impostos parcelados - - 

Adiantamentos de clientes (55)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de controladas -

controladas - - 
Partes relacionadas - - 
Resgates (aplicações) em títulos e valores mobiliá-
rios, líquidos
Caixa líquido da combinação de negócios - - 
Aquisições do ativo imobilizado e intangível
Caixa líquido aplicado nas atividades de investi-
mento

Integralização/aumento de capital
Pagamento de empréstimos - - 

-
mento

Caixa

No início do exercício 228 48 228 
228 

Caixa

Consolidado
Saldo em Saldo em

Adições
Terrenos

Instalações - -
686 -

-
689 963 -

Veículos - -
Imóveis - -
Imobilizado em andamento
Total de custo -

de controladas - -
-

Total -
10. Intangível - a) Saldos patrimoniais:

Controladora Consolidado

Taxa 
Anual de  
amortiza-

Custo

Amortiza-
ção 

Acumu-
lada

Líqui-
do

Líqui-
do Custo

Amortiza-
ção 

Acumu-
lada Líquido

Ágio - - - - - 
(98)

Aquisição de 
carteiras (922)
Ponto 
Comercial (54) 826 (54) 826

patentes - - - - - - 
Acordo de 
não compe-
tição - - - - (522)
Total (252)

Controladora Consolidado
Saldo  

em 
Adições

Saldo  
em 

Saldo  
em Aquisição de  

Controladas Adições

Saldo  
em 

Ágio - - - -
- 555

Aquisição de 
carteiras - -
Ponto Co-
mercial - - -

patentes - - - - -
Acordo de 
não compe-
tição - - - - -
Total 555
Amortização 
acumulada (252) -
Saldo Líquido

11. Fornecedores - 
12. Salários e Encargos Sociais:

Controladora Consolidado

Salários e encargos sociais 665

Total
13. Impostos Parcelados

Consolidado

Imposto de renda e contribuição social
INSS
Total

-

-

14. Patrimônio 
Líquido - 

Acionistas Quantidade de ações
Pátria Brazilian Private Equity Fund IV – FIP
Brazilian Private Equity IV – FIP
Total

-

o estatuto social da Companhia, aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obriga-

15. Receita Operacional Líquida: 
Controladora Consolidado

Serviços
- -
- -

(-) deduções

16. Resultado Financeiro
Controladora Consolidado

25
38 38

Outras 84

(363) (26) (525)

(29)
Fianças bancárias e outras (394)

17. Imposto De Renda E Contribuição Social - 

Controladora

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social
Alíquota vigente
Expectativa de crédito de imposto de renda e contribuição 
social, de acordo com a alíquota vigente

Equivalência patrimonial -
- -

constituídos
- -

 Controladora Consolidado
Nota 

Receita Operacional Líquida

Ocupação
Serviços de terceiros

Prejuízo Bruto

Ocupação (536)
Serviços de terceiros

(446)

administrativas
Equivalência patrimonial - - 
Outras receitas (despesas) operacio-

(95)

Resultado Financeiro

Imposto de renda e contribuição social 
- correntes - - 

Prejuízo Atribuível A:
Proprietários da controladora - - 
Participações não controladoras - - 

Exercício

Número de
clientes de TV
por Assinatura
recua 4% em

12 meses

A base de clientes do ser-
viço de TV por Assinatura no
Brasil recuou 4,09% em 12
meses. De acordo com os
dados divulgados na quinta-
feira (29) pela Agência Naci-
onal de Telecomunicações
(Anatel), em fevereiro de
2018 o número total de con-
tratos registrados foi de
17.864.159, representando
761.726 contratos a menos
que os 18.625.885 registrados
no mesmo mês do ano pas-
sado.

Na comparação com ja-
neiro de 2018, em fevereiro
houve um recuo de 0,67%,
com a perda de 120.004 con-
tratos ativos. A Sky foi a em-
presa que registrou a maior
redução no número de con-
tratos, com 71.204 contratos
a menos, uma queda de -
1,33%. Em segundo lugar fi-
cou a Claro (NET) com me-
nos 44.904 contratos e recuo
de 0,5%.

Já a operadora Oi regis-
trou um aumento na sua base
de assinantes e somou 4.920
novos usuários, um aumen-
to de 0,32%. Em seguida, apa-
rece a empresa Cabo
Telecom, que obteve acrés-
cimo de 131 usuários, o que
representa um aumento de
0,25% na sua base de clien-
tes

Na comparação com feve-
reiro de 2017, a Oi novamen-
te aparece na frente, regis-
trando um crescimento de
14,22%, com um aumento de
189.722 novos contratos.
Depois aparece a Algar, que
registrou crescimento de
1,07%, somando 1.033 novos
contratos. A Claro apresen-
tou a maior queda, com me-
nos 800.257 contratos, um re-
cuo de 8,17 %. Em seguida
vem a Vivo, cujo recuo foi de
5,86%, com redução de 98.085
contratos, e depois a Nossa
TV que perdeu 3.258 contra-
tos, redução de 2,55%.

Declínio
Nos últimos 12 meses, a

exceção do Piauí, Maranhão,
Tocantins, Pará e Rio Grande
do Sul, todos os estados re-
gistraram um declínio no nú-
mero de clientes do serviço
de TV por Assinatura. O cres-
cimento no Piauí foi de
7,19%, com o aumento de
6.022 novos contratos, fe-
chando o mês de fevereiro de
2018 com um total de 89.730
assinantes. O Maranhão
apresentou crescimento de
3,98%, fechando o mês com
177.482, um acréscimo de
6.786 novos contratos. Em
terceiro lugar aparece o
Tocantins que teve cresci-
mento de 4,13%, O estado
somou 1.705 contratos e fe-
chou fevereiro com 43.007 as-
sinantes.

As maiores perdas em ter-
mos absolutos foram
registradas em São Paulo, Rio
de Janeiro e Paraná. Em São
Paulo a redução foi de
401.441 contratos ativos, fe-
chando fevereiro com
6.737.191 contratos, um re-
cuo de 5,62%. O Rio de Ja-
neiro perdeu 98.929 contra-
tos dos 2.536.816 registrado
em fevereiro de 2017, redu-
ção de 3,9%. Já o Paraná, com
menos 61.312 usuários, apa-
rece em terceiro lugar e fe-
chou o mês com 834.701 con-
trato, recuo de 6,84%.

Percentualmente, o Amapá
foi quem mais perdeu clientes.
Lá a redução foi de 10,87%,
com 2.522 a menos, fechando
o mês com 20.679 assinantes-
10,87%. A Paraíba vem em se-
guida com perda de 9,87%. O
estado fechou fevereiro com
126.672 contratos, 13.879 a
menos do que o apurado no
mesmo mês do ano passado.
Sergipe vem em terceiro, com
recuo de 9,61%. O estado fe-
chou o mês com 85.121, redu-
ção de 9.050 em relação a feve-
reiro do ano passado.

Na comparação entre fe-
vereiro e janeiro de 2018, o
estado que mais apresentou
redução, em termos absolu-
tos, foi São Paulo com menos
42.345 usuários, uma redução
de 0,62%. Percentualmente,
Pernambuco foi quem mais
perdeu assinantes. O estado
apresentou redução de 1,93%,
perdendo 6.422 assinantes e
fechando fevereiro com
325.886 contratos. (Agencia
Brasil)
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como segue: 

Imposto de 
renda

Contribuição 
Social

Receita de serviços, líquida de devoluções e cancela-
mentos
Percentual de presunção

Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social

alíquota vigente
-

-
rentes (332)
Total

18. Remuneração Da Administração - 

-
19. Instrumentos Financeiros - 

representados no balanço pelos valores de custo e pelas respectivas apropriações de 

Controladora Consolidado
Nível

Empréstimos e recebíveis:
Caixas e equivalentes de caixa 2 228
Títulos e valores mobiliários 2
Contas a receber 3 666
Total

Custo amortizado:
Fornecedores 3
Total

-

-

do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 

a concentrações de risco de crédito consistem primariamente em bancos e aplicações 

-

-

ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
 

-
quação de processos internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação 

20. Compromissos - A Companhia possui compromissos relacionados 

aluguéis são reajustadas anualmente de acordo com a variação no período, do índice 
-
-

ria

-

Cronograma dos compromissos - 
 

anos
3-5  

anos
 

5 anos
Obrigações contratuais – aluguel de imóveis

21. Transações Que Não Afetaram Caixa - A 
-

Companhia são como segue:
Consolidado

Aquisição de negócios:
Títulos e valores mobiliários
Clientes a receber
Adiantamentos
Estoques
Impostos a recuperar
Outros créditos
Imobilizado e intangíveis
Fornecedores

Impostos e contribuições a recolher e impostos parcelados

22. Eventos Subsequentes - -

23. Autoriza-
ção para Conclusão das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 

Aos Acionistas e Administradores da

São Paulo - SP

Opinião - 

-

Base para opinião - 

-

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

Continuação - Brazil Senior Living S.A.
Ênfase - 

-
ceiras individuais e consolidadas - A Administração da Companhia é responsável 

e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 

-

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-

ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 

-
dividuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

-

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

-

os procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-

a adequação do uso pela Administração da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, a existência de incerteza relevante em 

-

com a Administração a respeito, entre outros aspectos, sobre o alcance planejado, a épo-
-

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Contador

Relatório dos auditores independentes

BRASILFACTORS S.A.
CNPJ nº 13.891.727/0001-58

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período de 1º de janeiro a 
31 de dezembro de 2017, permanecendo à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. São Paulo, 29 de março de 2018 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.990 5.333 7.593 68.497
Instrumentos financeiros derivativos 672 – 672 –
Empréstimos e recebíveis 693 98.651 26.738 124.912
Impostos a compensar 5.366 3.246 5.366 3.246
Outros créditos 116 365 121 840
Despesas antecipadas 89 61 98 70
Total do ativo circulante 9.926 107.656 40.588 197.565
Não circulante
Aplicação em fundos de investimento 7.783 38.712 – –
Impostos diferidos 7.580 6.994 7.580 6.994
Outros créditos 14 101 14 101
Imobilizado 93 126 93 126
Intangível 8 15 8 15
Total do ativo não circulante 15.478 45.948 7.695 7.236

    
Total do ativo 25.404 153.604 48.283 204.801

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016
Circulante
Empréstimos 23.646 49.360 23.646 49.360

Instrumentos financeiros derivativos – 1.172 – 1.172

Operações de factoring a pagar 697 98.368 697 98.368

Obrigações trabalhistas 271 299 271 299

Impostos e contribuições a recolher 216 217 216 217

Outras obrigações 632 161 675 760

Total do passivo circulante 25.462 149.577 25.505 150.176
Exigível a longo prazo
Provisão para contingências 130 – 130

Outras obrigações – – 22.836 50.598

Total do passivo não circulante 130 – 22.966 50.598
Patrimônio líquido
Capital social realizado 17.372 17.372 17.372 17.372

Prejuízos acumulados (17.560) (13.345) (17.560) (13.345)

(188) 4.027 (188) 4.027
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 25.404 153.604 48.283 204.801

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas de operações 
 de factoring
Prestação de serviços 7 9 7 9

Rendas de operações de factoring 506 840 7.274 18.929

513 849 7.281 18.938
Deduções da receita
Impostos (395) (505) (395) (505)

Outras deduções (1.005) (533) (1.005) (533)

(1.400) (1.038) (1.400) (1.038)
Receitas líquidas (887) (189) 5.881 17.900
Receitas (despesas) 
 operacionais
Despesas de pessoal (4.098) (3.624) (4.098) (3.624)

Despesas gerais e administrativas (1.873) (1.751) (2.287) (2.309)

Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa – 3 (67) (3.474)

Provisão para contingências 
 trabalhistas (130) – (130) –

Despesas tributárias (331) (310) (331) (310)

Receitas financeiras 23.850 39.397 20.301 40.986

Despesas financeiras (22.024) (40.171) (22.024) (40.171)

Outras receitas (despesas) 
 operacionais 758 (87) 758 (425)

(3.848) (6.543) (7.878) (9.327)
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (4.735) (6.732) (1.997) 8.573

Imposto de renda diferido 384 1.346 384 1.346

Contribuição social diferida 136 485 136 485

Remuneração das cotas seniores 
 de Fundo de Investimento

em Direitos Creditórios - FIDC – – (2.738) (15.305)

Prejuízos dos exercícios (4.215) (4.901) (4.215) (4.901)

A DIRETORIA CONTADOR: PAULO SÉRGIO MARQUES BURATO - CRC 1SP112455/O-0

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

www.brasilfactors.com.br

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de Reais)

Controlada Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Prejuízo líquido do exercício (4.215) (4.901) (4.215) (4.901)
Despesas (receitas) que não 
 afetam o caixa:
Depreciações e amortizações 43 85 43 85
Atualização de empréstimos 1.039 (8.315) 1.039 (8.315)
Ajuste MTM de empréstimo – 145 – 145
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa – (3) 67 3.474
Provisão para contingências 130 – 130
Impostos diferidos (586) (1.831) (586) (1.831)

(3.589) (14.820) (3.522) (11.343)
(Aumento) redução nas contas 
 de ativos
Aplicação em fundo de 
 investimento 30.929 2.587 – –
Empréstimos e recebíveis 97.958 (97.397) 98.106 15.306
Impostos a compensar (2.120) (633) (2.120) (633)
Instrumentos financeiros 
 derivativos (672) – (672) –
Outros créditos 336 (202) 806 (589)
Despesas antecipadas (28) (32) (28) (28)

126.403 (95.677) 96.092 14.056
Aumento (redução) das contas 
 de passivo
Instrumentos financeiros 
 derivativos (1.172) (1.521) (1.172) (1.520)
Operações de factoring a pagar (97.671) 97.346 (97.671) 97.346
Obrigações trabalhistas (28) 27 (28) 27

Controlada Consolidado
2017 2016 2017 2016

Impostos e contribuições a 
 recolher (1) 9 (1) 9
Outras obrigações 471 55 (84) 144

(98.401) 95.916 (98.956) 96.006
Disponibilidades líquidas 
 aplicadas nas atividades 
  operacionais 24.413 (14.581) (6.386) 98.719
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisição de imobilizado – (58) – (58)
Aquisição de intangível (3) – (3) –
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (3) (58) (3) (58)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Amortização de quotas seniores – – (27.762) (52.696)
Captação de empréstimos 59.968 102.163 59.968 102.163
Liquidação de empréstimos (85.273) (102.163) (85.273) (102.163)
Pagamento de juros de 
 empréstimos (1.448) (1.487) (1.448) (1.487)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento (26.753) (1.487) (54.515) (54.183)
Aumento (redução) líquido do 
 caixa e equivalentes de caixa (2.343) (16.126) (60.904) 44.478
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 5.333 21.459 68.497 24.019
 No final do exercício 2.990 5.333 7.593 68.497
Aumento (redução) líquido do 
 caixa e equivalentes de caixa (2.343) (16.126) (60.904) 44.478

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo líquido do exercício (4.215) (4.901) (4.215) (4.901)
Resultado abrangente do exercício (4.215) (4.901) (4.215) (4.901)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Capital Prejuízos
social Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 17.372 (8.444) 8.928
Prejuízo do exercício – (4.901) (4.901)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 17.372 (13.345) 4.027
Prejuízo do exercício – (4.215) (4.215)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 17.372 (17.560) (188)

                                                                        31/12/17  31/12/16
Ativo Circulante                                                    6.256        6.255
Disponibilidades                                                          1               2
Títulos e valores mobiliários                                6.250        6.250
Renda fixa                                                              1.000       1.000
Debentures                                                             5.250       5.250
Outros créditos                                                            5               3
Dividendos a receber                                                      -                -
Impostos e contribuições a compensar                            5               3
Ativo não circulante                                                     -             19
Imobilizado                                                                   -             19
Imóveis de uso                                                                -             19
Total do Ativo                                                       6.256        6.274

                                                                        31/12/17  31/12/16
Passivo circulante                                                    488        2.490
Obrigações                                                               488        2.490
Sociais e estatutárias                                                   422           422
Compra de ativos                                                            -        2.050
Impostos e contribuições a recolher                                 -               3
Provisões para pagamentos a efetuar                              -             15
Adiantamento para futuro aumento de capital             66                -
Patrimônio líquido                                                5.768        3.784
Capital social                                                           5.754        3.704
Reserva legal                                                                 14             80

Total do Passivo e Patrimônio líquido                 6.256        6.274

OLIVEIRA TRUST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 05.310.054/0001-77

Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017, acompanhado das
respectivas Notas Explicativas.  Resultado: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresentou prejuízo de R$ 66 mil. Mercado: A Oliveira Trust Participações S.A. tem como principal
atividade a aplicação de recursos em ativos financeiros. 

Balanço Patrimonial Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Mauro Sérgio de Oliveira
Diretor - CPF: 197.460.067-79

Cesar Reinaldo Leal Pinto
Diretor - CPF: 371.893.797-20

Jorge Cezar Porciano Derossi
Contador - CRC-RJ: 084173 - CPF: 011.966.457-79

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. Contexto Operacional: A Oliveira Trust Participações S.A. foi
constituída dezembro de 2002, onde durante o exercício de 2016
passou a concentrar suas aplicações em títulos e valores mobiliários. 2.
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais incluem os critérios estabelecidos pela Lei
6.404/76 que dispõe sobre a sociedade por ações, associados às normas
e instruções da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, Lei 11.638/07 e
MP 449/08. Com a promulgação em 28 de dezembro de 2007 da Lei n°
11.638, cuja vigência se iniciou a partir de 1° de janeiro de 2008 e, com
a Lei n° 11.971, de 28 de maio de 2009, foram introduzidas alterações
significativas nos dispositivos da Lei n° 6.404/76 (Lei das Sociedades por
Ações), visando possibilitar o processo de convergência das práticas
contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes das normas
internacionais de contabilidade e permitir que novas normas e
procedimentos contábeis sejam expedidos pela Comissão de Valores
Mobiliários e demais órgãos reguladores em consonância com os
padrões internacionais de contabilidade do IASB - International
Accounting Standards Board (Conselho de Normas Internacionais de
Contabilidade). As principais alterações introduzidas que impactaram as
demonstrações contábeis são: a substituição da Demonstração das
Origens e Aplicações de Recursos pela Demonstração do Fluxo de Caixa
( CPC 03 - Fluxo de Caixa ); o novo critério para registro de Reserva de
Capital; a obrigatoriedade de destinar o lucro apurado em cada

exercício, seja através da distribuição de dividendos ou da constituição
de Reserva de Lucros; e a aprovação dos CPC�s: 01 - Redução ao Valor
Recuperável de Ativos; 05 - Divulgações sobre Partes Relacionadas; 25 -
Provisão e Passivo e Ativo Contingentes; 24 - Eventos Subseqüentes, 23
- Políticas Contábeis, Mudança de estimativa e Retificação de Erro; e 10
- Pagamento Baseado em Ações. Estão sendo apresentadas as
Demonstrações Contábeis encerradas do exercício em 31 de dezembro
de 2017, em comparação ao exercício em 31 de dezembro de 2016. 3.
Principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: A
empresa manteve o reconhecimento do resultado de suas operações,
conforme regime de competência. b) Disponibilidade: Incluem caixa e
saldos positivos em conta movimento. c) Títulos e Valores
Mobiliários: As Aplicações Financeiras são registradas ao custo de
aquisição, onde os resultados são reconhecidos conforme ocorrem os
resgates ou venda dos ativos. e) Ativo não Circulante: O Ativo não
Circulante está composto pelo Imobilizado e Diferido. No imobilizado é
registrado pelo custo de aquisição e deduzido da depreciação
acumulada, calculada pelo método linear, com base nas taxas de
depreciação descritas na Nota 7, que levam em consideração o tempo
de vida útil estimado dos bens diferidos, amortizado pelo prazo do
contrato. f) Provisão para perdas no valor recuperável de ativos: A
companhia anualmente elabora uma análise para verificar a
necessidade de constituir provisão para perdas no valor recuperável dos
ativos, sempre quando há alterações no valor esperado pela sua

liquidez. h) Tributação: As receitas financeiras sujeitam-se ao PIS
(0,65%) e COFINS (3%), e trimestralmente ao Imposto de Renda e
Contribuição Social com base nas alíquotas de 15%, acrescida do
adicional de 10% para o Imposto de Renda e 9% para Contribuição
Social. As antecipações, ou valores passíveis de compensação, são
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a
previsão de sua realização. 4. Títulos e valores mobiliários: Durante o
exercício de 2017 a companhia liquidou saldo a pagar de ativos
financeiros, no valor de R$2050 mil. 5. Capital social: O Capital Social
está representado por R$5.754 mil em 2.029.943 (dois milhões e vinte
nove mil, novecentos e quarenta e três) ações, sendo 1.972.443 (um
milhão, novecentos e setenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e três)
ações ordinárias e 57.500 (cinquenta e sete mil e quinhentos) ações
preferenciais.

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

                                                                                                                            Reserva de lucros          Lucros/prejuízos
                                                                       Capital Social                   Legal                     Outras                 Acumulados               Total
Em 31 de Dezembro de 2015                                         304                        61                              8                                    -                 373
  Capital social                                                               3.400                          -                               -                                    -              3.400
  Lucro/prejuízo do exercício                                                  -                          -                               -                               222                 222
  Distribuição de lucros                                                                                                                                                    (211)               (211)
  Constituição de reservas                                                                               19                            (8)                               (11)                      -
Em 31 de Dezembro 2016                                           3.704                       80                               -                                    -              3.784
Mutações do período                                                  3.400                       19                            (8)                                    -              3.411
Em 31 de Dezembro 2016                                           3.704                       80                               -                                    -              3.784
  Capital social                                                               2.050                          -                               -                                    -              2.050
  Lucro/prejuízo do exercício                                                  -                          -                               -                               (66)                 (66)
  Distribuição de lucros                                                          -                          -                               -                                    -                      -
  Reversão  de reservas                                                           -                      (66)                               -                                 66                      -
Em 31 de Dezembro 2017                                           5.754                       14                                                                    -              5.768
Mutações do período                                                  2.050                     (66)                               -                                    -              1.984

Demonstração do Resultado do Exercício 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais, exceto lucro/prejuízo liquido por ações)

                                                                    31/12/17   31/12/16
Resultado de aplicações financeiras                         -            354
  Equivalência patrimonial                                             -            354
(-) Despesas Operacionais                                     (66)          (132)
  Despesas administrativas                                        (66)          (104)
  Despesas financeiras                                                   -            (28)
Lucro/prejuízo líquido do período                       (66)            222
Número de ações                                         2.029.943  1.314.564
Lucro/prejuízo líquido por ações                      (0,03)           0,17

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto Exercício
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

FFluxo de caixa das atividades operacionais          2017     2016
Lucro/ prejuízo do período                                             (66)       222
Depreciação                                                                     19         19
Atualização em investimento em companhias fechadas          -       230
Lucro líquido ajustado das atividades operacionais     (47)       471
Aumento/redução em contas do ativo
Aplicações financeiras                                                         -  (1.000)
Títulos e valores mobiliários                                      (2.050)  (3.200)
Outros créditos                                                                   -       681
Outros valores e bens                                                      (2)           2
Total do aumento /redução contas do ativo       (2.052) (3.517)
Aumento/redução em contas do passivo
Sociais e estatutárias                                                           -     (138)
Fiscais e previdenciárias                                                    (3)           3
Negociações e intermediação                                        (15)             
Total do aumento /redução contas do passivo        (18)     (135)
Caixa líquido das atividades operacionais          (2.117) (3.179)
Fluxo das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital                66            -
Caixa líquido das atividades operacionais                  66            -
Fluxo das atividades de financiamento
Aumento de capital                                                    2.050    3.400
Reserva                                                                               -       (11)
Dividendos distribuídos                                                       -     (210)
Caixa líquido das atividades de financiamento    2.050    3.179
Aumento/redução das disponibilidades                     (1)            -
Caixa e equivalentes de caixa - início                           2           1
Caixa e equivalentes de caixa - final                             1           2
Aumento de caixa e equivalente de caixa                 (1)           1

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/04/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.0326.4157362-0 - SED: 30620/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARCOS ANTONIO DA COSTA PEREIRA, BRASILEIRO, CASADO
PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/
77, ELETRICISTA, CPF: 053.243.598-23, RG: 12.391.745-SP e seu cônjuge OLGA
APARECIDA PEREIRA, BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, CPF: 011.860.558-
55, RG: 622.019-DF. Imóvel sito à: RUA DR. RUY DE AZEVEDO SODRÉ, Nº 429,
APARTAMENTO Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO III, DENOMINADO
EDIFÍCIO LAGUNA, INTEGRANTE DO VILLAGE SANTA CATARINA, NO 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
51,880m2 e área comum de 47,392m2 (inclui garagem), com a área total de 99,272m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,4527% no terreno condominial, com direito
a uma vaga na parte da garagem coletiva tratada com propriedade comum, para um
veículo de passeio, de forma indeterminada.

São Paulo, 22/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

22 - 30/03 - 10/04/2018

BC mantém
projeção de
crescimento
da economia

em 2,6%
para este ano

O Banco Central (BC)
manteve a previsão do
crescimento da economia
este ano. A projeção para
a expansão do Produto In-
terno Bruto (PIB), a soma
de todos os bens e servi-
ços produzidos no país,
segue em 2,6%, de acordo
com o Relatório de Infla-
ção, divulgado na quinta-
feira (29), em Brasília.

A estimativa para a pro-
dução da agropecuária é
de recuo de 0,3% no ano,
ante estimativa de contra-
ção de 0,4%, divulgada em
dezembro, após cresci-
mento de 13% em 2017 –
resultado recorde. A pro-
jeção para o desempenho
da indústria foi elevada de
2,9% para 3,1%.

Para os investimentos
- Formação Bruta de Capi-
tal Fixo (FBCF) – a previ-
são subiu de 3% para
4,1%. Segundo o BC, a
melhora na projeção para
os investimentos está “as-
sociada à trajetória favorá-
vel nos índices de confi-
ança dos empresários, à
redução do endividamento
das empresas no sistema
financeiro e aos efeitos do
ciclo de flexibilização na
política monetária [redu-
ção da taxa básica de ju-
ros, a Selic, o que estimula
a economia]”.

Consumo das famílias
deve ficar em 3%

A previsão para o cres-
cimento do consumo do
governo ficou em 0,5%,
ante projeção de 1% em
dezembro. A projeção para
o consumo das famílias foi
mantida em 3%, “em linha
com expectativa de evolu-
ção favorável da massa
salarial ampliada e do cré-
dito à pessoa física”.

As exportações e as
importações de bens e ser-
viços devem variar 4,9% e
6,8% em 2018, diante de
projeções respectivas de
4% e 6% do Relatório de
Inflação de dezembro.

“A elevação na proje-
ção para as exportações
reflete o desempenho po-
sitivo nos primeiros meses
do ano, em certa medida
explicado por exportação
de plataforma de petróleo,
e as perspectivas mais fa-
voráveis de vendas exter-
nas de produtos primári-
os”, diz o relatório do Ban-
co Central.

Já o aumento das im-
portações decorre da me-
lhora nas projeções de
crescimento da indústria e
dos investimentos, com
consequente aumento nas
compras de insumos, má-
quinas e equipamentos.
(Agencia Brasil)
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Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas, as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 acompanhadas das Notas Explicativas. A Diretoria está à disposição dos senhores quotistas para as informações que julgarem necessárias.                                        São Paulo, 29 de março de 2018  A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Notas 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 (a) 290.759 54.934
 Caixa restrito 6 (b) 8.186 5.951
 Contas a receber de clientes 7 258 5.074                                
 Estoques 8 234.052                                153.633                                
 Transações com partes relacionadas 16 (a) 285.779           295.587
 Créditos fiscais a compensar 9 47.077                                16.317                                
 Dividendos a receber 11 2.454                                3.101                                
 Outros ativos 10 52.200                                79.461                                

920.765                                614.058                                
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 1.146                                1.141                                
  Créditos fiscais a compensar 9 833.745                                702.379                                
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 467.092                                598.217                                
  Outros ativos 10 28.944 719                                

1.330.927                                1.302.456                                
Investimentos 11 45.150                                55.293                                
Imobilizado 13 4.747.655                                4.933.749                                
Intangível 14 29                                3                                

6.123.761                                6.291.501                                
Total do ativo 7.044.526                                6.905.559                                

Passivo Notas 2017 2016
Circulante
 Fornecedores 15 349.134                                237.627                                
 Obrigações tributárias e trabalhistas 61.942                                42.389                                
 Transações com partes relacionadas 16 (a) 33.954                                26.535                                
 Provisão para contingências 17 6.403                                13.220                                
 Provisão para gastos ambientais 18 2.826                                1.082                                
 Outros passivos 11.337                                2.744                                

465.596                                323.597                                
Não circulante
 Provisão para gastos ambientais 18 60.770                                28.684                                
 Outros passivos 19.254                                19.827                                

80.024 48.511
Total do passivo 545.620 372.108                                
Patrimônio líquido 19
 Capital social 7.106.180                                7.446.983                                
 Reserva de capital 4.836                                (2.591)
 Prejuízos acumulados (612.110) (910.941)
Total do patrimônio líquido 6.498.906                                6.533.451                                

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 7.044.526 6.905.559

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2017 2016
 Receita líquida de vendas 21 2.060.604                                1.560.949                                
 Custo das vendas 22 (1.534.711) (1.328.680)
Lucro bruto 525.893                232.269                
Despesas operacionais
 Despesas administrativas 22 (94.667) (95.663)
 Outras despesas operacionais 23 (6.843) (9.341)
Resultado operacional 424.383                127.265                
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 24 25.774 313.747                                
 Despesas financeiras 24 (1.064) (19.034)
 Variações monetárias e cambiais líquidas 24 4.764                                (31.145)
Receitas financeiras líquidas 29.474                263.568                
 Participação em sociedade coligada 11 4.913                                19.846                                
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 458.770                410.679                
 Imposto de renda e contribuição social 20(d) (159.561) (78.595)
Lucro líquido do exercício 299.209                                332.084                                
 Quotas do capital social no final do exercício - milhares 19 710.618.008 744.698.308                                
 Lucro líquido médio por quota do capital social no fim do exercício - R$ 0,00041 0,00016

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2017 2016
Lucro líquido do exercício 299.209 332.084
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Plano de pensão (378) –
Total do resultado abrangente do exercício 298.831 332.084

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Reservas de capital Prejuízos

Capital social Prêmio de opções de ações Outras reservas Plano de pensão acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 7.934.974                                – 420                                – (1.243.025) 6.692.369                                
Redução de capital (487.991) – – – – (487.991)
Outras reservas – – (2) – – (2)
Prêmio de opções de ações – (3.009) – – – (3.009)
Lucro líquido do exercício – – – – 332.084                                332.084                                
Em 31 de dezembro de 2016 7.446.983                                (3.009) 418                                – (910.941) 6.533.451                                
Redução de capital (340.803) – – – – (340.803)
Obrigações com benefício de aposentadoria – – – (378) – (378)
Prêmio de opções de ações – 7.427 – – – 7.427
Lucro líquido do exercício – – – – 299.209                                299.209                                
Em 31 de dezembro de 2017 7.106.180                                4.418 418 (378) (611.732) 6.498.906                                

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: 1.1 Contexto: As atividades da Alcoa World Alumina Brasil Ltda., com sede 
em São Paulo, concentram-se principalmente na exploração econômica das atividades minerárias, 
como pesquisa, lavra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e outros minerais, e também 
na produção e comercialização de alumina, direcionadas ao mercado externo e interno. A AWA Brasil 
foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas com os projetos de expansão 
do Grupo Alcoa no Brasil. A AWA Brasil possui investimento em uma mina de bauxita em Juruti, Esta-
do do Pará, que tem como objetivo o fornecimento deste minério em quantidades suficientes para o 
atendimento da demanda da refinaria Alumar (Consórcio Alumar - nota 12) em São Luis no Maranhão. 
Tal investimento foi uma iniciativa estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente 
sua oferta atual e projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a construção 
da infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na estrutura da mina permitirão o aumento 
substancial de extração de minério em Juruti, podendo a operação atingir mais de duas vezes a atual 
capacidade de mineração. Em 31 de dezembro de 2017, a AWA Brasil possuía prejuízos acumulados 
de R$ 612.110 (2016 - R$ 910.941). A administração, de acordo com estimativas e projeções contidas 
nos planos de negócios da Empresa, acredita que as receitas advindas de operações futuras serão 
suficientes para atender aos compromissos financeiros de curto prazo, assegurar a realização dos 
seus ativos não circulantes, assim como absorver os prejuízos acumulados. A emissão destas de-
monstrações financeiras da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. foi autorizada pela diretoria em 29 de 
Março de 2018. 2. Base de preparação das demonstrações financeiras: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1 Base de preparação: A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Empresa no processo de aplicação dessas políticas. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conso-
nância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas 
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são mensurados usan-
do a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa. (b) Tran-
sações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cam-
biais relacionados com o contas a receber, contas a pagar e de instrumentos financeiros derivativos 
estão reconhecidos como “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”, quando aplicável. Os de-
mais ganhos e perdas cambiais representados principalmente pelo caixa e equivalentes de caixa e 
empréstimos, quando aplicável, são demonstrados como “Variações monetárias e cambiais, líquidas”. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança 
de valor. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no 
passivo circulante, quando aplicável. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação: A Empresa classi-
fica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financei-
ros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo 
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto 
prazo. Os derivativos, quando aplicável, também são incluídos nessa categoria a menos que tenham 
sido designados como instrumentos de hedge, o que não é aplicável para a Empresa na data do fe-
chamento destas demonstrações financeiras. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos 
circulantes. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). 2.4.2 Reco-
nhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconheci-
das na data de negociação, data na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Empresa tenha transferido, significativamente, todos os 
riscos e os benefícios da propriedade. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usan-
do o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo 
de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demons-
tração do resultado em receitas ou despesas financeiras no período em que ocorrem. 2.4.3 Impair-
ment de ativos financeiros: A Empresa avalia na data do balanço se há evidência objetiva de perda 
(impairment) em algum ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se 
a mesma for necessária. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das ativida-
des da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, menos a provisão 
para crédito de liquidação duvidosa (“PCLD”) . 2.6 Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método do 
custo médio de avaliação dos estoques. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal). O valor lí-
quido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.7 Investimentos: 
Coligadas são todas as entidades sobre os quais a Empresa tem influência significativa, mas não o 
controle. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial 
e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O ágio é representado pela diferença posi-
tiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida. O ágio de aquisições de coligadas 
é registrado como “Investimento”. Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como 
ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas 
(impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impair-
ment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da 
alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. 
2.8 Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses 
custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três anos. 2.9 Imobilizado: Terrenos e edi-
ficações compreendem, principalmente, minas, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualificáveis, quando aplicável. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando in-
corridos. Para a Refinaria, a depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Para Juruti, utiliza-se o 
método de depreciação por unidade produzida:

Anos
Juruti Refinaria

Edificações e benfeitorias 2 a 50 5 a 50
Equipamentos e instalações 8 a 30 5 a 30
Veículos 4 a 25 5 a 25
Móveis e utensílios 4 a 10 4 a 10
Mina/Direito de Uso 47                                25 a 47
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras despesas operacionais” na demonstração do resultado. 2.10 Impairment de ativos não 
financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização 
e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.11 Contas a pagar aos 
fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.  
2.12 Provisões: As provisões para recuperação ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais 
(trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com 
segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de 
arrendamento e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as 
perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e 
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. 2.13 Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas apurações de impostos sobre a 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto 
de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial 
de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época 
da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for 
liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há um direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade 
tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado auferido na comercialização 
de produtos produzidos na unidade do Maranhão e Juruti, condicionados à constituição de reserva de 
lucros por montante equivalente. Esses incentivos foram concedidos pela Agência de Desenvolvimento 
do Nordeste (ADENE), no caso de São Luis do Maranhão e Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia no caso de Juruti, e consistem na isenção ou redução de imposto de renda sobre resultados 
apurados na unidade, até o ano-base de 2022 para São Luis do Maranhão e ano-base de 2026 para 
Juruti. 2.14 Benefícios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Empresa patrocina um 
plano de pensão de contribuição definida para seus funcionários, segundo o qual a Empresa faz 
contribuições fixas a uma entidade separada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer 
contribuições se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios 
relacionados com o serviço do empregado no período corrente e anterior. As contribuições são 
reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas 
antecipadamente são reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro 
ou uma redução dos pagamentos futuros estiver disponível. (b) Benefícios com base em ações: A 
controladora da Empresa, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emissão 
própria a parte dos empregados, diretores e executivos da Empresa, as quais somente poderão ser 

as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e operacionais, sem contraprestação financeira para 
a AWA Brasil. Os saldos referentes às transações comerciais de compra e venda de produtos, matérias-
primas e contratação de serviços, assim como as transações financeiras de empréstimos e captação 
de recursos entre as empresas do grupo estão detalhados a seguir:
(a) Transações e saldos:

Ativo circulante 
e valores a receber de  

sociedades ligadas

Passivo circulante  
e contas a pagar de  
sociedades ligadas

2017 2016 2017 2016
Moeda estrangeira
Alcoa World Alumina LLC 266.690                                274.184                                2.465                                –
Alcoa of Australia Ltda. 229                                – 2.201                                –
Alcoa Europa 6.396                                – 58 –                                
Caribbean – 5.718                                – –
Outros – 94                                – –

273.315                                279.996                                4.724 –
Moeda local
Alcoa Alumínio S.A. 12.464                                15.440                                29.230                                25.115                                
Companhia Geral de Minas (CGM) – 102                                – 23                                
Outros – 49                                – 1.397                                

12.464                                15.591                                29.230                                26.535                                
285.779                                295.587                                33.954                26.535                                

Receita bruta  
de vendas de  

produto e serviços

Compras de  
insumos de  

produção e serviços

Variação  
cambial  

de coligadas
2017 2016 2017 2016 2017 2016

Moeda estrangeira
Alcoa World Alumina LLC 1.730.306                                1.263.860                                132.554                                175.841                                – –
Alcoa Ásia – – – 7                                – –
Alcoa Austrália – – 16.787                                11.522                                – –
Alcoa Europa 20.564                                5.341                                660                                29 – –
Caribbean – 576                                – – – –
Outros – – – 18                                (2.485) (5.944)

1.750.870                                1.269.777                                150.001                                187.417                                (2.485) (5.944)
Moeda local
Alcoa Alumínio S.A. 179.294                                142.109                                66.966                                – – –
Companhia Geral de Minas (CGM) – 653                                – – – –

179.294                                142.762                                66.966                                –                                – –
1.930.164                                1.412.539                                216.967                                187.417                                (2.485) (5.944)

A Empresa mantém transações comerciais com sociedades ligadas na compra e venda de produtos. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a receita líquida proveniente de produtos 
vendidos para partes relacionadas representou aproximadamente 91% (2016 - 90%) do total da receita 
líquida da Empresa.
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração:

2017 2016
Benefícios de curto prazo a administradores 3.924 3.810
Outros benefícios de longo prazo a administradores 3.085 2.036

7.009 5.846
17. Provisão para contingências: (a) Saldos:

2017 2016

Provisão para  
contingências

Depósitos  
judiciais

Provisões para  
contingências  

líquidas

Provisões para  
contingências  

líquidas
Tributários 4.404                                – 4.404                                10.555                                
Trabalhistas 1.922                                (170) 1.752                                744                                
Cíveis 247                                – 247                                1.921                                

6.573                                (170) 6.403                                13.220                                
(b) Movimentações: A movimentação da provisão está demonstrada a seguir :
Saldo em 31 de dezembro de 2015 11.894
Adições 2.422
Baixas (995)
Atualizações monetárias 41
Saldo em 31 de dezembro de 2016 13.362                                
Adições 7.618                                
Baixas (14.572)
Atualizações monetárias 165                                
Saldo em 31 de dezembro de 2017 6.573                                
(c) Natureza das contingências: A Empresa é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tri-
butários e outros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, 
amparada pela opinião de seus consultores legais externos e internos. Com base nas opiniões dos 
consultores jurídicos, para os casos em que a perda é considerada provável, a Empresa reconhece a 
provisão em suas demonstrações financeiras. Os principais processos de natureza tributária em dis-
cussão estão apresentados a seguir: (i) Multa isolada por conta de pedido de ressarcimentos de cré-
ditos de COFINS e PIS vinculados a receitas de exportação referentes ao período compreendido entre 
2009 e 2011, à razão de 50% do valor requerido e indeferido. Contra as decisões que indeferiram 
parte dos créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifestações de inconformidade 
e contra a autuação que formaliza a exigência desta multa isolada foi apresentada defesa administra-
tiva, acolhida em 2014 por conta de a MP 656 ter revogado o dispositivo legal em que pautada a apli-
cação da penalidade. Aguarda-se a apreciação do recurso de ofício pelo CARF. (ii) ICMS.PA. - Exigên-
cia de diferenças de ICMS em operações de transferência de bauxita do estabelecimento minerador 
(Juruti - PA) para o estabelecimento industrializador (São Luís - MA), sob alegação de suposto subfa-
turamento por parte da Empresa. O critério adotado para determinação da base de cálculo nesta 
transferência é o custo de mercadoria produzida, tal como previsto e definido na Lei Complementar 
nº 87/1996. (iii) CFEM. De 2011 a 2013 a Empresa recebeu do Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) notificações fiscais de lançamento de débito formalizando exigências de diferenças 
de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) referentes ao período de 
setembro de 2009 a dezembro de 2012. A Empresa recolhe a CFEM sobre o custo agregado de lavra, 
beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita úmida (beneficiada) no Porto 
de Juruti - PA. O DNPM entende que a CFEM deve considerar base mais ampla, adicionando à base 
utilizada pela Empresa todos os custos e despesas (incluído frete fluvial-marítimo) referentes à trans-
ferência da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o beneficiamento (Pará) ao estabe-
lecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a etapa em que obtido o subpro-
duto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legislação de regência. Contingências 
trabalhistas - consistem em reclamações cujos pleitos são: horas extras, horas in itineres, adicional de 
periculosidade para eletricitários e diferenças salariais oriundas de responsabilidade subsidiária e 
caracterização de verbas salariais. (d) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31 de 
dezembro de 2017, a Empresa possuía outros processos, cuja materialização é estimada como pos-
sível de perda na avaliação dos consultores jurídicos, mas não provável. Para tais processos a admi-
nistração da Empresa, baseada na opinião de seus assessores, entende não ser necessária a consti-
tuição de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são:
Em 31 de dezembro de 2017 469.319                                
Em 31 de dezembro de 2016 412.496                                
Os montantes acima apresentados referem-se em grande medida a contingências de natureza 
tributária, envolvendo sobretudo processos relacionados a créditos de ICMS na esferas estaduais, e 
créditos de PIS e COFINS na esfera federal.
18. Provisão para restauração ambiental: O montante de R$ 63.596 (R$ 29.766 em 2016) desta nota 
refere-se a provisões referentes a recuperação ambiental sobre as áreas de mineração de fábricas. 
Foram provisionados valores para recuperação de dois novos lagos de lama da refinaria em 2017 que 
suportarão a operação.
19. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2017, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens está dividido em 710.618.007.772, as 
quais têm o valor nominal unitário de R$ 0,01, distribuídas entre os quotistas da seguinte forma:

Quotista
Número  

de quotas
Percentual  
de quotas Valor

Percentual  
de valor

Alcoa Alumínio S.A. 324.772.724.587 45,70                                3.247.725 45,70                                
Alumina Limited do Brasil S.A. 216.514.024.152 30,47                                2.165.140 30,47                                
Alcoa International Holdings Company 49.741.711.871 6,99                                497.418 6,99                                
Alumina Brazil Holdings PTY Limited 33.157.766.999 4,67                                331.578 4,67                                
Alcoa World Alumina LLC 23.449.505.469 3,30                                234.496 3,30                                
Grupiara Participações S.A. 37.790.039.964 5,32                                377.900 5,32                                
Butiá Participações S.A. 25.192.234.730 3,55                                251.923 3,55                                

710.618.007.772 100,00                                7.106.180 100,00                                
Conforme estipulado no contrato social, para efeito do exercício do direito de voto e para cálculo do 
montante a ser distribuído a cada quotista a título de distribuição de lucros, bem como para a atribuição 
de outros direitos econômicos às quotas representativas do capital social, será considerado o número 
de quotas detido por cada quotista, independentemente de seu valor nominal. Em 2017 a Empresa 
efetuou redução de capital no montante de R$ 340.803 (2016 - 487.991), por entender não ser mais 
necessário um montante de capital tão alto, haja vista que os processos de startup, estabilização da 
operação e expansão da refinaria já foram concluídos. (b) Prêmio de opções de ações: A opção de 
recebimento de prêmios baseados em ações é disponibilizada a alguns empregados da Empresa pela 
emissão de ações da Controladora final da AWA Brasil, a Alcoa Corporation. Em 1º de janeiro de 2008, 
baseada nas normas descritas no CPC 10, a Empresa passou a reconhecer o resultado de compensação 
(valor líquido de perdas estimadas) da participação concedida aos funcionários, proporcionalmente, 
com base no período determinado de permanência do empregado na Empresa e no valor justo do 
instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do valor justo da 
ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatilidade esperada, 
prazo de vida da opção, dividendos e perdas esperadas. Caso algumas dessas premissas variem 
significativamente das informações atuais, o pagamento baseado em ações pode ser impactado.
20. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
(a) Composição dos tributos diferidos ativos

2017 2016
Provisões Temporariamente Não Dedutíveis 24.913                                19.371                                
Outras Diferenças Temporárias (26.887) (17.544)
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 469.066                                596.390                                
Não circulante 467.092                                598.217                                
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos diferidos apresentam as seguintes expec-
tativas de realização:
Ano 2017
2018                                25.500                                
2019                                36.948                                
2020                                49.448                                
2021                                66.350                                
Após 2021 288.846                                

467.092                                
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de 
negócios da Empresa, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a incertezas e 
fatores que fogem do seu controle, tais como precificação futura da alumina e bauxita, flutuações de 
moeda e condições de mercado. Mencionados fatores poderão diferir das premissas adotadas pela 
administração na elaboração do seu plano de negócios, podendo resultar em diferenças materiais 
quando comparados aos montantes aqui apresentados. Outra consideração, é a limitação sobre a 
compensação dos prejuízos fiscais até o máximo de 30% do lucro tributável de exercícios subsequentes, 
que amplia consideravelmente o total dos resultados tributáveis necessários para extinguir os prejuízos 
acumulados. Ainda sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha 
determinado que os prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro 
tributável, esta o fez de modo a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo assim que o 
saldo passível de compensação possa ser conservado pelo contribuinte por prazo indeterminado. Por 
fim, não há uma correlação integral entre o lucro líquido da Empresa e as bases de cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais 
não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Empresa. A administração da 
Empresa possui planos operacionais que garantem a realização da totalidade dos ativos fiscais 
diferidos de longo prazo, descritos na Nota 1. Em 2017 o saldo dos tributos diferidos foi reduzido em 
R$ 131.125 (2016 - R$ 67.113). (c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido:
Movimentação líquida do imposto de renda diferido

2017 2016
Em 1° de janeiro 598.217                                665.330                                
Redução registrada no exercício (131.125) (67.113)
Em 31 de dezembro 467.092                                598.217                                
(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social:

2017 2016
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 458.770                                410.679                                
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social - % 34                                34                                
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (155.982) (139.631)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Participações em sociedades controladas e coligadas 1.670                                6.748                                
Ajuste conforme perspectiva de realização (*) (84.311) 37.720                                
Lucro da Exploração (redução de 75% do IRPJ) 68.346                                15.793                                
Reintegra 11.283                                447                                
Outros (567) 328                                
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (159.561) (78.595)
(*) Em função de mudanças nas premissas macroeconômicas utilizadas no Plano de Negócios da 
Empresa, bem como da concessão do benéfico de redução de 75% do imposto de renda relativamente 
às operações das operações da mina de Juruti, as quais impactaram positivamente a geração 

1º de janeiro de 2019 e substitui o CPC 06 (R1) - “Operações de Arrendamento Mercantil” e 
correspondentes interpretações. A administração pretende aplicar a abordagem de transição 
simplificada e não pretende reapresentar os valores comparativos para o ano anterior, no momento da 
adoção inicial, conforme possibilidade prevista no próprio CPC 06 (R2). O saldo de leasing operacional 
vigente para 2019 da Empresa a valor presente seria de R$ 3.260, de acordo com os cálculos 
atualizados e com os contratos vigentes no fechamento das demonstrações financeiras em 31 de 
dezembro de 2017. 2.19 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Tais 
estimativas podem divergir das premissas adotadas pela administração, sobretudo em função de 
flutuações relativas a variáveis macroeconômicas não controláveis. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são: (a) provisões para contingências; 
(b) imposto de renda e contribuição social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos 
e no ativo imobilizado; (d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; 
(f) ajuste a valor presente do PIS, COFINS e ICMS sobre ativo imobilizado. 3. Gestão de risco 
financeiro: 3.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa a expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo e valor 
presente e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria da Empresa, segundo as políticas aprovadas pela matriz. A tesouraria identifica, avalia e 
protege a Empresa contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais 
do Grupo. (a) Risco de mercado: A Empresa atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial 
decorrente de exposições de algumas moedas, principalmente com relação ao dólar dos Estados 
Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais futuras e ativos e passivos reconhecidos. 
Considerando os ativos e passivos reconhecidos em 31 de dezembro de 2017, se o real tivesse se 
desvalorizado 10% em relação ao dólar, sendo mantidas todas as outras variáveis constantes, 
resultaria no reconhecimento de um ganho de aproximadamente R$ 32.646 para cada 10 pontos 
percentuais (2016 - aumento de R$ 19.376), dado que na data da presente demonstração financeira, 
existe uma exposição ativa superior aos passivos denominados em dólar. O preço de venda dos 
produtos da Empresa é substancialmente atrelado ao valor da alumina, que por sua vez, é parcialmente 
atrelado à cotação vigente da London Metal Exchange (LME) denominado em dólar dos Estados 
Unidos. Portanto, oscilações de cotação e do dólar dos Estados Unidos, impactam diretamente as 
receitas da Empresa e, consequentemente, o seu resultado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito 
é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. A área 
de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição 
financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em classificações internas de acordo com os limites predefinidos. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de 
entidades independentemente classificadas com rating mínimo “A” na escala de Standard and Poor’s. 
(c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas unidades operacionais da Empresa 
e consolidada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Empresa para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Essa previsão leva em  consideração planos de financiamento, 
cumprimento de cláusulas, exigências regulatórias externas ou legais, se aplicável - por exemplo, 
restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pelas unidades operacionais, além do saldo exigido 
para administração do capital circulante, é transferido para o grupo de tesouraria. O grupo de tesouraria 
investe o excesso de caixa em contas correntes com incidência de juros e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os 
valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de um ano Entre um e três anos
Em 31 de dezembro de 2017
Fornecedores 350.691 –
Contas a pagar - partes relacionadas 34.185 –
4. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a 
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está 
disponível para a Empresa para instrumentos financeiros similares. A Empresa aplica o CPC 40 para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação 
das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) 
(Nível 3). Na data das demonstrações financeiras, a Empresa não possuía instrumentos financeiros 
mensurados pelo critério acima, com exceção de caixa e equivalente de caixa (Nota 6 (a)), Nível 2.
5. Instrumentos financeiros por categoria

2017 2016
Emprés- 
timos e  

recebíveis Total

Emprés- 
timos e 

recebíveis Total
31 de dezembro
Ativos (conforme o balanço patrimonial)
Contas a receber de clientes e demais contas a  
 receber, excluindo pagamentos antecipados 337.368 337.368 347.378                                347.378                                
Caixa e equivalentes de caixa 298.945 298.945                                60.885 60.885                                

636.313 636.313 408.263 408.263

exercidas após prazos específicos de carência. O valor justo das opções concedidas é reconhecido 
como despesa, durante o período no qual o direito é adquirido, período durante o qual as condições 
específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito na 
“Reserva de capital prêmio de opção de ações”. Na data do balanço, a Empresa revisa suas estimativas 
da quantidade de opções cujos direitos provavelmente serão adquiridos com base nas condições. Esta 
reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em 
contrapartida à reserva de capital, prospectivamente. (c) Benefícios de rescisão: Os benefícios de 
rescisão são exigíveis quando o emprego é rescindido pela Empresa antes da data normal de 
aposentadoria ou sempre que o empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. 
A Empresa reconhece os benefícios de rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometida 
com a rescisão dos atuais empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode 
ser suspenso ou cancelado, ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta 
feita para incentivar a demissão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a 
data do balanço são descontados a seu valor presente. (d) Participação nos lucros: A Empresa 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que 
leva em conta o lucro atribuível aos quotistas da Empresa após certos ajustes. A Empresa reconhece 
uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou 
uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 2.15 Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos 
no curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Empresa, conforme descrição a seguir. A Empresa baseia suas estimativas em resultados históricos, 
levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) 
Venda de produtos: O reconhecimento da receita de vendas nos mercados interno e externo, que 
substancialmente refere-se à venda de alumina, se baseia nos princípios a seguir: (i) Mercado interno 
- as vendas são feitas à vista ou a prazo, em período de, no máximo, 30 dias. (ii) Mercado externo - 
normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, seguindo prazo de 
recebimento de no máximo 30 dias. Essas vendas, tanto para o mercado interno quanto no mercado 
externo, são reconhecidas, quando os riscos e benefícios são transferidos para o cliente. (b) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identificada em relação 
a um contas a receber, a Empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde 
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. 
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em 
contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros 
utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 
2.16 Arrendamentos: Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios 
da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os 
pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos 
do arrendador) são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período 
do arrendamento. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Empresa detém todos os riscos e 
benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados 
no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente 
dos pagamentos mínimos do arrendamento. 2.17 Distribuição de lucros e juros sobre capital 
próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital próprio para os quotistas da Empresa é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, quando aplicável 
e devidamente aprovada até essa data. 2.18 Consórcio: Conforme Nota 12, a Empresa é membro do 
Consórcio Alumar (“Alumar”) do qual detém uma participação proporcional em determinados ativos e 
passivos, bem como na produção de alumina. A contabilização das participações da Empresa no 
consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, proporcionalmente à respectiva 
participação detida pela Empresa no empreendimento e os respectivos custos de aquisição, conforme 
estipulado no contrato. 2.18.1 Normas que ainda não entraram em vigor: As seguintes novas 
normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2017. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”: aborda a classificação, a 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do CPC 48, com 
vigência para 1 º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no CPC 38, que diz respeito à classificação 
e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações são: (i) novos critérios de 
classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido de 
perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) 
flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A administração revisou seus 
ativos e passivos financeiros e não espera impacto da adoção da nova norma em 1º de janeiro de 2018. 
CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios que uma entidade 
aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se 
no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a 
um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entra em 
vigor em 1º de janeiro de 2018 e substitui a CPC 17 - “Contratos de Construção”, CPC 30 - “Receitas” 
e correspondentes interpretações. A administração revisou seus ativos e passivos financeiros e não 
espera impacto da adoção da nova norma em 1º de janeiro de 2018. CPC 06 (R2) - “Operações de 
Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o 
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa 
nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de 
reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores 
ficam substancialmente mantidos. O CPC 06 (R2) entra em vigor para exercícios iniciados em/ou após 

2017 2016
Passivos mensurados  

ao valor justo por meio do resultado
Outros passivos  

financeiros Total
Passivos mensurados ao 

valor justo por meio do resultado
Outros passivos  

financeiros Total
31 de dezembro
Passivos (conforme o balanço patrimonial)
 Arrendamento mercantil financeiro – – – – 4.230                                4.230                                
 Fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações legais 392.775 – 392.775 265.432                                – 265.432                                

392.775 – 392.775 265.432                                4.230                                269.662                                

6. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: a) Caixa e equivalentes de caixa
2017 2016

Caixa e bancos 838                                2.482                                
Depósito Interbancário Internacional 285.514                                27.561                                
Certificados de depósitos bancários/compromissadas 4.407                                24.891                                

290.759 54.934
Em 31 de dezembro de 2017, caixa e equivalentes de caixa incluíam saldos de depósito interbancário 
internacional relativos a aplicações overnight provenientes de exportações para empresas do grupo. 
Tais aplicações foram remuneradas em 2017 à base média de 1,03% ao ano (0,38% em 2016). 
Adicionalmente, incluem-se nestes saldos, certificados de depósitos bancários e debêntures 
compromissadas pós-fixadas, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado e 
mensurados a valor justo. Os certificados de depósitos bancários foram remunerados em 2017 à base 
média de 96,5% do CDI (92,1% em 2016) e as debêntures compromissadas à base média de 97,8% 
do CDI (97,7% em 2016). 
b) Caixa restrito: 2017 2016
Caixa Restrito 8.186 5.951

8.186 5.951
O montante de caixa restrito refere-se a depósito para reinvestimento do IRPJ, em decorrência de 
gastos realizados nas operações localizadas na Região Norte. Nos termos da legislação vigente, tal 
montante permance depositado em conta específica no Banco da Amazônia sendo, desde a data da 
efetivação do depósito até sua liberação, remunerado com base na Taxa Extramercado do Banco 
Central (em torno de 95% da SELIC).
7. Contas a Receber

2017 2016
Mercado Interno 258                                5.056                                
Mercado Externo – 18                                

258                                5.074                                
A provisão para créditos de liquidação duvidosa, se necessária, será reconhecida em bases 
consideradas suficientes pela administração para a cobertura de eventuais perdas na realização dos 
créditos. No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017, não havia 
riscos de créditos identificados para o registro da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A 
exposição atual de risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil do contas a 
receber acima. O Grupo não mantém nenhum título como garantia.
8. Estoques 2017 2016
Produto acabado 18.882                                14.116                                
Produtos em processo 61.233                                48.156                                
Matérias-primas 99.389                                39.144                                
Materiais de manutenção e consumo 46.540                                47.385                                
Outros 8.008                                4.832                                

234.052                                153.633                                
O custo dos estoques reconhecidos como despesas e incluídos em “Custos dos produtos vendidos” 
totalizou R$1.384.203 em 2017 (2016 - R$ 1.208.992). A Alcoa World Alumina Brasil Ltda. possui 
compromisso formalizado por contrato de take or pay para adquirir aproximadamente 2016 mil 
toneladas métricas (informação não auditada) anualmente de bauxita da Mineração Rio do Norte S.A. 
(“MRN”), estando acordada entre as partes a permissão da variação desta quantidade contratada de 
até 12% a mais ou a 8% menos por opção da Empresa. O preço será calculado com base na cotação 
do alumínio na Bolsa de Valores de Londres (London Metal Exchange) (LME). 
9. Créditos fiscais a compensar 2017 2016
Créditos de IRPJ e CSLL 45.482                                26.882                                
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição  
 para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 743.723 692.011                                
Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) 9.882                                9.068                                
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) 263.166 191.570                                
Ajuste a valor presente (181.431) (200.835)

880.822 718.696                                
Circulante 47.077                                16.317                                
Não circulante 833.745                                702.379                                

880.822                                718.696                                
Os créditos de PIS, COFINS e ICMS referem-se, substancialmente, a aquisições de ativo imobilizado 
necessários a operações da Empresa. A administração da Empresa possui planos operacionais que 
garantem a realização da totalidade dos créditos fiscais de longo prazo.

10. Outros Ativos 2017 2016
Adiantamento a fornecedores 135                                32                                
Despesas antecipadas 31.817                                32.562                                
Contrato CCC (Petrobrás) 44.303                                46.468                                
Outros ativos a receber 4.889                                1.118

81.144 80.180
Circulante 52.200 79.461
Não Circulante 28.944 719

81.144 80.180
A Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) é o encargo do setor elétrico brasileiro, cobrado nas 
“tarifas de distribuição” e nas “tarifas de uso” dos sistemas elétricos de distribuição e transmissão - 
TUSD e TUST, que é pago por todas as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica 
e pelas concessionárias de transmissão de energia elétrica, para cobrir os custos anuais da geração 
termelétrica eventualmente produzida no país, principalmente na Região Norte do Brasil (onde está 
localizada a planta de Juruti) em áreas que ainda não estão integradas ao Sistema Interligado Nacional, 
chamadas de “sistemas isolados”, e cujo montante anual é fixado pela ANEEL para cada empresa em 
função do seu mercado, e também da maior ou menor necessidade do uso das usinas termelétricas. 
A energia elétrica gerada por usinas termelétricas é, aproximadamente, de três a quatro vezes mais 
cara do que aquela gerada por usinas hidrelétricas e os habitantes da Região Norte do Brasil não têm 
acesso a esta energia mais barata. Assim, a CCC foi criada pelo artigo 13, inciso III da Lei nº 5.899, de 
5 de julho de 1973, tendo como objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos “sistemas isolados” 
para que o consumidor possa ter uma tarifa de energia elétrica semelhante à dos consumidores 
servidos por geração hidráulica.
11. Investimentos: Investimentos em sociedades coligadas:

2017 2016
Em 1° de janeiro 55.293                                48.730                                
Participação nos lucros de coligada 4.913                                19.846                                
Dividendos declarados de coligada (2.454) (13.283)
Dividendos recebidos de coligada (12.602) –
Em 31 de dezembro 45.150                                55.293                                
Segue a participação da Empresa nos resultados da coligada, companhia de capital fechado, como 
também no total do seu ativo (incluindo ágio) e passivo:

Nome País Ativo Passivo Receita Lucro
Percentual de  

participação direta
2017
MRN - Mineração Rio 
 do Norte S.A.  (i)(ii) Brasil 128.880 (90.436) 53.758 4.913 4,62%
2016
MRN - Mineração Rio 
 do Norte S.A. (i)(ii) Brasil 106.170 (57.582) 62.484                                19.846                                4,62%
(i) Está reconhecido em 2017 o ágio no montante de R$ 6.706 (2016 - R$ 6.706) na MRN. (ii) Foi reco-
nhecido em 2017 dividendos a receber da MRN no valor de R$ 2.454 (2016 - R$ 3.101).
12. Consórcio: Alumar: A Empresa é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma participação 
proporcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 2017 e 2016, 
as participações no Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% no projeto de 
expansão (concluído em 2012). O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio Alumar, consolidado 
proporcionalmente à participação da Empresa, estão apresentados abaixo: 

2017 2016
Ativo
 Circulante
  Contas a Receber 64                                244                                
  Estoques 31.482                                25.016                                
  Outros créditos 1.953                                1.995                                

33.499                                27.255                                
Não circulante
 Imobilizado (*) 1.851.835                                1.983.100                                
 Outros créditos LP 608                                593                                

1.852.443                                1.983.693                                
Passivo
 Circulante – –
  Fornecedores (61.250) (71.125)
  Outros passivos (15.225) (10.046)

(76.475) (81.171)

(*) A depreciação do ativo imobilizado do consórcio é registrada diretamente na Empresa. A depreciação acumulada em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 1.324.758 (2016 - R$ 1.142.972).
13. Imobilizado: Composição do saldo:

Terrenos/ 
Minas/DU (*)

Edificações e  
benfeitorias

Equipamentos  
e instalações Veículos

Móveis e  
utensílios

Desmobilização  
de ativos

Total em  
operação

Obras em  
andamento

Imobilizado  
total

Saldos em 31 de dezembro 2015 65.934                                3.807.366                                747.328                                365.520                                16.874                                1.198                                5.004.220                                91.520                                5.095.740                                
Aquisição – 16.582                                53                                1.360                                19                                1.840                                19.854                                110.060                                129.914                                
Alienação – (446) (325) – – – (771) – (771)
Depreciação (576) (173.052) (75.519) (37.581) (3.365) (1.041) (291.134) – (291.134)
Transferências – 36.463                                3.591                                20.897                                716                                – 61.667                                (61.667) –
Saldos em 31 de dezembro 2016 65.358                                3.686.913                                675.128                                350.196                                14.244                                1.997                                4.793.836                                139.913                                4.933.749                                
Custo Total 71.830                                5.010.580                                1.237.847                                604.318                                35.765                                18.712                                6.979.052                                139.913                                7.118.965                                
Depreciação acumulada (6.472) (1.323.667) (562.719) (254.122) (21.521) (16.715) (2.185.216) – (2.185.216)
Valor Residual 65.358                                3.686.913                                675.128                                350.196                                14.244                                1.997                                4.793.836                                139.913                                4.933.749                                
Saldos em 31 de dezembro 2016 65.358                                3.686.913                                675.128                                350.196                                14.244                                1.997                                4.793.836                                139.913                                4.933.749                                
Aquisição – – – – – 31.026                                31.026                                131.636                                162.662                                
Alienação (14) (343) (7.147) (62) (75) – (7.641) (29) (7.670)
Depreciação (566) (204.068) (75.483) (38.616) (3.246) (19.107) (341.086) – (341.086)
Transferências – 148.475                                15.534                                10.327                                673                                – 175.009 (175.009) –                                
Saldos em 31 de dezembro 2017 64.778                                3.630.977                                608.032                                321.845                                11.596                                13.916                                4.651.144                                96.511                                4.747.655                                
Custo Total 71.816                                5.159.746                                1.252.250                                614.580                                36.362                                49.738                                7.184.492                                96.511                                7.281.003                                
Depreciação acumulada (7.038) (1.528.769) (644.218) (292.735) (24.766) (35.822) (2.533.348) – (2.533.348)
Valor Residual 64.778                                3.630.977                                608.032                                321.845                                11.596                                13.916                                4.651.144                                96.511                                4.747.655                                
Taxas Anuais de depreciação - % 2-4 2-63 3-13 4-71 10-20

(*) Direito de Uso - Em obras em andamento constam principalmente custos de projetos em Juruti que 
visam a estabilidade e confiabilidade do processo produtivo, bem como projetos de manutenção das 
operações da Mina de Juruti e Refinaria de São Luís. Tais custos são transferidos para as respectivas 
contas do imobilizado no momento de sua entrada em operação. Parcela significativa da depreciação, 
R$ 320.643 em 31 de dezembro de 2017 (2016 - R$ 287.196) foi alocada ao custo dos produtos vendidos 
e aos estoques. A Empresa efetuou revisão da vida útil estimada do imobilizado, e não identificou 
alterações significativas. Despesas de arrendamento nos valores de R$ 16.634 (2016 - R$ 14.825) 
referentes a arrendamento operacional de máquinas e bens, foram registradas no resultado.
14. Ativo intangível

Softwares adquiridos
Saldos em 31 de dezembro de 2015 21                                
Aquisição –
Amortização (18)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3                                
Aquisição 41                                
Amortização (15)

Softwares adquiridos
Saldos em 31 de dezembro de 2017 29                                
Taxas anuais de amortização - % 33%                                
15. Fornecedores

2017 2016
Operação e construção das minas de bauxita - Juruti 117.519                                101.850                                
Operação da refinaria - Alumar 232.333                                137.860                                
Ajuste a Valor Presente (AVP) (1.557) (2.597)
Outros 839                                514                                

349.134                                237.627                                
16. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, assim como as 
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, 
decorrem de transações entre a Empresa e sua controladora, entidades ligadas e outras partes 
relacionadas. A Alcoa Alumínio S.A. presta serviços administrativos e de contabilidade e compartilha 

Demonstração dos fluxos de caixa  Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 458.770                                410.679                                
Ajustes
 Depreciação e amortização 341.101 291.153                                
 Ajuste a valor presente (20.731) (232.416)
 Provisões (132.546) (73.476)
 Alienação de ativos 7.497                                653                                
 Prêmio de opções de ações 7.427                                (3.009)
 Obrigações com benefício de aposentadoria (378) –
 Equivalência patrimonial (4.913) (19.846)

656.227                                373.738                                
Variações no capital circulante
 No contas a receber 4.816                                (4.425)
 Nos estoques (80.419) 25.332                                
 Em transações com partes relacionadas (ativo e passivo) 16.996                                (103.314)
 Em outros ativos operacionais (9.544) (19.615)
 Em fornecedores 113.064                                19.919                                
 Em contas a pagar e demais provisões 27.573                                (32.534)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 728.713                                259.101                                
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (162.708) (129.914)
 Recebimento por venda de ativos 173                                118                                
 Amortização de empréstimos concedidos a  partes relacionadas – 12.864                                
 Dividendos recebidos 15.703 –
 Outros ativos (3.020) –
 Movimentação caixa restrito (2.235) (5.951)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (152.087) (122.883)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Redução de capital (340.803) (487.991)
 Pagamento de arrendamento mercantil – (8.079)
Caixa líquido aplicado nas atividades  de financiamento (340.803) (496.070)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 235.823                                (359.852)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 6) 54.934                                414.786                                
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício (Nota 6) 290.759                                54.934                                

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
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projetada de lucro tributável em períodos futuros, a Empresa reduziu o valor do imposto de renda 
diferido sobre os prejuízos fiscais, à medida em que uma parcela maior de tais prejuízos será utilizada 
dentro do período do benefício de redução do imposto de renda. (e) Revisão das autoridades fiscais: 
As declarações de imposto de renda das pessoas jurídicas estão sujeitas à revisão por um período de 
cinco exercícios. Outros impostos, contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, 
também, sujeitos à revisão por diferentes períodos prescricionais. (f) Incentivos fiscais - subvenção 
para investimentos: A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado 
auferido na comercialização de alumina produzida na unidade localizada em São Luís do Maranhão, 
bem como em relação à bauxita produzida em Juruti no Estado do Pará. Esses incentivos foram 
concedidos pela Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) e Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e consistem na redução de 75% do imposto de renda sobre 
resultados apurados nas unidades mencionadas, até o ano-base de 2022 e 2026, respectivamente. 
Em 2017 a Empresa apresentou lucro fiscal e o referido incentivo totalizou mais de 68,3 milhões de 
reais, conforme demonstrado no item ‘d’ da presente nota.
21. Receitas: 2017 2016
Receita bruta de vendas
 Mercado interno 199.516                                183.435                                
 Mercado externo 1.921.731                                1.443.847                                
 Impostos e deduções sobre vendas (60.643) (66.333)
Receita líquida das vendas 2.060.604                1.560.949                
22. Custos e despesas por natureza: 2017 2016
Matérias-primas e materiais de consumo 631.786                                569.871
Custo de energia elétrica e combustíveis 74.126                                57.662
Outros custos de produção 298.853                                251.406
Despesa de benefícios a empregados Nota 25 116.591 108.716
Despesas de depreciação e amortização Nota 13 e 14 341.101                                291.153
Despesas de frete 81.098                                70.417
Outras despesas 85.823 75.118
Custo total das vendas, custos de distribuição e despesas administrativas 1.629.378 1.424.343

23. Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas:
As outras despesas operacionais dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 estão 
representadas como segue:

2017 2016
Resultado na venda/baixa de imobilizado e intangível 97                                (804)
Gastos de serviços com operações de exportação 1.921                                1.262                                
Gastos de serviços com P&D 5.810                                6.083                                
Provisão (reversão) de gastos com reestruturação (1.543) 890                                
Outras 558                                1.910                                

6.843                                9.341                                
24. Resultado financeiro: 2017 2016
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 2.425                                1.742                                
Juros Recebidos - Intercia 13.257                                –
Ajuste a valor presente 7.850 310.373                                
Outras receitas financeiras 2.242 1.632                                

25.774 313.747                                
Despesas financeiras   
Juros do arrendamento mercantil financeiro - Juruti (1.064) (2.045)
Ajuste a valor presente – (16.989)

(1.064)                                (19.034)
Variações monetárias e cambiais líquidas
Caixa e equivalentes de caixa 1.265                                (29.883)
Saldos de contas a pagar e receber terceiros 3.499 (1.530)
Outros – 268                                

4.764                (31.145)
29.474                                263.568                                

25. Despesa de benefícios a empregados:
2017 2016 (reapresentado)

Remunerações 64.428                                60.994                                
Custos previdenciários 17.548                                16.342                                
Custos do plano de pensão (Alcoa Previ) (i) 3.485                                3.112                                
Participação nos Resultados (PPR) 11.338                                13.742                                

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Quotistas da Alcoa World Alumina do Brasil Ltda.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Alcoa World Alumina do 
Brasil Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo 
efeito do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alcoa World Alumina do Brasil Ltda. em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Até 31 de dezembro de 2015, a Empresa adotou a prática de mensurar a valor presente a 
totalidade de seus créditos fiscais a compensar e não somente a parcela relativa a aquisição de ativo 
fixo. Além disso, após o reconhecimento inicial do ajuste a valor presente, passou a remensurar o 
saldo anualmente. Tal procedimento foi corrigido em 2016, para que a mensuração contábil a valor 
presente de créditos decorrentes de aquisição de ativo fixo seja feita somente no reconhecimento 
inicial. Por não ter reapresentado as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2016 conforme 
estipula a CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, o resultado do 
exercício de 2016 está apresentado a maior em R$ 229.228 mil, líquido dos efeitos tributários. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Sérgio Antonio Dias da Silva
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1RJ062926/O-9

Diretoria

Diretor-Presidente:
Otávio Augusto Rezende Carvalheira

Filipe Tadeu Pimenta
 CRC nº 1SP269162/O-0

2017 2016 (reapresentado)
Outros benefícios (assistência médica, odontológica, etc) (ii) 14.414                                14.014                                
Opções de ações (iii) 5.378                                512                                

116.591 108.716
Plano de pensão

Mudança do teto do Passivo Oneroso (378)                                
Imposto de Renda –

(378)
(i) Plano de aposentadoria e pensões: A Empresa e outras empresas ligadas (“Patrocinadoras”) 
mantêm um Plano de Seguridade Social (“Plano”) que cobre substancialmente todos os seus 
funcionários. O plano é de contribuição definida, denominado Alcoa Previ. Esse Plano é constituído 
pelas contribuições mensais dos funcionários (“participantes”) e das Patrocinadoras. Todos os 
funcionários são elegíveis ao Plano. As Patrocinadoras contribuem com 1% do salário aplicável do 
participante (“contribuição geral”) e com 50% da contribuição básica do funcionário. Em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016, a Empresa efetuou contribuição extraordinária de 50% da contribuição 
básica do funcionário em função da rentabilidade auferida nesses anos. (ii) Outros benefícios. A 
Empresa oferece aos seus funcionários assistência médica, odontológica, farmacêutica, refeição, 
transporte e seguro de vida. (iii) A Empresa reconhece o resultado de compensação (da participação 
concedida aos funcionários), proporcionalmente, com base no período determinado de permanência 
do empregado na Empresa e no valor justo do instrumento patrimonial outorgado apurado na data da 
mensuração. A determinação do valor justo da ação requer julgamento, que inclui estimativas para a 
taxa de juros livre de riscos, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos e rotatividade 
esperada. Caso algumas dessas premissas variem significativamente das informações atuais, a 
despesa com o pagamento baseado em ações pode ser impactada. O prêmio de opção de ações 
determinado pelos planos de compensação da Alcoa Corporation e disponibilizado a preço de 
mercado na data da opção e apenas a funcionários específicos. Em 2017 e 2016 o número definitivo 
de opções concedidas se baseia no fluxo de caixa da Alcoa contra um alvo pré-estabelecido. As opções 
de ações caracterizam-se conforme segue:

Data da opção
Condições específicas  

de aquisição
Prazo do  

contrato - anos
Opção de  

recarga
Metodologia  

de liquidação

2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio

2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio
Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corporation. 
também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo de validade de 
três anos da data de emissão. Os participantes do plano de compensação com base em ações da 
Empresa têm a opção de receber sua gratificação em ações regulares, ações restritas ou a combinação 
de ambos, sendo que a opção deve ser definida antes da emissão e é irrevogável.
26. Seguros (não auditados): As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2017, foram  
contratadas pelos montantes a seguir indicados, consoante apólices de seguros:

Ramos
Importância 

segurada
Limite máximo 
de indenização

Riscos Operacionais (*) 8.738 3.308.000
Riscos de Engenharia 198.417 84.682
Responsabilidade Civil Geral – 20.000
Responsabilidade Civil Obras – 3.996
Responsabilidade Civil Afretamento de Aeronaves – 164.460
Responsabilidade Civil Embarcações – 5.000
Responsabilidade Civil Profissional Área Médica – 5.000
D&O – 33.000
(*) A apólice de Riscos Operacionais é contratada de forma consolidada e possui um único o limite 
máximo de indenização comum a todas a localidades. 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 20/04/2018; HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 2.1816.3504956-6 - SED: 30658/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): DANILO LOPRETE, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, EMPRESARIO,
CPF: 038.887.138-54, RG: 9.271.697-SSP/SP TANYA MARA DA ROCHA PAIVA LOPRETE,
BRASILEIRA, BANCARIA, CPF: 183.158.871-49, RG: 21.573.127-SSP/SP Imóvel
sito à: RUA CORONEL CONRADO SIQUEIRA CAMPOS, Nº 47, AP 84, BLOCO A,
NO 8º ANDAR OU 11º PAVIMENTO DO EDIFICIO ROUXINOL,  CONDOMINIO
PASSAROS E FLORES, 30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área privativa de 91,13 metros quadrados, área de garagem de 42,04
metros quadrados, correspondendo a 2 (duas) vagas indeterminadas, área comum de
35,975 metros quadrados, perfazendo a área total de 169,145 metros quadrados,
correspondente á fração ideal de 0,6327% no terreno. Lance Mínimo Previsto: R$
1.119.650,15.

Contrato: 8.0240.0026503-0 - SED: 30634/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): HELENA IRINEU BERTOLINO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
CHEFE DE RH, CPF: 126.880.808-30, RG: 12.820.557-X-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
CORREIA DE LEMOS, Nº 577, APARTAMENTO Nº 03, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TÉRREO DO EDIFÍCIO CRISTAL, NA SAÚDE - 21º SUBDISTRITO - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Com a área útil de 56,665m2, área comum de 3,600m2, totalizando a área
construída de 60,265m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno e demais áreas
de uso e destinação comuns do prédio de 8,876%. Lance Mínimo Previsto: R$
346.537,73.

São Paulo, 30/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

30/03 - 10 - 20/04/2018

FRENTE CORRETORA DE CÂMBIO LTDA.
CNPJ 71.677.850/0001-77

Relatório da Administração
Senhores sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2017 e 2016. Permanecemos ao inteiro dispor dos Senhores Sócios para prestar quaisquer esclarecimentos que porventura julgarem necessários. As Demonstrações Financeiras e Notas 
Explicativas completas, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, estão em poder da Administração.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de Reais

Ativo Nota 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
  Caixa e Equivalentes de Caixa (4) 595 1.011
  Estoque de Moedas (5) 96 41
  Adiantamentos 103 4
  Outros Créditos 8 -

802 1.056
Imobilizado Líquido (6) 35 141

35 141

  
Total do Ativo 837 1.197

Passivo Nota 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
  Fornecedores 160 59
  Obrigações Sociais e Fiscais (8) 92 314

252 373
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo
  Obrigações Fiscais (8) - 182

- 182
Patrimônio Líquido
  Capital Social (9) 700 600
  Reservas de Capital 1 1
  Prejuízos Acumulados (116) -
  Reserva Legal - 24
  Reserva de Lucros - 17

585 642
Total do Passivo 837 1.197

Demonstração do Resultado dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

31/12/2017 31/12/2016
Receita Bruta 2.753 2.830
Impostos s/ Receita (133) (143)
Receita Líquida 2.620 2.687
Despesas Gerais (1.938) (1.405)
Despesas Tributárias (800) (428)
Receitas Financeiras 3 35
Outras Receitas 15 13
Despesas Financeiras (20) (65)
Lucro antes das Provisões (120) 837
Contribuição Social - (167)
Imposto de Renda - (184)
Lucro dos Exercícios (120) 486

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Método Indireto 31/12/2017 31/12/2016
Fluxo de Caixa das Atividades
  Operacionais
Lucro do exercício (120) 486
Ajustes para conciliar o resultado
  gerado p/ disponibilidades
  Depreciação e Amortização 5 8
1 - Variação dos ativos e passivos
       Estoques (55) 53
       Outros Ativos (107) 2
       Impostos a recuperar - -
       Fornecedores 101 (18)
       Obrigações Sociais e Fiscais (405) 200
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais (581) 731
2 - Fluxo de Caixa das Atividades
       de Investimento
       Aquisição de Ativo Imobilizado (44) -
       Baixa de Ativo Imobilizado 145 -
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de investimento 101 -
3 - Fluxo de Caixa das Atividades
       de Financiamento
       Aumento de Capital 100 -
       Pagamentos de Lucros/Dividendos (36) (503)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento 64 (503)
4 - Variação das Disponibilidades (416) 228
Caixa e Equivalente de Caixa no
  Início do Período 1.011 783
Caixa e Equivalente de Caixa 
  no Final do Período 595 1.011
Variação (416) 228

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Descrição
Capital 
Social

Reservas 
Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros

Lucro/Prejuízos 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldo em 31.12.2015 600 31 - 28 - 659
Transf p/ Reserva de Lucros - (30) - 30 - -
Lucro do Exercício - - - - 487 487
Constituição de Reserva Legal - - 24 (24) - -
Distribuição de lucros/dividendos - - - (17) (487) (504)
Saldo em 31.12.2016 600 1 24 17 - 642
Saldo em 31.12.2016 600 1 24 17 - 642
Distribuição de lucros/Dividendos - - - (36) - (36)
Transf p/ Reserva de Lucros - - (24) 24 - -
Transf p/ Prejuízos Acumulados - - - (5) 5 -
Prejuízo do Exercício - - - - (121) (121)
Aumento de Capital 100 - - - - 100
Saldo em 31.12.2017 700 1 - - (116) 585

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiros encerradas em 31/12/2017 e 2016 - Em milhares de reais

Ana Carolina Toledo Rocha Alves - Administradora
José Victor de Oliveira - CRC 1SP 174.873/O-0

1. Contexto Operacional: A Frente Corretora de Câmbio Ltda. é uma 
sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo. A 
Sociedade tem por objeto social a prática de operações no mercado de 
câmbio, especificamente: a. Operações de câmbio com clientes para 
liquidação pronta de até US$ 100.000 (cem mil dólares dos Estados 
Unidos) ou o seu equivalente em outras moedas. b. Operações no mercado 
interbancário, arbitragens no País e, por meio de banco autorizado a operar 
no mercado de câmbio, arbitragem com o exterior. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: 2.1 Declaração de Conformidade com 
Relação às Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), além 
das normas e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN) e do 
Conselho Monetário Nacional (CMN). As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela administração em 27 de março de 2018. 2.2 Base de 
Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não 
-derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3 Moeda 
Funcional e de Apresentação: Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as 
informações financeiras apresentadas em reais tiveram os centavos 
suprimidos, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de 
Estimativas e Julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas adotadas no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas financeiras são reconhecidas no 
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. 2.5. Demonstração de Resultados Abrangentes: Não 
houve transações no patrimônio líquido, em todos os aspectos relevantes, 
que ocasionassem ajustes que pudessem compor a demonstração de 
resultados abrangentes, assim essa demonstração não está sendo 
apresentada. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: 
3.1. Apuração do Resultado: O resultado é apurado pelo princípio da 
competência dos exercícios. 3.2. Instrumentos Financeiros: Os 
instrumentos financeiros são reconhecidos a partir do momento em que 
a Sociedade se torna parte das exposições contratuais do instrumento. 
Quando um ativo ou passivo financeiro é inicialmente reconhecido é 
registrado pelo seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo ou passivo financeiro. 
3.3. Ajustes a Valor Presente: Os ativos e passivos monetários de longo 
prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em 
relação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são 
ajustados ao seu valor presente. 3.4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Os 
saldos incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações 
financeiras prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, 
e não estão sujeitas a um risco significante de mudança de valor. São 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos que não 
ultrapassam seus respectivos valores de mercado. 3.5. Estoques de 
Moedas: Representam o saldo de moedas estrangeiras disponíveis para 
negociação e foram convertidas para moeda nacional de acordo com a 
cotação do fim do período. 3.6. Imobilizado: O imobilizado é avaliado pelo 
custo de aquisição, combinado com a dedução da sua depreciação, que 
foi calculada pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa 
nº 7. 3.7. Redução ao Valor Recuperável de Ativos: Anualmente é 
realizada a revisão dos valores líquidos dos ativos a fim de avaliar a 
necessidade de serem constituídas eventuais provisões para 
desvalorização. 3.8. Outros Ativos e Passivos Circulantes e Não 
circulantes: Os ativos e passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.9. Imposto de 
Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados de acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 
15% de imposto de renda, com adicional de 10% sobre o excedente à 
R$ 240.000, e 20% de contribuição social.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2017 2016
Caixa 21 594
Bancos 574 9
Aplicações Financeiras - 408
Total 595 1.011
A Sociedade tem políticas de investimentos financeiros que determinam 
que se concentrem em baixo risco e são substancialmente remunerados 
com base em percentuais da variação do CDI. Em 2016, referia-se única 
e exclusivamente a aplicações em fundos de investimento em instituições 
tradicionais e de baixo grau de risco.

5. Estoque de Moedas
Descrição 2017 2016
Dólar Americano 20 30
Euro 27 2
Libra Esterlina 12 -
Dólar Canadense 6 -
Dólar Australiano 5 7
Peso Argentino 4 1
Franco Suíço 4 1
Iene 1 -
Peso Chileno 2 -
Dólar neozelandês 11 -
Peso Colombiano 1 -
Peso Mexicano - -
Novo Sol Peruano 2 -
Peso Uruguaio 1 -
Rand Sul Africano 1 -
Total 96 41
6. Imobilizado

Descrição
Taxa -  

Depreciação 2017 2016
Máquinas e Equipamentos 10% a.a. 3 2
Equipamentos de Informática 20% a.a. 40 17
Móveis e Utensílios 10% a.a. 8 5
Instalações 10% a.a. 19 16
Imóveis de Uso 4% a.a. 0 145
Depreciações 35 (44)
Total 35 141
Movimentação dos Exercícios
Descrição 2016 Adição Baixa 2017
Máquinas e equipamentos 2 - - 2
Equipamentos de informática 16 24 - 40
Móveis e utensílios 5 3 - 8
Instalações 15 3 - 20
Imóveis de uso 145 - (145) -

185 30 (145) 70
Depreciação acumulada (43) (5) 15 (35)

141 25 (130) 35

Descrição 2015 Adição Baixa 2016
Máquinas e equipamentos 2 - - 2
Equipamentos de informática 17 - - 17
Móveis e utensílios 5 - - 5
Instalações 16 - - 16
Imóveis de uso 145 - - 145.000

185 - - 185
Depreciação acumulada (36) (8) - (44)

149 (8) - 141

8. Obrigações Sociais e Fiscais a Curto Prazo
Descrição 2016 2015
Parcelamento IRPJ - 30
Parcelamento CSLL - 32
IRPJ - 95
CSLL - 98
IRRF 5 1
IOF 35 19
IRRF s/Folha de Pagamento - 1
INSS 4 5
FGTS 1 1
PIS 2 1
COFINS 14 10
ISS 1 1
Provisões da Folha 30 19
PIS/COFINS/CSLL - 1
Total 92 314

Descrição 2017 2016
Parcelamento IRPJ - 88
Parcelamento CSLL - 94
Total - 182

9. Capital Social: Em 31/12/2017 o capital social é de R$ 700.080,00 
(Seiscentos mil reais) totalmente integralizado, representado por 5.834 
quotas com valor nominal de R$ 120,00.
Sócio Cotas R$ Participação
Ana Carolina Toledo Rocha Alves 2.917 350.040 50,00%
Ana Helena Toledo Rocha Alves 2.917 350.040 50,00%
Total 5.834 700.080 100,00%

10. Receita líquida
Descrição 2017 2016
Receitas de serviços 86 200
Receitas de operações cambiais 2.667 2.630

2.753 2.830
(-) Impostos incidentes (PIS/COFINS/ISS) (133) (143)

2.620 2.687
11. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2017 2016
Serviços de correspondentes (587) -
Despesas com pessoal (427) (518)
Aluguel e condomínio (231) (561)
Serviços de terceiros (397) (187)
Manutenção de software (130) (39)
Outras despesas (166) (101)

(1.938) (1.405)
12. Despesas tributárias
Descrição 2017 2016
IOF (789) (238)
Outras despesas (11) (190)

(800) (428)
13. Resultado Financeiro
Descrição 2017 2016
Receita financeira 3 35
Despesa financeira (23) (64)

(20) (29)

14. Contingências: A Sociedade, no curso normal de suas atividades, 
está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. 
A administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos, avalia 
a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a 
necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. 
Atualmente, não existem processos em andamento que demandem 
necessidades de provisionamento. 15. Limites Operacionais: 
As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN), de acordo com a legislação em vigor, devem possuir 
limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido, os quais, para 
as corretoras de câmbio, de acordo com as Resoluções do Banco Central 
2099/94 e 2607/99, é de R$ 350.000,00. Em 31 de dezembro de 2017 o 
capital registrado é de R$ 700.080,00 (R$ 600.000,00 em 2016) e o saldo 
do patrimônio líquido de R$ 585.050 (R$ 641.766 em 2016). 16. Cobertura 
de Seguros: A Sociedade mantém cobertura de seguros por montantes 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos 
sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de 
nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da 
cobertura de seguros. 17. Gestão de Riscos: Os principais fatores de 
riscos que a Sociedade está exposta refletem aspectos estratégico-
operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais, 
tais como comportamento de demanda, concorrência e mudanças 
relevantes no contexto do segmento, são analisadas, planejadas 
estrategicamente e tratadas no modelo de gestão da Sociedade. Já os 
riscos econômico-financeiros, são pautados pelo comportamento de 
variáveis econômicas, taxas de câmbio, taxas de juros, entre outros fatores 
externos. Tais riscos são geridos por meio de políticas de acompanhamento 
e monitoramento determinadas pela Administração. Diante dos fatos 
citados, a Sociedade possui uma política sólida e conservadora de gestão 
de recursos, instrumentos e riscos financeiros, geridas pela administração. 
A política desenvolvida tem como firme propósito preservar a liquidez, a 
solidez e garantir recursos financeiros para o desenvolvimento sustentável 
dos negócios da Sociedade. 18. Eventos Subsequentes: Em 
conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, a Administração 
fez suas avaliações e chegou à conclusão que não ocorreram fatos 
relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 
Demonstrações Financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 

Ilmo. Srs. Aos Cotistas e Administradores Frente Corretora de 
Câmbio Ltda. São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Frente Corretora de Câmbio Ltda. 
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Frente Corretora de Câmbio Ltda. em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2018.

Crowe Horwath Macro Auditores Independentes
CRC 2SP033508/O-1

Wilson Ramos Souza Junior - Contador – CRC-1SP286020/O-9

Sérgio Ricardo de Oliveira - Contador - CRC1SP186.070/O-8

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D6F8- CONTRATO: 313714050022-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1371 - VILA NOVA CACHOEIRINHA

ROSANA ORSOLINI FERRAZ , BRASILEIRO(A), FUNCIONARIA PUBLICA CPF
01414220847, CI 13.467.449 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
VANDA SUELI COSTA , BRASILEIRO(A), COMERCIARIA CPF 81518048820, CI
9.287.305, SOLTEIRO(A)

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR OU 4º PAVIMENTO, BLOCO
11, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, COM ENTRADA
PELA AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, 8º SUBDISTRITO - SANTANA, SAO
PAULO, SP.CONTENDO A AREA UTIL DE 49,27MS2, AREA COMUM DE 13,50MS2,
(INCLUSIVE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO
PAVIMENTO TERREO DO RESPECTIVO BLOCO), AREA TOTAL DE 62,77MS2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE
0,0006993%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 276.493,75
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202.000,00

SAO PAULO, 02/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/04/2018

123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890
123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890
123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890
123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890
123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890



Página 13São Paulo, 30, 31/03, 01 e 02 de abril de 2018 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Individual Consolidado
ATIVO Notas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 325 3.581.043 7.978 3.663.421
Clientes  5.999 - 5.999 2.421
Títulos e valores mobiliários 5 194.292 14.024.879 194.292 14.024.879
Cédulas de crédito imobiliário (CCI’s,CCB’s) 14 - 29.644.254 - 29.644.254
Tributos a recuperar 6 2.739.482 1.634.429 2.752.496 1.644.976
Créditos diversos 7 3.304.619 1.256.503 3.304.714 1.256.503

Total do ativo circulante  6.244.717 50.141.108 6.265.479 50.236.454
Ativo não circulante

Cédulas de crédito imobiliário (CCI’s,CCBs) 14 - 178.530.025 - 178.530.025
Investimentos em Controladas  16.415 43.889 - -
Imobilizado líquido  324.153 71.689 324.153 71.689
Intangível  1.559 7.856 1.559 7.856
Incentivos Fiscais  15.000 15.000 15.000 15.000

Total do ativo não circulante  357.127 178.668.459 340.712 178.624.570
Total do ativo  6.601.844 228.809.567 6.606.191 228.861.024

 Individual Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante
 Fornecedores 8 42.269 - 46.569 -
 Certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI’s) 14 - 29.644.254 - 29.644.254
 Obrigações por emissão de certifi cados recebíveis 8 - 5.349.627 - 5.349.627
 Obrigações trabalhistas e tributárias  16.749 427.130 16.749 432.577
 Outras Obrigações 9 257.390 12.106.087 257.437 12.134.155
 Dividendos a pagar  85.103 85.103 85.103 85.103
Total do passivo circulante  401.511 47.612.201 405.858 47.645.716
Passivo não circulante
 Certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI’s) 14 - 178.530.025 - 178.547.967
 Mútuo com controladores 12 2.003.743 683.130 2.003.743 683.130
Total do passivo não circulante  2.003.743 179.213.155 2.003.743 179.231.097
Patrimônio líquido 
 Capital social 10 273.205 273.205 273.205 273.205
 Reserva legal  54.641 54.641 54.641 54.641
 Reserva Estatutária  1.656.366 2.251.278 1.656.366 2.251.278
 Resultado do exercício  2.212.378 (594.913) 2.212.378 (594.913)
  4.196.590 1.984.211 4.196.590 1.984.211
Total do passivo e patrimônio líquido  6.601.844 228.809.567 6.606.191 228.861.024

ISEC Securitizadora S.A.
CNP 08.769.451/0001-08

Relatório da Administração - Período fi ndo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Senhores acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos a vossa apre-
ciação o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da ISEC Securitizadora 
S.A., levantadas em 31/12/2017, bem como o parecer dos Auditores Independentes. Constituída 

em 05 de março de 2007, a ISEC conta atualmente com um capital social integralmente subscri-
to no total de R$ 273.205,00, representado por 273.205 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Durante o exercício de 2017 a Companhia realizou 14 (quatorze operações CRIs e 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A ISEC Securitizadora S.A. (“Companhia”), constituída em 5 de março de 
2007, tem como objeto social a prática de operações de: a) Aquisição e securitização de créditos imobiliários 
passíveis de securitização; b) Emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários, ou de qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas 
atividades; c) Realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização 
de créditos imobiliários e emissões de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários; d) Realização de operações 
de hedge em mercados derivativos visando a cobertura de riscos na carteira de créditos imobiliários. A 
Companhia obteve a homologação de seu registro em 02 de julho de 2007, junto a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), condição básica para o desenvolvimento dos negócios. As atividades operacionais da 
Companhia tiveram seu início no ano de 2013, com a emissão e colocação de 6 certifi cados de recebíveis 
imobiliários junto ao mercado, sobre o qual houve uma receita de prestação de serviços, naquele ano, de 
R$6.024.698. Ao longo dos anos seguintes a Companhia seguiu sua estratégia de aumento de participação 
no mercado de securitização de créditos, sendo que, ao fi nal de 2016, adquiriu a totalidade das ações da 
securitizadora SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A., como forma de aumentar a sua participação 
no mercado. A ISEC SECURITIZADORA S.A. (ISEC) aprovou a incorporação, a valores de custo contábil, de 
sua controlada Integral “ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A.” (ISEC BRASIL - CNPJ sob o nº 
17.568.683/0001-80), sem alteração no valor do capital social ou emissão de novas ações, conforme “Fato 
Relevante” divulgado em 31 de agosto de 2017. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor das contas re-
presentativas dos bens, direitos e obrigações que compõem o acervo líquido da ISEC BRASIL que foi vertido 
para a ISEC é de R$ 159.963,20 (cento e cinquenta e novecentos e sessenta e três reais e vinte e centavos) 
e, consequentemente, como resultado da Operação, a ISEC BRASIL foi extinta. A companhia adquirida já 
encontra-se totalmente incorporada neste exercício, totalizando, na data da incorporação, 39 séries de CRI 
emitidos. No fi nal do exercício de 2017, seguindo a estratégia defi nida de crescimento dos negócios, a 
Companhia adquiriu a totalidade das ações da BRASIL PLURAL SECURITIZADORA S.A., como forma de au-
mentar a sua participação no mercado de securitização, conforme descrito na nota explicativa 2.1. 2. 
Base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis e principais práticas contá-
beis: 2.1. Novo investimento em controlada: Em 18 de dezembro de 2017 através do fato relevante ce-
lebrado entre a Isec Securitizadora S.A. CNPJ nº 08.769.451/0001-08, e Brasil Plural Securitizadora  S.A. 
CNPJ nº 11.233.704/0001-20, foi divulgada a compra de 1.011.943 ações ordinárias nominativas de emissão 
da Companhia que representa 100% do capital.
A aquisição das ações foi realizada ao preço total de R$ 8.640,66, a ser pago em até 60 (sessenta dias) da 
assinatura do contrato, condicionado à apuração do saldo em caixa apurado para o dia 15 de dezembro de 
2017, mediante operação privada, conforme Contrato de Compra e Venda de Ações celebrado em 18 de 
dezembro de 2017. 2.2. Apresentação das demonstrações contábeis individuais consolidadas: 
Conforme os critérios e base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis, a Companhia, em 
face do evento de aquisição desta participação, passa a apresentar demonstrações contábeis consolidadas 
em todas as divulgações. 2.3. Base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, 
nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. As demonstrações contábeis são apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens 
signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos fi nanceiros pelo valor 
justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão 
para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissa periodi-
camente, não superior a um ano. As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos fi nanceiros, os 
quais são mensurados pelo valor justo. A Instrução CVM nº 414/04 exige a divulgação das informações rela-
tivas às aquisições, retrocessões, pagamentos e inadimplência dos créditos vinculados à emissão de CRI, 
além das informações anuais independentes, por emissão de Certifi cados de recebíveis imobiliários sob re-
gime fi duciário, previstas no artigo 12 da Lei nº 9.514/97. Não existem empresas coligadas ou controladas 
cujo controle seja compartilhado com outras empresas. 2.4. Base de Consolidação: As informações con-
tábeis da controlada estão incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o 
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis da controlada estão 
alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Não existem empresas coligadas ou controladas cujo 
controle seja compartilhado com outras empresas. Empresas controladas: Nome Participação
Brasil Plural Securitizadora S.A. 100,00%
Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações fi nanceiras de controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Saldos e transações intragrupo, bem como 
quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das de-
monstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias inves-
tidas registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da partici-
pação da Companhia na sociedade investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira 
como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. 2.5. Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços 
é reconhecida quando da execução dos mesmos, e quando os riscos signifi cativos e os benefícios são 
transferidos para o comprador, na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos. 2.6. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.7. Recebíveis imobiliários - Cédula de Crédi-
to Imobiliários (CCIs) e Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (CRIs): São registrados pelos seus 
valores de aquisição e captação, respectivamente, atualizados até a data do balanço. 2.8. Imobilizado: Está 
demonstrado pelo seu custo histórico, que contempla todos os gastos necessários incorridos na aquisição 
dos bens. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas variáveis, levando-se em conta a vida útil 
estimada dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econô-
mico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calcu-
lado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na de-
monstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 2.9. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): A Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identifi cadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor con-
tábil líquido ao valor recuperável. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passi-
vo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.11. Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos 
e passivos contingentes são as seguintes: a) Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito 
provável são apenas divulgados em nota explicativa; b) Passivos contingentes: são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota 
explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e/ou divul-
gados; e c) Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as pro-
babilidades de êxito. 2.12. Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros não derivativos incluem os 
CCIs, CRIs e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, bem como contas a pagar e outras dívidas. 

Demonstrações dos resultados para os períodos fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - períodos fi ndos em 31.12.2017 e 2016 (Em Reais)

 Individual Consolidado
  Período Período Período Período
  01/01/2017 01/01/2016 01/01/2017 01/01/2016
Receitas (despesas) operacionais:  a 31/12/2017 a 31/12/2016 a 31/12/2017 a 31/12/2016
 Receitas de prestação de serviços  2.906.252 577.229 2.906.252 665.070
 Administrativas  (3.447.625) (3.083.776) (3.447.625) (3.168.723)
 Comunicação  - (17.034) - (17.034)
 Tributárias  (75.816) (53.545) (75.816) (53.545)
 Pessoal  (932.236) (805.742) (932.236) (805.742)
 Resultado da equivalência patrimonial  - 43.888 - 41.480
 Outras despesas/receitas operacionais  18.780 92.589 18.780 92.589
Resultado operacional  (1.530.645) (3.246.391) (1.530.645) (3.245.905)
Resultado fi nanceiro  4.846.369 2.651.478 4.846.369 2.651.478
 Receitas fi nanceiras  4.846.826 38.310.283 4.846.826 38.310.283
 Despesas fi nanceiras  (457) (35.658.805) (457) (35.658.805)
Lucro líquido do exercício  3.315.724 (594.913) 3.315.724 (594.427)
IR e CSSL  (1.103.346) - (1.103.346) (486)
Lucro/prejuízo líquido do exercício  2.212.378 (594.913) 2.212.378 (594.913)
Lucro/prejuízo por ação  8,09787 (2,17753) 8,09787 (2,17753)

 Individual Consolidado
Das atividades operacionais  31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
 Lucro líquido do exercício  2.212.378 (594.913) 2.212.378 (594.913)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
 Ajuste da equivalência patrimonial  - (43.888) - -   
 Depreciações e amortizações  30.791 13.722 30.791 -   
Decréscimo (acréscimo) em ativos e Passivos
 Clientes  (5.999) 5.740 (2.421) 3.319 
 Títulos e valores mobiliários  13.830.587 10.175.302 13.830.587 10.175.302 
 Tributos a recuperar  (1.105.053) (533.938) (1.107.520) (544.485)
 Créditos diversos  (2.048.116) (766.699) (2.048.201) (766.699)
 Fornecedores  42.269 (64.728) 46.569 (64.728)
 Obrigações trabalhistas e tributárias  (410.381) (10.704) (415.828) (5.257)
 Contas a pagar  (17.198.324) (8.974.496) (17.245.454) (8.928.486)
 Constituição de dividendos mínimos obrigatórios  - - - -   
Variação nas contas de ativos e passivos  (6.895.017) (169.523) (6.942.268) (131.034)
Caixa líquido (proveniente das) operações  (4.651.848) (794.602) (4.699.099) (725.947)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Investimentos  27.474 (15.001) - (15.000)
 Aumento imobilizado  (276.957) (5.145) (276.957) 8.577 
Caixa líquido (proveniente das) 
 atividades de investimento  (249.483) (20.146) (276.957) (6.423)
Das atividades de fi nanciamento com acionistas
 Empréstimos e fi nanciamentos  1.320.613 - 1.320.613 -   
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de fi nanciamento com acionistas  1.320.613 - 1.320.613 -   
(Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.580.718) (814.748) (3.655.443) (732.370)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício  3.581.043 4.395.791 3.663.421 4.395.791 
 No fi m do exercício  325 3.581.043 7.978 3.663.421 
(Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.580.718) (814.748) (3.655.443) (732.370)

 Individual Consolidado
Insumos adquiridos de terceiros  31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Receitas de prestação de serviços  3.204.019 577.229 3.204.019 665.070 
Outras receitas  - 92.589 - 92.589 
Materiais, energia, serviço de 
 terceiros e outros operacionais  (3.398.054) (2.991.058) (3.398.054) (3.076.005)
Valor adicionado bruto  (194.035) (2.321.240) (194.035) (2.318.346)
Retenções
Depreciações e amortizações  (30.791) (13.722) (30.791) (13.722)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (224.826) (2.334.962) (224.826) (2.332.068)
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado da equivalência patrimonial  - 43.888 - 41.480 
Receitas fi nanceiras  4.846.826 38.310.283 4.846.826 38.310.283 
  4.846.826 38.354.171 4.846.826 38.351.763 
Distribuição do valor adicionado  4.622.000 36.019.209 4.622.000 36.019.695 
Pessoal
 Salários e encargos  680.629 805.742 680.629 805.742 
 Honorários de diretoria  110.355 96.030 110.355 96.030 
Impostos, taxas e contribuições   
 Federais  1.576.254 3.455 1.576.254 3.941 
 Municipais  41.927 50.090 41.927 50.090 
 Juros  457 35.658.805 457 35.658.805 
Remuneração de capitais de terceiros   
 Lucro do exercício  2.212.378 (594.913) 2.212.378 (594.913)
  4.622.000 36.019.209 4.622.000 36.019.695 

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os períodos fi ndos em 31.12.2017 e de 2016 (Em Reais)

Demonstrações do valor adicionado para os períodos fi ndos em 31.12.2017 e de 2016 (Em Reais)

 Capital Reservas de Lucros Lucros/prejuízos
 social Legal Estatutária acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2016 273.205 54.641 2.251.278 - 2.579.124 
Lucro do exercício -   (594.912) (594.912)
Destinação do Lucro Líquido - - 594.912 594.912 -   
Saldos em 31 de dezembro de 2016 273.205 54.641 1.656.366 - 1.984.212 
Saldos em 01 de janeiro de 2017 273.205 54.641 1.656.366 - 1.984.212 
Prejuízo do exercício - - - 2.212.378 2.212.378 
Destinação do Lucro Líquido - - 2.212.378 (2.212.378) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 273.205 54.641 3.868.744 - 4.196.590 

Demonstrações dos resultados abrangentes para os períodos fi ndos em 31.12.2017 e de 2016 (Em Reais)

 Individual Consolidado
  Período Período Período Período
  01/01/2017 01/01/2016 01/01/2017 01/01/2016
  a 31/12/2017 a 31/12/2016 a 31/12/2017 a 31/12/2016
Lucro/prejuízo líquido do exercício  2.212.378 (594.913) 2.212.378 (594.913)
Total dos resultados abrangentes do exercício 2.212.378 (594.913) 2.212.378 (594.913)

Notas explicativas às demonstrações contábeis do período fi ndo em 31.12.2017 e de 2016 (Em Reais)

CRAs, sob o regime fi duciário no montante de R$ 1.155.827. O valor atualizado destas séries se 
soma ao saldo das emissões realizadas nos períodos anteriores, totalizando em 31/12/2017, 
uma carteira de CRIs e CRAs com valor atual de R$ 2.087.983. A originação de negócios, de re-

ceitas e as despesas operacionais fi caram em linha com as previsões orçamentárias realizadas
para o período.                                               São Paulo, 31 de dezembro de 2017.

A Administração.

2.12.1. Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos principalmente com a fi na-
lidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado pela Companhia, no reconhecimento 
inicial, como mensurado ao valor justo por meio do resultado. 2.12.2. Instrumentos fi nanceiros mantidos 
até o vencimento: Os instrumentos fi nanceiros mantidos até o vencimento são ativos fi nanceiros não deri-
vativos com pagamentos fi xos ou determináveis com vencimentos defi nidos e para os quais a Companhia 
tem intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 2.12.3. Empréstimos e 
recebíveis: São classifi cados como empréstimos e recebíveis os ativos fi nanceiros não derivativos com 
pagamentos fi xos ou determináveis que não são cotados em mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis da 
Companhia compreendem os CCIs, CRIs, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa. 2.12.4. 
Valor Justo de Instrumentos Financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nanceiros apresen-
tados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fl uxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam na-
queles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas so-
bre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos fi nanceiros. 2.12.5. Hierar-
quia de valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de 
instrumentos fi nanceiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham 
efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. • Nível 3: 
técnicas que usam dados que tenham efeito signifi cativo no valor justo registrado que não sejam baseados 
em dados observáveis no mercado. Caixa e equivalente de caixa são classifi cados dentro do Nível 2 e o valor 
justo é estimado com base nos extratos dos bancos que fazem uso de preços de mercado cotados para ins-
trumentos similares. A Companhia não possui ativos ou passivos classifi cados nos Níveis 1 e 3 conforme 
acima mencionados. 2.13. Lucro  por ação: O lucro por ação é calculado com base na quantidade de ações 
existentes na data dos balanços. 2.14. Tributos: Existem diversas interpretações de regulamentos tributá-
rios complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamen-
tos de negócios, bem como a natureza de não circulante e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas pre-
missas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de tributos já registrada. A Companhia constitui 
provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das au-
toridades fi scais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários 
fatores, como experiência de auditorias fi scais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos 
tributários pela entidade tributável e pela autoridade fi scal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domi-
cílio da Companhia. 3. Novos pronunciamentos emitidos pelo IASB: Não existem normas e interpreta-
ções emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto signifi cativo no 
resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: Estão assim apresentados nas demonstrações contábeis:
 Individual Consolidado
Descrição Nota: 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Caixa  174 915 174 915
Bancos  151 3.580.129 7.804 3.662.507
Total  325 3.581.044 7.978 3.663.422
5. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2017, a carteira de títulos e valores mobiliários e 
instrumentos fi nanceiros derivativos, classifi cada de acordo com as categorias estabelecidas na regulamen-
tação vigente, estão assim compostas: 
 Individual Consolidado
Descrição Nota: 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Cotas de Fundos de 
 Investimento -  Curto Prazo (a) 194.214 14.024.879 194.214 14.024.879
Certifi cados de Depósitos Bancários - CDB (b) 78 - 78 -
Total  194.292 14.024.879 194.292 14.024.879
a) Em 31 de dezembro de 2016 o saldo existente em aplicação em cotas de Fundos de Investimento corres-
ponde a parte dos fundos de reservas e de despesas constituídos no momento das emissões dos CRIs: 3ª/4ª 
série - 3ª Emissão (R$ 1.069.475), 5ª Série - 1ª Emissão (R$ 1.595.089); 6ª/7ª série - 1ª Emissão (R$ 781.187), 
8ª Série -1ª Emissão (R$ 631.306), 4ª Série - 1ª Emissão (R$1.477.258) , 2ª Série - 1ª Emissão (R$ 1.482.751), 
2ª Série - 2ª Emissão (R$ 721.674) 3ª Série - 1ª Emissão (R$ 2.774.561) e 1ª Série - 2ª Emissão (R$ 2.562.469); 
1ª Série - 1ª Emissão (R$ 170.252); 5ª, 6ª e 7ª série- 2ª Emissão (R$124.060) e 2ª série - 4ª Emissão (R$ 
634.797). No encerramento do trimestre corrente o saldo existente em aplicações em Cotas de Fundos de 
Investimento e CDB, corresponde às disponibilidades da ISEC Securitizadora. O valor de mercado dos títulos 
e valores mobiliários é apurado, de acordo com o valor da cota dos fundos divulgado pelos Administradores, 
e do CDB pelo aporte histórico acrescido dos juros incorridos até a data das demonstrações fi nanceiras. 6. 
Tributos a Recuperar: Refere-se a saldo credor de impostos pagos por antecipação ou retidos nas opera-
ções da Companhia, os quais estão em fase de processos de restituição e compensação. 7. Créditos Diver-
sos: Está composto, principalmente, por valores de adiantamentos para despesas de R$ 519.860, para 
aquisições de itens do ativo imobilizado de R$  26.799,  depósitos em garantia R$ 32.913, pagamentos por 
conta e ordem de terceiros  a ressarcir R$ 2.465.982 e despesas antecipadas no montante de R$ 856, paga-
mentos por conta de empresas coligadas R$ 45.495. 8. Fornecedores: Referem-se a provisões por serviços 
e contratos de aluguel referentes ao mês em curso, as quais serão pagas no primeiro trimestre de 2018. 9. 
Patrimônio líquido: O Capital Social está representado por 273.205 (duzentos e setenta e três mil, duzen-
tos e cinco) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, com direito a voto, estando integralizadas em 
31/12/2012 e 100 (cem) ações integralizadas em 31/12/2007. 10. Instrumentos fi nanceiros e políticas 
para gestão de risco fi nanceiro: Os instrumentos fi nanceiros ativamente utilizados pela Companhia es-
tão substancialmente representados por caixa, aplicações fi nanceiras, CCIs e CRIs, todos realizados em 
condições usuais de mercado, estando reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis conside-
rando-se os critérios descritos na Nota 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 11. Pagamento condicionado e 
descontinuidade: A capacidade da Companhia em honrar suas obrigações decorrentes dos CRI depende 
do pagamento dos créditos pelas devedoras dos recebíveis. Os CRI são lastreados em créditos pelas deve-
doras dos recebíveis. Os CRI são lastreados em créditos representados pelas CCI, tendo sido vinculados aos 
CRI por meio do estabelecimento de regime fi duciário, constituindo patrimônio separado do patrimônio da 
emissora. O patrimônio separado constituído em favor dos titulares dos CRI não contam com qualquer garan-
tia fl utuante ou coobrigação da Companhia. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos titulares dos 
CRI do montante devido depende do cumprimento total, pelas devedoras, de suas obrigações assumidas nos 
contratos que dão origem aos créditos, em tempo hábil para o pagamento, pela companhia, dos valores 
decorrentes dos CRI. Considerando a não existência de instrumentos fi nanceiros derivativos e pelas caracte-
rísticas dos outros instrumentos fi nanceiros possuídos (basicamente caixa e equivalentes de caixa), não 
houve necessidade de apresentar demonstrativos de análise de sensibilidade. Valorização dos instru-
mentos fi nanceiros: Os principais instrumentos fi nanceiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2017, 
bem como os critérios para sua valorização, são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa: os 
saldos mantidos em contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras de liquidez imediata possuem valo-
res de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Aplicações fi nanceiras (Nota 4): possuem valores de 
mercado idênticos aos saldos contábeis; • Títulos e valores mobiliários (nota 5): O valor de mercado dos 
títulos e valores mobiliários é apurado, quando aplicável, de acordo com a cotação de preço de mercado 
disponível na data do balanço; e  • CCIs/CRIs (Notas explicativas 6 e 7): os saldos estão apresentados 
aos valores de aquisição e captação acrescidos das correções negociadas contratualmente. 12. Partes re-
lacionadas: a) Transações com partes relacionadas: A companhia realizou no exercício transações 
com partes relacionadas, sendo que as mesmas produziram saldos a pagar e a receber conforme segue:
ATIVOS 31/12/2017 31/12/2016
Pagamentos a ressarcir de coligadas (i) 45.495 -
PASSIVOS
Operações de Mútuo (ii) 2.003.743 683.130
Valores a pagar a coligadas (i) 85.967 -
(i) Referem-se a pagamentos realizados pela companhia, por conta e ordem de terceiros, e pagamentos 
realizados por terceiros por conta e ordem da companhia, e que serão ressarcidos no curto prazo. (ii) Refere-
-se a operações de mútuo contratadas junto ao sócio controlador foram realizadas em caráter de curto prazo 
(vencimento em até 30 dias), e em condições específi cas, não incidindo em ônus para a companhia durante 

a sua vigência.  Caso estas transações fossem realizadas com terceiros, os valores poderiam sofrer altera-
ções e gerar resultados diferentes para a Companhia. b) Remuneração do pessoal-chave da adminis-
tração (individual e consolidado): No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, a remuneração dos 
administradores da Companhia foi no valor aproximado de R$ 110.355, (R$ 96.030 em dezembro de 2016). 
13. Demandas judiciais: A Companhia não possui demandas judiciais no exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2017. 14. Cédulas de Crédito Imobiliário - CCIs: Representam as emissões de Cédulas de Crédito 
Imobiliário relativa aos recebíveis imobiliários, efetuadas de acordo com a Lei nº 9.514, de 20 de novembro 
de 1997. As CCIs são vinculadas ao regime fi duciário e constituem o lastro de CRIs emitidos nesse regime. 
Os direitos creditórios destacados no ativo e os CRIs destacados no passivo são vinculados em regime fi du-
ciário e provenientes das emissões de CRIs realizadas pela Companhia. Essas operações têm condições de 
realização contratualmente estabelecidas e, dessa forma, caracterizam-se como títulos a serem mantidos 
até o vencimento. Esse fato implica apresentação dos seus saldos a valor presente apurados pelas taxas 
contratadas quando da emissão dos CRIs. Pelo regime fi duciário, tais créditos fi cam excluídos do patrimônio 
comum da Securitizadora, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com o propósito específi co 
e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores do CRI. Características das CCIs: 
14.a Posição Individual: As CCIs estão distribuídas da seguinte forma:
Ativo em 31/12/2017 Circulante e Não Circulante
  Caixa e  Direito
  equivalentes Aplicações creditório
SÉRIES PRÉ EXISTENTES Total do ativo de caixa fi nanceiras a receber Outros ativos
1ª Emissão - 1ª Série 1.107.098 39.038 25.200 1.042.860 -   
1ª Emissão - 2ª Série - - - - -   
1ª Emissão - 3ª Série 8.529.411 865.486 1.605.088 6.058.837 -   
1ª Emissão - 4ª Série 2.793.131 71.423 1.599.728 1.121.980 -   
1ª Emissão - 5ª Série 24.071.451 388.656 1.840.907 21.841.888 -   
1ª Emissão - 6ª e 7ª Séries - - - - -   
1ª Emissão - 8ª Séries 10.328.408 214.732 655.919 9.457.757 -   
2ª Emissão - 1ª Série 22.992.800 426.990 2.560.539 20.005.271 -
2ª Emissão - 2ª, 3ª e 4ª Série 11.060.331 353.398 912.344 9.794.589 -   
2ª Emissão - 5ª e 6ª Séries 12.329.028 7 525.031 11.803.990 -   
3ª Emissão - 1ª e 2ª Séries 4.565.767 91.449 127.697 4.346.621 -   
3ª Emissão - 3ª e 4ª Séries 66.381.358 2.754 74.470 66.304.134 -   
4ª Emissão - 2ª Série 31.804.845 1 613.363 31.191.481 -   
4ª Emissão - 5ª Série 79.307.673 1 13.965.411 65.342.261 -   
4ª Emissão - 6ª Série 19.431.450 1 370.008 19.061.441 -   
4ª Emissão - 7ª e 8ª Séries 22.159.337 1 3.875.841 18.283.495 -   
4ª Emissão - 10ª Série 16.763.724 659.215 149.569 15.954.940 -   
4ª Emissão - 11ª Série 71.054.820 1 438.918 70.615.901 -   
4ª Emissão - 12ª Série 71.054.527 1 438.625 70.615.901 -   
4ª Emissão - 13ª Série 28.601.982 1 304.541 28.297.440 -   
4ª Emissão - 14ª Série 26.215.538 652 302.942 25.911.944 -   
4ª Emissão - 15ª Série 100.262.366 107 - 100.262.259 -   
4ª Emissão - 16ª Série 51.140.350 219 - 51.140.131 -   
4ª Emissão - 18ª e 19ª Séries 502.479.692 73 1.420.795 501.058.824 -   
1ª Emissão - 1ª Série - CRA 31.455.051 9 43.362 31.411.680 -   
1ª Emissão - 2ª Série - CRA 91.560.214 1 27.682 91.532.531 -
SÉRIES RECEBIDAS POR INCORPORAÇÃO
Série 1 32.646.334 4 2.770.884 29.875.446 -   
Série 2 69.334.719 - - 69.334.719 -   
Série 3 50.218.798 1 5.001 50.213.796 -   
Série 5 e 6 11.738.254 1 493.039 11.245.214 -   
Série 7 9.433.952 971 1.676.173 7.756.808 -   
Série 8 12.327.271 2 475.992 11.851.277 -   
Série 9 73.379.896 77.945 119.284 73.182.667 -   
Série 10 50 50 - - -   
Série 11 2.152 1 2.151 - -   
Série 14 75.213.136 103 136.207 75.076.826 -   
Série 16 e 17 36.255.737 1 1.278.344 34.977.392 -   
Série 19 e 20 50.653.988 565.270 2.637.622 47.451.096 -   
Série 21 48.277.971 1 37 48.277.933 -   
Série 22 7.722.741 1 486.499 7.236.241 -   
Série 23 e 24 31.284.241 198.222 581.160 30.504.859 -   
Série 25, 26 e 27 88.221.980 122.350 7.359.238 80.740.392 -   
Série 28 40.092.981 1 543 40.092.437 -   
Série 29, 30 e 31 73.340.286 - 14.081.786 59.258.500 -   
Série 32, 33 e 34 67.494.141 3 4.500.358 62.993.780 -   
Total 2.085.088.979 4.079.143 68.482.297 2.012.527.539 -
Passivo em 31/12/2017 Circulante e Não Circulante
Séries da 1ª Emissão  Obrigação Outras
SÉRIES PRÉ EXISTENTES Total do passivo por emissão de CRI contas a pagar
1ª Emissão - 1ª Série 1.107.098 1.042.860 64.238
1ª Emissão - 2ª Série - - -
1ª Emissão - 3ª Série 8.529.411 6.058.837 2.470.574
1ª Emissão - 4ª Série 2.793.131 1.121.980 1.671.151
1ª Emissão - 5ª Série 24.071.451 21.841.888 2.229.563
1ª Emissão - 6ª e 7ª Séries - - -
1ª Emissão - 8ª Séries 10.328.408 9.457.757 870.651
2ª Emissão - 1ª Série 22.992.800 20.005.271 2.987.529

Passivo em 31/12/2017 Circulante e Não Circulante
Séries da 1ª Emissão  Obrigação Outras
SÉRIES PRÉ EXISTENTES Total do passivo por emissão de CRI contas a pagar
2ª Emissão - 2ª, 3ª e 4ª Série 11.060.331 9.506.704 1.553.627
2ª Emissão - 5ª e 6ª Séries 12.329.028 11.803.990 525.038
3ª Emissão - 1ª e 2ª Séries 4.565.767 4.358.470 207.297
3ª Emissão - 3ª e 4ª Séries 66.381.358 66.304.134 77.224
4ª Emissão - 2ª Série 31.804.845 31.191.481 613.364
4ª Emissão - 5ª Série 79.307.673 65.342.261 13.965.412
4ª Emissão - 6ª Série 19.431.450 19.061.441 370.009
4ª Emissão - 7ª e 8ª Séries 22.159.337 18.283.495 3.875.842
4ª Emissão - 10ª Série 16.763.724 15.954.940 808.784
4ª Emissão - 11ª Série 71.054.820 70.615.901 438.919
4ª Emissão - 12ª Série 71.054.527 70.615.901 438.626
4ª Emissão - 13ª Série 28.601.982 28.297.440 304.542
4ª Emissão - 14ª Série 26.215.538 25.911.944 303.594
4ª Emissão - 15ª Série 100.262.366 100.262.259 107
4ª Emissão - 16ª Série 51.140.350 51.140.131 219
4ª Emissão - 18ª e 19ª Séries 502.479.692 501.058.824 1.420.868
1ª Emissão - 1ª Série - CRA 31.455.051 31.411.680 43.371
1ª Emissão - 2ª Série - CRA 91.560.214 91.532.531 27.683
SÉRIES RECEBIDAS POR INCORPORAÇÃO
Série 1 32.646.334 29.875.446 2.770.888
Série 2 69.334.719 69.334.719 -
Série 3 50.218.798 50.213.796 5.002
Série 5 e 6 11.738.254 11.245.214 493.040
Série 7 9.433.952 7.756.809 1.677.143
Série 8 12.327.271 11.851.277 475.994
Série 9 73.379.896 73.182.667 197.229
Série 10 50 - 50
Série 11 2.152 - 2.152
Série 14 75.213.136 75.076.826 136.310
Série 16 e 17 36.255.737 34.977.392 1.278.345
Série 19 e 20 50.653.988 47.451.096 3.202.892
Série 21 48.277.971 48.277.933 38
Série 22 7.722.741 7.236.241 486.500
Série 23 e 24 31.284.241 30.504.859 779.382
Série 25, 26 e 27 88.221.980 80.740.392 7.481.588
Série 28 40.092.981 40.092.437 544
Série 29, 30 e 31 73.340.286 59.258.500 14.081.786
Série 32, 33 e 34 67.494.141 62.993.780 4.500.361
Total 2.085.088.979 2.012.251.504 72.837.476
Posição em 31/12/2016
(Controladora) Saldo  Curto Longo
Descrição 31/12/2016 Prazo Prazo
1ª Série - 1ª Emissão  1.707.851  772.848 935.003
2ª Série - 1ª Emissão  2.922.333  76.244 2.846.089
1ª Série - 2ª Emissão  24.921.023  4.830.285 20.090.738
3ª Série - 1ª Emissão 9.526.570  3.440.771 6.085.799
2ª Série / 3ª Série /4ª Série- 2ª Emissão 15.738.576  4.872.913 10.865.663
5ª Série - 1ª Emissão 24.768.225  2.813.493 21.954.732
4ª Série - 1ª Emissão 8.389.380 898.880 7.490.500
6ª Série / 7ª Série - 1ª Emissão 3.452.309 2.748.212 704.097
1ª Série  / 2ª Série - 3ª Emissão  12.422.473  3.126.690 9.295.783
8ª Série - 1º Emissão 5.371.923  1.415.972 3.955.951
3ª Série / 4ª Série - 3ª Emissão 55.741.946  2.935.107 52.806.839
5ª/ 6ª série - 2ª Emissão 10.766.919 74.827 10.692.092
2ª série - 4ª Emissão 32.444.751 1.638.012 30.806.739
Total 208.174.279 29.644.254 178.530.025
(Controladora)
 Circulante   Não circulante 
 Caixa e equivalentes Aplicações Recebíveis Recebíveis  
Operações de caixa Financeiras imobiliários imobiliários Total CCI Total
Série 1 12.310 1.820.511 8.537.495 25.438.506 33.976.001 35.808.822
Série 2 100 - - 61.491.550 61.491.550 61.491.650
Série 3 524.168 - 21.164.096 59.556.767 80.720.862 81.245.031
Série 5 e 6 12.593 1.233.447 1.586.867 14.383.847 15.970.714 17.216.754
Série 7 410.978 517.022 209.342 12.232.730 12.442.071 13.370.071
Série 8 2.148 1.063.125 3.744.675 10.392.822 14.137.496 15.202.769
Série 9 1.250 460.474 35.353.139 22.808.732 58.161.871 58.623.595
Série 10 3 1.614.075 11.668.508 - 11.668.508 13.282.585
Série 11 - - 28.120.868 20.967.671 49.088.539 49.088.539
Série 14 54.613 - 30.815.717 28.451.751 59.267.468 59.322.081
Série 16 e 17 86.413 1.290.313 10.797.937 27.736.698 38.534.636 39.911.362
Série 18 211.887 447.764 408.470 8.239.160 8.647.630 9.307.281
Série 19 e 20 100 3.372.865 31.214.366 18.712.532 49.926.898 53.299.863
Série 21 6 - 25.967.280 34.761.771 60.729.051 60.729.057
Série 22 71.887 212.198 2.410.355 4.819.327 7.229.682 7.513.767
Série 23 e 24 302 294.050 12.196.473 20.356.110 32.552.582 32.846.934
Série 25, 26 e 27 102.944 253.290 24.760.085 196.078.322 220.838.407 221.194.641
Série 28 93 5.022.616 5.586.496 34.610.726 40.197.222 45.219.931
Conta Cobrança 3.234 - - - - 3.234
Outras contas 120 - - - - 120
Total 1.495.147 17.601.749 254.542.167 601.039.022 855.581.188 874.678.085
15. Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerramento do tri-
mestre fi ndo em 31 de dezembro de 2017. 16. Declaração dos Diretores: Em conformidade com o artigo 
25, § 1º, inciso V e VI da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprovam
as demonstrações contábeis da Companhia e o relatório dos auditores independentes.

A Diretoria Sérgio Ferraz dos Santos - Contador - CRC 1SP179881/O-5

Relatório dos Auditores Independentes sobre às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da
ISEC SECURITIZADORA S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ISEC SECURITI-
ZADORA S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 
e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais prá-
ticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira, individual e consolidada, da ISEC SECURITIZADORA S.A., em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações, e seus fl uxos de caixa individuais e 
consolidados, para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa Auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades estão descritas na seção: “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, conforme princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. 1. Demonstrações contábeis fi duciárias: Motivo pelo qual o assunto 
foi considerado um PAA. Conforme estabelecido na legislação e dispositivos que regulam as 
demonstrações contábeis fi duciárias, a Companhia é requerida a manter controle individual e inde-
pendente de cada um dos patrimônios separados, por emissão de certifi cados de recebíveis em 
que foram instituídos o regime fi duciário.Esse tema foi considerado como um PAA devido a quan-
tidade de patrimônios separados que são administrados pela Companhia, resultando em um alto 
volume de registros contábeis utilizados para elaboração das demonstrações contábeis fi duciárias 
de cada patrimônio, que são objeto de nossos testes de auditoria, existindo risco de, se não ade-
quadamente controlados, serem apresentados e valorizados de forma inadequada nas demonstra-
ções contábeis fi duciárias. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria. Nossos exa-
mes de auditoria incluíram, mas não se limitaram na: • Confi rmação dos saldos bancários junto às 
instituições fi nanceiras, com o objetivo de identifi carmos possíveis patrimônios separados não 
apresentados nas demonstrações contábeis fi duciárias; • Teste de integridade dos registros con-
tábeis de cada um dos patrimônios separados, administrados pela Companhia e comparação des-
sas informações sumarizadas com os saldos das contas patrimoniais apresentadas nas demonstra-

ções contábeis fi duciárias; • Exame dos contratos das emissões de certifi cados de recebíveis; • 
Confi rmação da custódia dos CRI emitidos. • Recálculo dos juros e confronto com os montantes 
registrados durante o exercício.Os resultados das evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, nos proporcionou evidência apropriada e sufi ciente de auditoria no contexto das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Ênfases: a) Transa-
ções com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 12 às demonstrações 
fi nanceiras, a Companhia mantém em 31 de dezembro de 2017 valores a receber e a pagar com 
“partes relacionadas” nos montantes de R$ 2.089.710 e R$ 45.495, respectivamente. (R$ 683.130 
de valores a pagar em 31 de dezembro de 2016), cujos montantes são signifi cativos em relação à 
sua posição patrimonial e fi nanceira e aos resultados de suas operações. As Demonstrações con-
tábeis devem ser analisadas nesse contexto e nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto. b) Patrimônio próprio e separado: Em 31 de dezembro de 2017, as Demonstrações 
contábeis estão apresentadas com o patrimônio próprio, e em 31 de dezembro de 2016 as Demons-
trações contábeis estão apresentadas com os patrimônios próprio e separado. Desta forma, para 
que a comparabilidade das Demonstrações contábeis fi que na mesma base contábil, os valores do 
patrimônio separado na data de 31 de dezembro de 2017 no montante de R$2.085.088.979, de-
monstrado na nota explicativa “14”, devem ser considerados para fi ns de comparabilidade com as 
demonstrações apresentadas em dezembro de 2016. Nossa conclusão não está ressalvada com 
relação a este assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2017, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individual e consoli-
dada tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: 
Os valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016, foram auditados por 
outros auditores independentes que emitiram originalmente o relatório de auditoria sem modifi ca-
ções, datado de 27 de março de 2017.  Em 31 de agosto de 2017, o respectivo relatório foi reemi-
tido com opinião modifi cada relativa a rubrica de investimento; e em 19 de setembro de 2017, o 
relatório dos auditores foi novamente reemitido com opinião não modifi cada, pelo motivo da Com-
panhia apresentar um estudo fundamentando o valor apurado a título de compra vantajosa do in-
vestimento, não justifi cando, portanto, a manutenção da ressalva. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-

ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
efi cácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos
na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria,
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 28 de março de 2018.
 BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
 CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

A Diretoria
Francisco de Assis Franchi 

Contador - CRC 1SP117.850/O-8

Raix Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 05.676.017/0001-87

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de Reais

Balanço Patrimonial

Ativo 2017 2016

Ativo circulante 2.923 2.601

 Caixa e bancos 148 56

 Aplicações financeiras 588 558

 Valores a receber 3 3

 Impostos a recuperar 336 431

 Adiantamento a fornecedores 980 980

 Outros créditos 868 573

Ativo não circulante

Realizável a longo prazo 45.816 46.026

 Outros créditos 23.629 23.923

 Imóveis a comercializar 22.187 22.103

 Investimentos 11.696 12.004

 Imobilizado 9 10

 Diferido 2.448 4.547

Total do ativo 62.892 65.188

Balanço Patrimonial

Passivo 2017 2016
Passivo circulante 43 40
 Fornecedores 3 –
 Obrigações tributárias 40 40
Passivo não circulante – –
 Patrimônio líquido 62.849 65.148
 Capital social 85.570 85.554
 Prejuízos acumualdos (22.721) (20.406)
Total do passivo 62.892 65.188

Demonstração do Resultado
Receitas e despesas operacionais 2017 2016
Despesas gerais e administrativas (67) (142)
Receitas financeiras 80 1.425
Despesas tributárias (17) (79)
Outras receitas operacionais 96 84
Outras despesas operacionais (2.407) (2.494)
Resultado operacional antes dos tributos (2.315) (1.206)
Lucro líquido do exercício (2.315) (1.206)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Capital social 
a integralizar

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Adiantamento para 
futuro aumento de capital Total

Em 31 de dezembro de 2016 85.643 (89) (20.406) 65.148 – 65.148
Capital social a integralizar – 16 – 16 – 16
Prejuízo do período de 2017 – – (2.315) (2.315) – (2.315)
Em 31 de dezembro de 2017 85.643 (73) (22.721) 62.849 – 62.849

Demonstração do Fluxo de Caixa
Atividades operacionais 2017 2016
Variações ativos e passivos operacionais
 Impostos a recuperar 125 (10)
 Outros créditos 114 139
 Fornecedores (47) (127)
 Obrigações sociais e tributárias (7) (6)
Caixa líquido proveniente das (Utilizado nas)  
 atividades operacionais 185 (4)
Atividades de investimento
 Imóveis a comercializar (82) (20)
 Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (1) (3)
 Baixas de ativos imobilizados 3 –
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (80) (23)
Atividades de financiamento
 Integralização de capital social 16 20

16 20
Aumento (Redução) líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa 121 (7)
Disponibilidades
No início do exercício 614 621
No fim do exercício 735 614
Aumento (Redução) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 121 (7)

Relatório da Diretoria: Srs. acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/17, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

Daviso Indústria e Comércio de Produtos Higienicos S.A.
CNPJ nº 04.568.560/0001-06

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em de reais)
Balanços patrimoniais: Ativo  2017 2016

Circulante  59.072.317 55.918.586

Caixa e Equivalentes de Caixa  22.669.029 12.257.927

Contas a Receber  23.103.291 29.538.682

Estoques  6.551.190 8.005.295

Imposto a Recuperar  5.473.060 5.315.558

Outros Créditos  1.268.641 791.985

Despesas Antecipadas  7.106 9.139

Não circulante  6.251.526 10.865.175

Títulos Financeiros  4.420.103 9.080.084

Depósito Judicial  26.047 14.277

Investimentos  10.411 10.411

Imobilizado  1.794.965 1.760.402

Total do Ativo  65.323.843 66.783.761

Balanços patrimoniais: Passivo  2017 2016
Circulante  22.879.715 25.033.075
Fornecedores  8.914.756 14.109.528
Obrigações Trabalhistas  143.102 165.575
Obrigações Tributárias  2.399.176 3.346.475
Provisões Trabalhistas  267.399 338.712
Adiantamento de Clientes  1.044.201 191.225
Provisão Juros sobre Capital Proprio  254.411 918
Provisão IRPJ e CSLL  9.856.670 6.880.641
Patrimônio líquido  42.444.128 41.750.686
Capital social  500.000 500.000
Reserva de Capital  10.411 10.411
Reservas de juros de ativos disponiveis  - 186.381
Reserva de Lucros  41.933.717 41.053.894
Total do Passivo  65.323.843 66.783.761

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Eventos  Capital Social Reservas de Capital Reserva de Lucros Ajustes Financeiros Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015  500.000 10.411 31.733.834 (105.528) 32.138.717
Lucro do Exercício    13.744.310  13.744.310
Distribuição de Lucros    (4.424.250) 291.910 (4.132.340)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  500.000 10.411 41.053.894 186.381 41.750.687
Lucro do Exercício    18.847.279  18.847.279
Ajustes Financeiros     (186.381) (186.381)
Distribuição de Lucros   (17.967.456)   (17.967.456)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  500.000 10.411 41.933.718 - 42.444.128

Demonstrações de Resultados
  2017 2016
Receita operacional líquida  122.556.325 123.523.526
Custos dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados  (77.143.276) (83.045.988)
Lucro bruto  45.413.049 40.477.538
Receitas (despesas) operacionais: Pessoal  (6.019.148) (5.509.476)
Vendas  (158.336) (271.769)
Gerais e administrativas  (10.226.906) (9.004.518)

  2017 2016
Depreciação e amortização  (734.037) (1.193.976)
Resultado financeiro líquido  (900.167) (3.874.143)
Outras Receitas (Despesas)  1.329.557 (30.094)
Lucro antes do IR e Contribuição social  28.704.011 20.593.562
Imposto de renda pessoa jurídica  (7.194.013) (4.995.309)
Contribuição social sobre o lucro  (2.662.719) (1.853.944)
Lucro líquido do exercício  18.847.279 13.744.310

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais  2017 2016
Lucro líquido do exercício  18.847.279 13.744.310
Depreciação e amortização  734.037 1.193.976
Provisões  - (16.779)
Reservas de juros de ativos disponiveis  (186.381) 291.910
Lucros distribuídos do exercício  (17.967.456) (4.424.250)
Lucro líquido Ajustado  1.427.479 10.789.167
Redução (aumento) dos ativos operacionais
Contas a receber  6.435.391 (6.449.008)
Estoques  1.454.105 1.239.440
Impostos a recuperar  (157.502) 517.489
Outros Créditos  (476.656) (463.296)
Despesas Antecipadas  2.033 4.984
Depósito Judicial  (11.770) (1.000)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores  (5.194.772) (586.394)
Obrigações tributárias  2.028.729 (679.036)
Obrigações trabalhistas  (93.786) (75.493)
Adiantamento de Clientes  852.976 66.012
Juros sobre Capital Proprio  253.493 918
Recursos líquidos provenientes (aplicados) 
 das atividades operacionais  5.092.241 (6.425.382)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de Ativo Imobilizado  (768.600) (359.240)
Aquisição de Títulos Financeiros  4.659.982 4.071.523
Recursos líquidos aplicados nas 
 atividades de investimentos  3.891.382 3.712.283
Aumento (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa  10.411.102 8.076.067
Demonstração do aumento (redução) nas disponibilidades
Caixas e equivalentes de caixa - início exercício  12.257.927 4.181.860
Caixas e equivalentes de caixa - final exercício  22.669.029 12.257.927
Aumento (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa  10.411.102 8.076.067

 David Chammah Grant Thornton Consulting Services Ltda Pier Paolo Atti
 Sócio CRC SP 2SP022699/O-3 Contador CRC 1SP 154.001/01 - Contador Responsável
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AESP Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda
CNPJ. 03.694.367/0001-40

A diretoria da da Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e respectivas Notas 
Explicativas, assim como o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício � ndo em 31 de dezembro de 2017. No ano de 2017, apesar das grandes 
di� culdades no cenário econômico principalmente no segmento da Saúde Suplementar, nossos resultados foram bons, alcançando crescimento no faturamento 
e na quantidade de bene� ciários, ultrapassando vinte mil vidas. Além disso, � zemos um grande esforço de treinamento sobre Atendimento e Normativas da ANS 
– Agência Nacional de Saúde Suplementar com todos nossos colaboradores e aumentamos a capacidade de pontos de atendimentos do nosso SAC – Serviço de 
Atendimento ao Cliente. Para o ano de 2018 o nosso Planejamento Estratégico prevê um crescimento de 10% na carteira de bene� ciários, e 12% no faturamento, 
e melhoria continua no atendimento aos nossos bene� ciários;  Temos um grande desa� o pela frente e vamos trabalhar muito para alcançar o que foi planejado. 

São Paulo, 28 de Março de 2018
Balanço Patrimonial- Em R$

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido- Em R$

 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Para os exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016  - Em R$

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Representante:   Carlos Eugênio Porto Braga - CPF nº 075.839.708-90 Adijara Rossi - Contador - CRC. 1SP224895/O-2 - CPF. 251.771.808-32

REGISTRO  ANS sob nº 41.328-3

Aos acionistas da: Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações Contábeis da Aesp Odonto 
Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. que compreendem o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exercício � ndo nesta data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira da Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo com as praticas contábeis adotadas 
no Brasil e normas internacionais de contabilidade. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro� ssional e nas normas Pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Outros Requisitos Legais e Regulatórios: A Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda., 
por se tratar de Operadora de Plano de Saúde, deve atender e cumprir as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. Sendo que foram 
efetuados testes nos principais itens exigidos por esta Agencia Reguladora tais como: PMA – Patrimônio Mínimo Ajustado, Margem de Solvência, Constituições 
de Provisões e Ativos Garantidores e não encontramos indícios de descumprimento de tais normas., Exceto os Ativos garantidores que não eram su� ciente 
naquela data, porem como fato subsequente em 20/03/2018 e 27/03/2018, os Sócios � zeram aportes de Capital no valor R$ 160.000,00 para cobertura de tais 
dé� cits, � cando pendente apenas a vinculação destas aplicações junto a ANS. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do Auditor: A administração da Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em nossa conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, é consistente, com as demonstrações contábeis ou com 
nossos conhecimentos obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há uma distorção relevante no Relatório de Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as praticas contábeis adotadas pelo Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Aesp Odonto Assistência em São Paulo de 

Odontologia Ltda. continuar operando, divulgado, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Aesp Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Aesp Odonto 
Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional, e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada a su� ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsi� cação, omissão ou representações intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Aesp 
Odonto Assistência em São Paulo de Odontologia Ltda. • Avaliamos a adequação das politicas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signi� cativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida 
signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza signi� cativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi� cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras pode levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pelo governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles internos que 
identi� camos durante nossos trabalhos. São Paulo (SP), 27 de março de 2018. Luiz Carlos Sales - Responsável Técnico CRC - 1SP 048.626/0-4 .

Ativo 2017 2016
Circulante 786.929,41 519.185,00
Disponível 3.386,64 3.306,52
Realizável 783.542,77 515.878,48
Aplicações Financeiras 91.642,62 106.233,07
Aplicações Garantidoras a Provisões Técnicas 91.642,62 106.233,07
Aplicações Não Vinculadas/Livres - -
Créditos de Operações com Planos 
 de Assistência à Saúde 690.863,63 313.897,21
Operadoras de Planos de Assistência à Saúde  45,15 
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 690.818,48 313.897,21
Creditos Tributarios e Previdenciarios - 739,99
Bens e Titulos a Receber 1.036,52 95.008,21
Ativo Não Circulante 712.872,05 21.009,39
Realizável a Longo Prazo  17.108,37 17.170,88
Creditos Tributários e Previdenciários - 62,51
Depósito Judiciais e Fiscais 17.108,37 17.108,37
Permanente 695.763,68 3.838,51
Investimentos 5.461,30 1.884,91
Imobilizado 690.302,38 1.953,60
Imóveis de Uso Próprio 621.601,69 
Imóveis - Hospitalares / Odontológicos   - -
Imóveis - Não Hospitalares / Odontológicos   621.601,69 
Não Hospitalares / Odontológicos   68.700,69 1.953,60
Total do Ativo 1.499.801,46 540.194,39

Passivo 2017 2016
Circulante 823.645,27 324.286,35
Provisões Técnicas de Operações 
 de Assistência à Saúde 498.098,28 233.260,72
Provisão Técnicas de Operações 
 de Assistência à Saúde 498.098,28 233.260,72
Provisão de Prêmio / 
Contraprestações Não Ganha - PPCNG 238.829,09 73.969,43
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para 
 Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 13.921,52 10.540,23
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos 
 e Não Avisados (PEONA)  245.347,67 148.751,06
Provisão para IR e CSLL 77.356,98 52.722,54
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 25.268,19 27.445,62
Tributos e Contribuições  
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 181.290,77 1.385,08
Débitos Diversos 41.631,05 9.472,39
Passivo Não Circulante 143.067,98 -
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 143.067,98 
Exigivel a Longo Prazo - -
Patrimônio Líquido / Patrimônio Social 533.088,21 215.908,04
Capital Social / Patrimônio Social 60.000,00 60.000,00
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 50.000,00 50.000,00
Lucros / Prejuízos - Superávits / 
 Dé� cits Acumulados ou Resultado 423.088,21 105.908,04
Total do Passivo 1.499.801,46 540.194,39

 2017 2016
Contraprestações Efetivas/Prêmios Ganhos 
 de Plano de Assistência à Saúde 2.435.000,30 1.619.916,36
Receitas com Operações de 
 Assistência á Saúde  2.721.230,39 1.742.469,16
Contraprestações Líquidas/Prêmios Retidos 2.721.230,39 1.742.469,16
Variação das Provisões Técnicas de 
 Operações de Assistência à Saúde (96.596,61) 148.751,06
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos 
 de Assistência à Saúde da Operadora (189.633,48) (122.552,80)
Eventos Indenizáveis Liquidos/
 Sinistros Retidos (609.243,40) (428.873,93)
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (609.243,40) (428.873,93)
Resultado das Operações com 
 Planos de Assistência À Saúde 1.825.756,90 1.191.042,43
Resultado Bruto 1.825.756,90 1.191.042,43
Despesas de Comercialização (214.683,91) -
Despesas Administrativas (526.858,13) (456.683,28)
Outras Despesas Operacionais (28.166,42) (20.978,26)
Outras (28.166,42) (20.978,26)
Resultado Financeiro Líquido (58.240,20) (36.582,01)
Receitas Financeiras 8.839,51 2.934,35
Despesas Financeiras (67.079,71) (39.516,36)
Resultado Operacional 997.808,24 676.798,88
Resultado Antes dos Impostos 
 e Participações 997.808,24 676.798,88
Imposto de Renda (209.007,76) (128.060,56)
Contribuição Social (83.882,77) (54.741,80)
Resultado Líquido  704.917,71   493.996,52

Descrição 2016 2016
Lucro Liquido do Exercicio 704.917,71  493.996,52 
Outros Componentes do Resultado Abrangente  
. Variação do Valor Justo do Ativo Financeiro 
 Disponível para Venda  
. Efeitos Tributários sobre Outros 
 Componentes do Resultado Abrangente  
Total  
Resultado Abrangente do Exercicio 704.917,71  493.996,52

Demonstração do Resultado - Em R$ Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC- Em R$

Demonstração do Resultado Abrangente - Em R$

Descrição 2017 2016
Recebimentos de Plano Saúde (+) 2.344.263,97 1.747.121,42
Resgate de Aplicações Financeiras (+) - -
Recebimento de Juros de 
 Aplicações Financeiras (+) 9.192,68 2.846,58
Outros Recebimentos Operacionais (+) - -
Pagamentos a Fornecedores/Prestadores 
 de Serviço de Saúde (-) 429.697,22 338.043,01
Pagamentos de Comissões (-) - -
Pagamentos de Pessoal (-) 23.151,83 19.050,86
Pagamentos de Pró-Labore (-) 36.000,00 30.838,50
Pagamentos de Serviços Terceiros (-) 32.789,42 200.479,16
Pagamentos de Tributos (-) 439.113,00 339.992,50
Pagamento de Processos Judiciais 
 (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (-) 17.108,37 -
Pagamentos de Aluguel (-) 32.771,80 40.682,20
Pagamentos de Promoção/Publicidade (-) - -
Aplicações Financeiras (-) 14.590,45 21.500,00
Outros Pagamentos Operacionais (-) 8.043,68 143.880,99
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 1.320.190,88 615.500,78
Recebimentos de Venda 
 de Ativo Imobilizado - Hospitalar (+) - -
Recebimentos de Venda 
 de Ativo Imobilizado - Outros (+) - -
Recebimentos de Venda de Investimentos (+) - -
Recebimentos de Dividendos (+) 386.835,92 370.000,00
Outros Recebimentos 
 das Atividades de Investimento (+) - -
Pagamentos de Aquisição 
 de Ativo Imobilizado - Hospitalar (-) - -
Pagamentos de Aquisição 
 de Ativo Imobilizado - Outros (-) (621.601,69) (1.884,91)
Pagamentos Relativos ao Ativo Intangível (-) - -
Pagamentos de Aquisição de 
 Participação em Outras Empresas (-) - -
Outros Pagamentos das Atividade de Investimento (-) - -
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimento 1.008.437,61 371.884,91
Integralização Capital em Dinheiro (+) - -
Recebimento Empréstimos/Financiamentos (+) - 50.000,00
Títulos Descontados (+) - -
Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras (+) - -
Resgate de Aplicações Financeiras (+) - -
Outros Recebimentos das Atividades 
 de Financiamento (+) - -
Pagamento de Juros - Empréstimos/
 Financiamentos/Leasing (-) - 90.401,90
Pagamentos de Amortização de Empréstimos/
 Financiamentos/Leasing (-) - 69.247,45
Pagamento de Participação nos Resultados (-) - -
Outros Pagamentos das Atividades 
 de Financiamento (-) 297.242,94 41.461,52
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (297.242,94) (151.110,87)
Variação de Caixa E Equivalente de Caixa 14.510,33 92.505,00
Caixa - Saldo Inicial (Conta caixa +
  conta banco) 109.539,59 17.034,59
Caixa - Saldo Final (Conta caixa +
  conta banco) 95.029,26 109.539,59
Ativos Livres no Início do Período (*) 106.233,07 17.034,59
Ativos Livres no Final do Período (*) 91.642,62 106.233,07
Aumento/(Diminuição) nas Aplic. Financ. – 
 Recursos Livres (14.590,45) 89.198,48

 Capital Social AFAC Lucros/Prej. Ac. Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 60.000,00 - (6.453,53) 53.546,47
Ajustes de exercícios anteriores  - - (11.634,95) (11.634,95)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - 50.000,00 - 50.000,00
Lucro/Superávit /Prejuízo Líquido do exercício - - 493.996,52 493.996,52
Dividendos de Lucros  - - (370.000,00) (370.000,00)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 60.000,00 50.000,00 105.908,04 215.908,04
Ajustes de exercícios anteriores 1 - - (901,62) (901,62)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - -
Lucro/Superávit /Prejuízo Líquido do exercício - - 704.917,71 704.917,71
Distribuição de Lucros  - - (386.835,92) (386.835,92)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 60.000,00 50.000,00 423.088,21 533.088,21

1. Contexto Operacional: A Sociedade tem por objeto social a operação de 
planos privados de assistência odontológica, através de clinicas próprias ou de 
rede credenciada. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legis-
lação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, e a legislação es-
pecí� ca emanada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. 3. Principais 
Diretrizes Contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação: As Demons-
trações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Entidade. b) Apuração do resultado do exercício: As receitas e despesas são 
registradas considerando o regime de competência de exercícios.  c) Estima-
tivas contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis, é necessário 
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos, e outras transa-
ções. As demonstrações incluem, portanto, estimativas referentes a provisões, 
créditos a receber e outras similares. Os resultados reais podem apresentar va-
riações em relação às estimativas. d) Instrumentos � nanceiros: Instrumentos 
� nanceiros não-derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a re-
ceber e outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações. e) Ativos circu-
lantes e não circulantes: Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: 
Os valores registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de 
livre movimentação e aplicações � nanceiras de liquidez imediatas com baixo 
risco de variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de 
caixa. Aplicações � nanceiras: São registradas pelos valores de custo acresci-
dos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização.  Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é calculada por valor su� ciente para cobrir eventuais 
perdas desses créditos. Ativo imobilizado: Correspondem aos direitos que 
tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades 
ou exercidos com essa � nalidade inclusive os decorrentes de operações que 
trans� ram os riscos, benefícios e controles dos bens da entidade.  É demons-
trado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada 

dos bens. Redução ao valor recuperável: Não houve indicações de perda de 
valor do ativo imobilizado, ativo intangível e estoques. Portanto, a Entidade 
não identi� cou qualquer evidência que justi� ca a necessidade de provisão. 
f) Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 
patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são re-
gistrados em valor presente, com base em taxas de juros que re� etem o prazo, 
a moeda e o risco de cada transação.  Provisões: As provisões são reconheci-
das, quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico. seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. g) Imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e contribuição social foram calculados 
conforme legislação em vigor.
4. Disponível 2017 2016
Caixa 3 109
Bancos 92 -
Total 95 109
5. Contraprestações a Receber 2017 2016
Plano Coletivo 691 314
Total 691 314
6. Bens e Títulos a Receber 2017 2016
Adiantamentos para Funcionários 1 -
Adiantamentos para Fornecedores - 3.047
Total 1 3.047
7. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde: I - Provisão 
de Eventos a Liquidar: São registrados na conta patrimonial de Provisão de 
Eventos a Liquidar com base nos avisos de cobrança dos serviços realizados 
pelos prestadores de serviços, efetivamente recebidos pela Empresa até o � m 
de cada mês, em contrapartida às contas de resultado de Eventos Indenizá-
veis Líquidos. II – Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados – PEO-
NA: Foi constituída de acordo com prerrogativa estabelecida na Resolução 
Normativa 393/2015 da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar.

 2017 2016
Provisão Ev. Sin. Liq para outros 245 148
Total 245 148
III - Garantias Financeiras: Em atendimento ao disposto na Resolução RN n.º 
209/2009, da Diretoria Colegiada, da Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar – ANS, a Operadora mantém seu Patrimônio Líquido superior ao Capital 
Mínimo exigido para operar no mercado. 
8. Tributos e Contribuições a Pagar 2017 2016
IRPJ E CSLL 77 52
COFINS e PIS 8 6
ISS 3 2
Demais impostos 14 19
Total 102 79
9. Débitos Diversos 2017 2016
Fornecedores 35 600
Total 35 600
10. Capital Social: O Capital Social em 31 de dezembro de 2017 está re-
presentado por 60.000 (sessenta mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, perfazendo o montante de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
11- Conciliação entre Lucro Líquido (Prejuizo) e o Fluxo de Caixa Líquido 
das Atividades Operacionais.
Fluxo de Caixa 2017 2016
Atividades Operacionais   
Lucro (Prejuízo) do período 704.917,71 493.996,52 
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas pelas   
 atividades operacionais: 1.558,53 1,00 
 Depreciação e amortização 656,91 1,00 
 Ajuste patrimoniais - Patrimônio líquido 901,62 - 
Redução (aumento) do ativo (271.240,68) (239.142,99)
 Aplicações � nanceiras 14.590,45  
 Créditos de operações com planos 
 de assistência à saúde (376.966,42) (309.684,51)
 Créditos de operações não relacionadas 
 com planos de saúde 94.711,68 72.444,30 
 Créditos tributários e previdenciários - (17,87)
 Bens e títulos a receber (3.576,39) (1.884,91)
Aumento (redução) do passivo 319.453,23 79.347,81 
 Provisões técnicas de operações 
 de assistência a saúde 261.456,27 74.781,00 
 Débitos de operações de assistência à saúde 3.381,29 (5.489,12)
 Débitos com oper. de assist. à saúde não 
 relac. com planos de saúde 32.789,42 (20.864,07)
 Tributos e encargos sociais a recolher 22.457,01 30.920,00 
 Débitos diversos (630,76)  
Geração (Utilização) de caixa proveniente 
 das atividades operacionais 753.130,26 334.201,34 

Atividades de Investimento   
(+) Recebimentos de Venda de Investimentos - (1.884,91)
(-) Pagamentos de Aquisição 
 de Ativo Imobilizado - Outros (720.178,89) (1.953,60)
Caixa Liquido das Atividades 
 de Investimentos (720.178,89) (3.838,51)
Atividades de Financiamento   
(+) Integralização Capital em Dinheiro  50.000,00 
(+) Recebimento Empréstimos/
 Financiamentos 1.041.677,70 - 
(-) Pagamentos de Juros e Encargos 
 sobre Empréstimos/Financ/Leasing (143.167,73) - 
(-) Pagamento de Participação 
 nos Resultados (336.835,92) - 
(-) Outros Pagamentos das Atividades 
 de Financiamento (561.356,00)  
Caixa Liquido das Atividades 
 de Financiamento 318,05 50.000,00 
Variação Liquida do Caixa 33.269,42 380.362,83 
Caixa - Saldo Inicial 61.760,21 442.122,88 
Caixa - Saldo Final 95.029,26 61.760,21
12. Imobilizado: Foi adquiridas 3 sala em Barueri onde está instalada a em-
presa, sendo adquiridas com o valor da entradas e o restante a serem pagos 
no prazo de 83 meses.
 2017 2016
Edi� cações 621 -
Total 621 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
 contábeis e encontram-se à disposição na sede da empresa.

A Diretoria
Rita de Cássia do Amaral - Contadora - CRC 1SP238194/O-9

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Valores expressos em milhares de reais), exceto o resultado por ação

- 
(Valores expressos em milhares de reais)

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: 
colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.                                                                                                                                  A Diretoria.

2017 2016

Ativo
(não auditado) 

(reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 83 43 
Títulos e valores mobiliários
Imposto de renda e contribuição
 social a recuperar 10.193 
Recebíveis de partes relacionadas 1.712  - 
Impostos e contribuições a recuperar 7 143 
Dividendos a receber 1.144  - 

4.508 
Outros ativos  13.298 
Total do ativo circulante 232.883 254.858 

302 2.749 
Depósito judicial 40.219 
Recebíveis de partes relacionadas 238.387 
Outros ativos  
Investimentos  3.475.573 
Imobilizado 108.425 1.179 
Intangivel 1.443 
Total do ativo não circulante 3.905.095 3.676.787 
Total do ativo 4.137.978 3.931.645 

2017 2016
Passivo (não auditado) 

1.322 
 Fornecedores 1.181 
 Pagáveis de partes relacionadas
 Ordenados e salários 1.114 1.377 
 Impostos e contribuições a recolher 5.229 5.418 
 Dividendos as pagar
 Outras contas a pagar 398 
Total do passivo circulante 46.671 20.496 

4.421 
 Pagáveis de partes relacionadas
 Impostos e contribuições a recolher 5.279 12.011 
 Provisão para perdas com investimentos
 Imposto de renda e contribuição
  social diferida 57.012 57.012 

  trabalhistas e cíveis 19.491 17.047 
 Outras contas a pagar 14.772 
Total do passivo não circulante 908.191 720.386 

Patrimônio líquido
 Capital social 421.443 
 Transação de capital (38.029) 37.915 
 Reservas de capital (285.110) (35.855)
 Reservas de lucros
 Ajustes de avaliação patrimonial (102.185)
Total do patrimônio líquido 3.183.116 3.190.763 

Total do passivo e patrimônio líquido 4.137.978 3.931.645 

Reservas de lucros Ajustes 
de avalia-
ção patri-

monial
Capital 
social

Transa-
ção de 
capital

Reserva 
de ca-

pital 

Re-
serva 
legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Reten-
ção de 
lucros 

Lucros 
acumula-

dos Total
Saldos em 1º de janeiro de 2016 (não auditado)  421.443  39.207  (37.837) 84.289 2.520.123  20.743  (45.119)  - 3.002.849 
Ajuste avaliação patrimonial e
 conversão de moeda em investidas -  -  -  -  -  -  (24.013)  -  (24.013)

 -  4.342  -  -  -  -  -  (15.352)
Ágio na aquisição de participação societária  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  - 
 -  -  (8.754)  -  -  -  -  -  (8.754)

Distribuição de dividendos com retenção de lucros  -  -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  -  239.830  239.830 

Destinação de lucros:
 - Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  217.892 -  - (217.892)  - 
 - Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  -  -  -  (2.244)  (2.244)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (não auditado)  421.443 37.915 (35.855) 84.289 2.738.015  14.088  (69.132)  - 3.190.763 
Aumento de capital social - - - (2.528.079) (14.088) - -  - 
Ajuste avaliação patrimonial e
 conversão de moeda em investidas -  -  -  -  -  -  (33.053) -  (33.053)

 -  -  -  -  -  -  104.504  28.501 
 - - - - - - -

Ajuste exercício anterior  - - - - - - -  1.124  1.124 
Ágio na aquisição de participação societária  -  59  -  -  -  -  -  -  59 

 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  - 

Distribuição de dividendos com reservas de lucros  -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  - 

Destinação de lucros: - - - - - - - - -
 - Constitiução de reservas  - - - 18.711 355.515  -  - -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 2.963.610 (38.029) (285.110) 103.000 541.830  - (102.185)  - 3.183.116 

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Valores expressos 
em milhares de reais)

2017 2016
(não auditado)

Lucro líquido do exercício 266.438  239.830 
Outros resultados abrangentes

(33.053)  (24.013)
Outros resultados abrangentes, líquidos
 de imposto de renda e contribuição social (33.053)  (24.013)
Resultado abrangente total 233.385  215.817 

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Valores expressos 
em milhares de reais)

2017 2016
(não auditado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 239.830 

Ajustes para:
 Depreciações e amortizações  1.714  153 
 Equivalência patrimonial em
  controladas e associadas (189.738)
 Provisão para demandas judiciais  1.718  1.585 
 Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos      7.523
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  (14.145)
 Perda sobre participações societárias  2.848 
 Provisão para perda de participações
  societária permanente

 (3.044)  - 
 (2.065) (25.543)

Variações em:
Partes relacionadas, líquidas  1.210  1.801 
 Fornecedores  530 
 Impostos e contribuições a recolher  (1.182)  3.137 
 Ordenados e salários a pagar  237 
 Dividendos recebidos de controladas 8.755  - 
 Outros Ativos e Passivos, líquidos  (10.197)  104.439 

 (1.147)  109.228 
Caixa líquido proveniente (utilizado)
 nas atividades operacionais  (3.212)  83.684 
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Caixa na redução de capital de investimento  -  3.410 
 Títulos e valores mobiliários  28.353 (88.513)
 Outros investimentos  3.244 
 Adições ao imobilizado, intangível
  e investimentos (109.200)  (421)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de investimento  (79.280) (82.280)

 131.828  - 
 Amortização de principal e juros sobre

 (1.948)  (2.824)
 Partes relacionadas, líquidas  (39.307)
 Dividendos pagos  (8.041)  (7.224)
Caixa líquido proveniente(utilizado)

 82.532 (26.692)
Acréscimo (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos  40 (25.288)
Caixa e equivalentes caixa no início do exercício  43  25.331 

 83  43 
Acréscimo (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos  40 (25.288)

2017 2016
(não auditado)

 Gerais e administrativas  (47.559)
 Outros resultados operacionais, líquidos  15.278 
Receitas (despesas) operacionais (31.037)  (68.160)
Resultado antes das receitas (despesas) 

(31.037)  (68.160)

 Variação cambial  52.722 
 17.914  106.249 

Resultado de equivalência patrimonial 279.561  189.738 
Resultado antes do imposto de renda e da
 contribuição social sobre o lucro líquido 266.438  227.827 
 Imposto de renda e contribuição social corrente  -  (2.143)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  - 
Lucro líquido do exercício 266.438  239.830 
Lucro líquido por ação  154,97  139,50 

 de 2017 e 2016 - (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
 contábeis e encontram-se à disposição na sede da empresa.

A Diretoria

Contadora

Rita de Cássia do Amaral - CRC 1SP238194/O-9

Demonstração dos resultados

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o resultado por ação)

 (Valores expressos em milhares de reais)

(valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa  48  93 
 Clientes  397  370 
 Recebíveis de partes relacionadas  628  597 
 Estoques  8.162  8.132 
 Dividendos a receber  56  28 
 Outros ativos  -  164 
Total do ativo circulante
 Recebíveis de partes relacionadas  4.573  6.523 
 Investimentos  5.207  4.946 
 Propriedades para investimentos  49.602  49.053 
 Imobilizado  46  162 
Total do ativo não circulante
Total do ativo

Passivo

 6.002  5.636 

 Fornecedores  465  467 

 Imposto de renda e contribuição social correntes  231  198 

 Impostos e contribuições a recolher  68  86 

 Dividendos a pagar  1.274  2.578 

Total do passivo circulante

 12.181  16.812 

 Pagáveis a partes relacionadas  1.930  1.934 

 Imposto de renda e contribuição social diferidos  11  11 

 50  50 

Total do passivo não circulante

Patrimônio líquido

 Capital social  38.392  28.008 

 Transação de capital  (46)  (46)

 Reservas de lucros  7.692  13.866 

 Ajuste de avaliação patrimonial  468  468 

Total do patrimônio líquido

Total do passivo

 e do patrimônio líquido

Receita operacional líquida 
 Gerais e administrativas  (518)  (1.310)
 Outros resultados operacionais, líquidos  (186) (54)
Receitas (despesas) operacionais

Resultado antes das receitas (despesas)

(2.447) (4.366)
 28  86 

Resultado da equivalência patrimonial

Resultado antes do imposto de renda

Imposto de renda e contribuição social corrente  (925)  (776)
Lucro líquido do exercício
Lucro líquido por ação 

Reservas de lucros

Capital 
social

Transa-
ção de 
capital

Re-
serva 

Reserva 
de lucros a 

Reserva espe-
cial dividendos 

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
acumu-

lados Total
 -   

Aumento do capital social  6.506  -    -    -    -    -    -    6.506 
Cisão parcial (17.701)  -    -    -    -    -    -   (17.701)

 -    -    -    -    -    -    (1)  (1)
Lucro do exercício  -    -    -    -    -    -    1.197  1.197 
Destinação do lucro: - Constituição de reservas  -    -    -    1.196  -    -    (1.196)  -   

 - 
Aumento de capital social com reserva de lucros a realizar 10.384  -    -    (10.384)  -    -    -    -   
Lucro do exercício  -    -    -    -    -    -    4.621  4.621 
Destinação do lucro: - Constituição de reservas  -    -    231  3.979  -    -    (4.210)  -   
 - Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - -  (411)  (411)

 - 

Outros resultados abrangentes
Lucro líquido do exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 4.621 1.197 
Ajustes para: Depreciações e amortizações  116  125 
 Equivalência Patrimonial em controladas e associadas  (289) (611)
 Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos  2.435 4.294 
 Perda (ganho) sobre participações societárias  -  22 
 Outros  -  (1)

Variações em: Clientes  (17)  163 
 Estoques  (30)  (48)
 Impostos e contribuições a recuperar  7  - 
 Partes relacionadas, líquidas (6.655)  (64)
 Fornecedores  (2)  202 
 Impostos e contribuições a recolher  15 (170)
 Dividendos recebidos de controladas  -  592 
 Outros Ativos e Passivos, líquidos  157  98 

Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Adições ao imobilizado, intangível e investimentos  (549)  (1)

 Amortização de principal e juros sobre empréstimos  (86) (6.292)
 Partes relacionadas, líquidas  232  690 
 Dividendos pagos -  (111)

Acréscimo (redução) de caixa e

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  93  8 
 48  93 

Acréscimo (redução) de caixa e

(Valores expressos em milhares de reais)

CNPJ nº 10.885.239/0001-40

Senhores Acionistas: 
colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.                                                                                                                                  A Diretoria.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4D5- CONTRATO: 102354135856-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0235 SE

RODNEY SEISSUM SAKIHARA, BRASILEIRO(A), CPF 01318890870, CI 9.236.520
SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 131, 13º ANDAR OU 15º PAVIMENTO,
EDIFICIO SUZANA, RESIDENCIAL SAO JOAO CLIMACO, SITUADO A RUA ANNY,
Nº 870, 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA REAL
PRIVATIVA DE 64,320MS2, E A AREA REAL COMUM DE 71,165M2, TOTALIZANDO A
AREA DE 135,485M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DO TERRENO
E DAS COISAS COMUNS DO CONDOMINIO DE 0,595238% E A FRAÇÃO IDEAL NO
EDIFICIO DE 1,7857%. ESTANDO INCLUIDA, NA AREA COMUM, 1 VAGA PARA A
GUARDA E ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO, COM AJUDA DE
MANOBRISTA, EM LOCAL INDETERMINADO, NA GARAGEM COLETIVA. ENCERRA
A AREA DE 5,709,62MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 438.144,82
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 256.000,00

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 - 02 - 18/04/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327.
E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/04/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 3.1371.4025523-2 - SED: 6093/2016 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): CARLOS ALBERTO RODRIGUES, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
BANCÁRIO, CPF: 010.233.608-37, RG: 13.566.597-SP e seu cônjuge VANIA LUCIA
PEREIRA RODRIGUES, BRASILEIRA, BANCÁRIA, CPF: 037.250.678-05, RG:
11.496.832-SP. Imóvel sito à: AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, APARTAMENTO
SOB Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO DO BLOCO 11, DO
CONDOMÍNIO PARQUE RESIDENCIAL VITÓRIA RÉGIA II, NO 8º SUBDISTRITO
SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo área útil de 49,27 metros quadrados,
área comum de 13,50 metros quadrados, (inclusive uma vaga indeterminada descoberta,
localizada no pavimento térreo do respectivo bloco), área total de 62,77 metros
quadrados, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno do condomínio de 0,0006993.

2. Contrato: 8.2033.0009440-0 - SED: 10310/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): LAERCIO TOSTA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, VENDEDOR,
CPF: 616.181.108-10, RG: 6.085.208-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ESCORPIÃO Nº
550, APARTAMENTO Nº 52, DO TIPO C, LOCALIZADO NO 4º ANDAR OU 5º
PAVIMENTO DO BLOCO 41, DO PARQUE RESIDENCIAL SANTA BARBARA, NO
DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
49,0875m2, área comum de 6,207650m2, área total de 55,295150m2, e a fração ideal
no terreno de 0,0844002%, cabendo-lhe o direito a guarda de um veículo de passeio,
no estacionamento térreo ou 1º pavimento do Conjunto.

São Paulo, 22/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

22 - 30/03 - 10/04/2018

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta
CVM 01930-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 
124 da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no 
dia 30 de abril de 2018, às 14:00hs, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2017 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2018; e (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração. 
EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRADORDINÁRIA: (i) Aprovação da alteração do endereço da sede social da Companhia; 
(ii) Alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude da deliberação (i) acima; e (iii) Aprovação do 
Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia. Todos os documentos e informações pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta do Conselho de Administração da Companhia 
e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei 6.404/1976 e pela Instrução CVM nº 481/09 encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) 
e no site da BM&FBovespa (www.bmfbovespa.com.br). Para participação e deliberação na Assembleia presencialmente ou 
por meio de procurador, os acionistas deverão apresentar comprovante de titularidade das ações, expedidos por instituição 

foto; (ii) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e dos atos societários 
outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de 

consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além dos atos societários outorgando poderes 

de mandato, nos termos do artigo 126 da Lei 6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, preferencialmente com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. Os acionistas também poderão exercer 
seu direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Neste caso, os acionistas poderão (i) preencher o Boletim de 
Voto e enviá-lo diretamente à Companhia; (ii) transmitir as instruções de voto ao Escriturador; ou, (iii) aos seus agentes 
de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central. Para 
informações adicionais, os acionistas deverão observar as regras previstas na Instrução CVM nº 481/2009, conforme 
alterada, bem como os procedimentos descritos no boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia. Nos termos 
do artigo 3ª da Instrução CVM nº 165/91 e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, informamos que o percentual mínimo 
de participação no capital social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo para eleição 
dos membros do conselho de administração é de 5% (cinco por cento). Belo Horizonte, 29 de março de 2018. Guilherme 
Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração

ASSOCIAÇÃO CULTURA INGLESA - SÃO PAULO
C.N.P.J. nº 61.793.907/0001-40

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Associados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
no dia 24/04/2018, às 18h, em 1ª convocação, e às 18:30, em 2ª convocação, no prédio da sede social 
da Associação, na Rua Ferreira de Araújo, 741, 1º Andar, Pinheiros, CEP 05428-002, na Cidade de 
São Paulo/SP, para: (i) deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31.12.2017, nos termos do Artigo 28 do Estatuto Social da Associação; (ii) deliberar 
sobre a eleição de membros componentes do Conselho, nos termos do Artigo 28 do Estatuto Social 
da Associação; e (iii) deliberar sobre outros assuntos de interesse geral.

São Paulo, 30/03/2018. Derek Talbot Barnes - Presidente

LEILÃO ONLINE

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116, pelo e-mail:  
eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão
JUCESP n° 751

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO.

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE CELULARES/MODEMS/ACESSÓRIOS SUCATA,  
SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO.

MODEMS DE DIVERSAS  

MARCAS E MODELOS

Data: 03 de abril de 2018 às 14h00
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BAUMER S/A

Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213 

Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que 

refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, relativo ao exercício social 

encerrado em 31/12/2017. Mogi Mirim/SP, 27/03/2018.

Regina Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 52.005.378/0001-81 - NIRE 35.300.320.492

Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Av. Joaquim Constan-
tino, 3025, Jd. Alto da Boa Vista, Presidente Prudente - SP, os documentos a que se refere o artigo 133 
da Lei n° 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2017. Presidente Prudente,  

30 de março de 2018. Diretoria.                                                                                   (30/03,03,04/04)

A Diretoria

Rita de Cássia do Amaral -  CRC 1SP238194/O-9

Vila Santa Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 09.141.575/0001-07

Relatório da Diretoria Senhores Acionistas: 
cimentos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Demonstração dos resultados para os exercícios Demonstração dos resultados abrangentes 

Ativo
 13.127 

 9.892  - 
 3.493  3.992 
 5.439 
 5.158  2.578 

 8  12 
Total do ativo circulante

 10.417 
 13.158  13.125 

 -  18 
 Investimentos  18.192 

 3.845  3.821 
 20  22 

Total do ativo não circulante
Total do ativo

Receita operacional líquida 

Lucro bruto 

-
 308 348

Receitas (despesas) operacionais
Resultado antes das receitas (despesas)

-

Resultado da equivalência patrimonial
Resultado antes do imposto de
 renda e da contribuição social

 29 
Lucro líquido do exercício
Lucro líquido por ação 

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Ajustes para:
Depreciações e 

 3  - 

 - 

 1.013 

 19 

Variações em:
2.145 

 30  215 
 - 

 292 
 18  - 

 -  112 

 nas atividades operacionais
Fluxo de caixa de atividades 
 de investimento

 - 

 para investimentos  - 

 - 

 nas atividades de investimento
Fluxo de caixa de atividades 

 - 

 - 

Acréscimo (redução) de caixa

 13.127 

13.127 
Acréscimo (redução) de caixa

Lucro líquido do exercício 

Total do resultado abrangente

Passivo

 98  410 
 372 

 19 
 113  314 

 15.443  10.915 
Total do passivo circulante

 -  1.970 
 341 

 399  407 
Total do passivo não circulante

 13.249 

 -  5.948 
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líquido

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Transa-
ção de 
capital

Reservas de lucros Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumu-

lados
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de lu-
Total

 -   
 4  -  -  -  -  -  4 
 -  -  -  - -
 -  -  -  -  - 

Destinação do lucro:  -  -  317  -  -  - 
 -  -  -  -  - 
- - -  5.948 -

 - 
 -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  - 

Destinação do lucro:  -  -  483  8.487  -  - 
 -  -  -  - 

 -  - 

Contadora

SPINELLI S.A. CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO
CNPJ(MF) 61.739.629/0001-42

Demonstrações Contábeis
Balanços Patrimoniais Encerrados em - Valores em R$ mil

Ativo Nota Explicatica 31/12/17 31/12/16
Circulante  64.984 45.653
Disponibilidades 4 137 105
Aplicações Inter� nanceiras de Liquidez 4 44.261 38.663
 Aplicações no mercado aberto  44.261 38.663
TVM E Instrumentos Financeiros Derivativos 5 - 65
 Carteira própria  - 65
Operações de Crédito 3.4 738 502
 Financiamento de títulos e valores mobilários  738 502
Outros Créditos  19.583 6.106
 Rendas a receber  181 372
 Negociação e intermediação de valores 6 19.453 5.512
 Diversos 7 222 328
 (Provisão para outros créditos
  liquidação duvidosa)  (273) (106)
Outros Valores e Bens  265 212
 Despesas antecipadas  265 212
Não Circulante  57.703 57.634
Realizável a Longo Prazo  57.098 56.907
TVM e Instrumentos Financeiros Derivativos 5 39.365 39.433
 Vinculados a prestação de garantia  39.365 39.433
Outros Créditos 7 17.733 17.474
 Diversos  17.733 17.474
Investimentos  25 25
 Outros investimentos  25 25
Imobilizado de Uso 8 305 308
 Outras imobilizações de uso  5.822 5.707
 (Depreciações acumuladas)  (5.517) (5.399)
Intangível 8 275 394
 Ativos Intangíveis  4.554 4.554
 (Amortização acumulada)  (4.279) (4.160)
Total do Ativo  122.687 103.287

Passivo Nota Explicatica 31/12/17 31/12/16
Circulante  83.811 57.024
Outras Obrigações  83.811 57.024
 Fiscais e previdenciárias 9 1.127 1.080
 Negociação e intermediação de valores 6 80.146 53.317
 Diversas 9 2.538 2.627
Não Circulante  17.733 17.408
Exigível a Longo Prazo  17.733 17.408
Outras Obrigações 9 17.733 17.408
 Diversas  17.733 17.408
Patrimônio Líquido  21.143 28.855
 Capital: 11.1 33.564 33.564
 De Domiciliados no país  33.564 33.564
 (Prejuízos acumulados)  (12.421) (4.709)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  122.687 103.287

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Ajustes de
 Capital Avaliação Prejuízos 
 Realizado Patrimonial Acumulados Total
Saldos no Início do
 Semestre em 01/07/17 33.564 - (7.451) 26.113
Prejuízo líquido do semestre - - (4.970) (4.970)
Saldos no Fim do
 Semestre em 31/12/2017 33.564 - (12.421) 21.143
Mutações do Semestre: - - (4.970) (4.970)
Saldos no Início do
 Exercício em 01/01/17 33.564 - (4.709) 28.855
Prejuízo líquido do exercício - - (7.712) (7.712)
Saldos no Fim do 
 Exercício em 31/12/2017 33.564 - (12.421) 21.143
Mutações do Exercício: - - (7.712) (7.712)
Saldos no Início do 
 Exercício em 01/01/16 33.564 (22) (1.878) 31.664
Ajustes ao valor de mercado - 
 TVM e Derivativos - 22 - 22
Prejuízo líquido do exercício - - (2.831) (2.831)
Saldos no Fim do 
 Exercício em 31/12/16 33.564 - (4.709) 28.855
Mutações do Exercício: - 22 (2.831) (2.809)

Demonstração Nota
 dos Resultados Explicatica 2º-Sem-17 31/12/17 31/12/16
Receitas de Intermediação
 Financeira  4.311 10.229 11.329
 Operações de crédito  188 282 184
 Resultado de operações com títulos
  e valores mobiliários  4.132 9.958 11.151
 Resultado com instrumentos
  � nanceiros derivativos  (9) (11) (6)
Despesas da Intermediação Financeira (241) (199) 194
 Operações de empréstimos, cessões e repasses - - (18)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (241) (199) 212
Resultado Bruto da
 Intermediação Financeira  4.070 10.030 11.523
Outras Receitas/Despesas Operacionais (9.384) (18.086) (14.354)
 Receitas de prestação de serviços 13.1 6.604 11.543 10.685
 Despesas de pessoal 13.2 (6.382) (11.465) (9.822)
 Outras despesas administrativas 13.3 (9.242) (17.422) (12.907)
 Despesas tributárias 13.4 (1.370) (2.231) (1.746)
 Outras receitas operacionais 13.5 1.415 2.467 1.982
 Outras despesas operacionais 13.6 (409) (978) (2.546)
Resultado Operacional  (5.314) (8.056) (2.831)
Resultado Antes da Tributação
 Sobre o Lucro e Participações  (5.314) (8.056) (2.831)
Imposto de Renda e Contribuição Social 344 344 -
 Ativo � scal diferido 13.7 344 344 -
Prejuízo Líquido do Semestre/Exercício (4.970) (7.712) (2.831)
Nº de ações: 11.1 7.680.881 7.680.881 7.680.881
Prejuízo por ação no semestre/exercício R$ (0,65) (1,00) (0,37)

Demonstração dos Fluxos de Caixa Pelo Método Indireto
  2º-Sem-17 31/12/17 31/12/16
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do semestre/exercício (4.970) (7.712) (2.831)
Depreciações e amortizações 106 237 663
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 32 (318)
Provisão de impostos no resultado (344) (344) -
  (5.208) (7.787) (2.486)
Variação de Ativos e Obrigações (10.471) 13.532 6.615
(Aumento) redução em TVM e instrumentos
 � nanceiros derivativos 244 133 (1.397)
(Aumento) redução em operações de crédito 219 (236) (404)
(Aumento) redução de outros créditos (13.842) (13.768) 1.387
(Aumento) redução de outros valores e bens 25 (53) (31)
Aumento (redução) em outras obrigações 2.883 27.456 7.060
Caixa líquido proveniente (usado)
 das atividades operacionais (15.679) 5.745 4.129
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em: Imobilizado de uso (107) (115) (118)
Inversões líquidas no intangível - - (120)
Caixa líquido usado nas 
 atividades de investimento (107) (115) (238)
Aumento/ Redução líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (15.786) 5.630 3.891
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do semestre/exercício 60.184 38.768 34.877
Caixa e equivalentes de caixa 
 no � m do semestre/exercício 44.398 44.398 38.768

1. Contexto operacional: A Spinelli S.A. Corretora de Valores Mobiliários e 
Câmbio (“Corretora”) é uma sociedade anônima, com sede na cidade de São 
Paulo e possui como objetivo social operar com exclusividade em bolsas de 
valores à vista e a termo, com títulos e valores mobiliários de negociação au-
torizada; praticar intermediação em operações de câmbio; comprar e vender 
títulos e valores mobiliários por conta própria ou de terceiros; encarregar-se 
da administração de carteira de valores e de custódia de títulos e valores mo-
biliários; instituir, organizar e administrar fundos mútuos de investimento sob 
a forma de condomínio aberto, destinado a coletar e a aplicar numerário em 
títulos e valores mobiliários; e, exercer outras atividades expressamente auto-
rizadas, em conjunto, pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM). A Corretora � rmou com a Concórdia S.A. Corretora de 
Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities (“Concórdia”) acordo de reorga-
nização com intuito de unir suas operações, equipes e infraestruturas a � m de
otimizar e fortalecer as suas frentes de atuação, passando a conduzir seus 
negócios por intermédio de uma única entidade operacional, que terá sua 
composição acionária distribuída de forma que: 50% das ações serão detidas 
pelos acionistas da Corretora e 50% serão detidas pelos acionistas da Con-
córdia. Na estrutura � nal a Concórdia deverá incorporar a Corretora por meio 
de conversão da totalidade do patrimônio da Corretora, o que culminará na 
junção de suas atividades. O processo de reorganização societária foi subme-
tido à aprovação do Banco Central do Brasil, no dia 28 de dezembro de 2017 e 
aguarda manifestação, que deverá, necessariamente, ocorrer em até um ano 
do protocolo de entrada do processo. Contudo, a Corretora guarda expec-
tativa de que a manifestação deva ocorrer no início do 2º semestre de 2018.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para os exer-
cícios � ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, as quais levam em considera-
ção as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 
alterada pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, além das normas do Conselho 
Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. Foram adotados para � ns de 
divulgação os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis homologados pelos órgãos re-
guladores relacionados ao processo de convergência contábil internacional 
que foram aprovados pelo Conselho Monetário Nacional e Banco Central do 
Brasil e estão consubstanciados no Plano Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (COSIF). Na elaboração das demonstrações contábeis 
são utilizadas, quando aplicável, estimativas e premissas na determinação 
dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com 
as práticas contábeis vigentes no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas estimativas e premissas fo-
ram consideradas na mensuração de provisões para perdas com operações
de crédito e para contingências, na determinação do valor de mercado de 
instrumentos � nanceiros derivativos, de outras provisões e sobre a determi-
nação da vida útil de determinados ativos. Os resultados efetivos podem ser 
diferentes das estimativas e premissas adotadas. Essas demonstrações contá-
beis foram aprovadas pela diretoria e autorizadas a serem divulgadas em 23 
de março de 2018. 3. Principais práticas contábeis: As principais práticas 
adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são as seguin-
tes: 3.1. Apuração do resultado: O regime de apuração do resultado é o de 
competência. 3.2. Disponibilidades: Compreende o saldo de disponibilida-
des em reais, mantido em instituição � nanceira. 3.3. Aplicações inter� nan-
ceiras de liquidez: Representadas por operações compromissadas, remune-
radas a taxas pré-� xadas, lastreadas em títulos públicos, demonstradas pelo 
valor de aplicação, acrescido dos rendimentos decorridos, calculados em base 
“pro rata dia”. 3.4. Títulos e valores mobiliários: De acordo com a Circular nº 
3.068/01 do Banco Central do Brasil (BACEN) e regulamentação complemen-
tar, os títulos e valores mobiliários são classi� cados de acordo com a intenção 
de negociação pela Administração em três categorias especí� cas, atendendo 
aos seguintes critérios de contabilização: • Títulos para negociação - ad-
quiridos com o objetivo de serem ativa e, frequentemente, negociados, são 
ajustados pelo valor de mercado, em contrapartida ao resultado do período; 
• Títulos disponíveis para venda - que não se enquadrem como para nego-
ciação nem como mantidos até o vencimento, são ajustados ao valor de mer-
cado em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos 
dos efeitos tributários; • Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos 
com a intenção e a capacidade � nanceira para sua manutenção em carteira 
até o vencimento, são avaliados, pelo custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 3.5. Operações 
em conta margem: Representam operações de � nanciamento na compra 
de novas ações no mercado à vista, regulamentadas pela Instrução CVM nº 
51/86 de clientes. A remuneração destas operações é de até 4% a.m., no qual
a Corretora cobra 3,5% a.m. O limite de crédito concedido no produto conta 
margem possui garantia mínima de 140%. 3.6. Negociação e intermediação 
de valores: Demonstrada pelo saldo das operações de compra ou venda de 
títulos e valores a receber realizadas na B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão, por conta 
de clientes pendentes de liquidação dentro dos prazos regulamentares ou de 
vencimento dos contratos. 3.7. Despesas antecipadas: São representadas 
pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de 
benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, sendo 
registrados nos resultados de acordo com o princípio de competência. Os 
custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que 
gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado 
de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e baixados 
diretamente no resultado, quando os bens e direitos correspondentes já não 
� zerem parte dos ativos da Corretora ou quando os benefícios futuros não 
são mais esperados. 3.8. Demais ativos circulantes e não circulantes: São 
apresentados pelo valor de realização incluindo, quando aplicável, as varia-
ções monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço: 
• Imobilizado de uso: são registrados pelo custo de aquisição e a deprecia-
ção foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em consi-
deração a vida útil e econômica dos bens, sendo de 20% a.a. para “Sistema de 
processamento de dados” e de 10% a.a. para as demais contas; • Intangível:
são registrados os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóre-
os destinados à manutenção da Corretora ou exercidos com essa � nalidade. 
São representados por softwares, registrados pelo custo de aquisição e amor-
tizados pelo método linear, com base em taxas que levam em consideração 
a vida útil e econômica dos bens, sendo utilizada a taxa de 20% a.a. 3.9. Pas-
sivos circulantes e não circulantes: 3.9.1. Demais passivos circulantes e 
não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações mo-
netárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. 3.9.2. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Corretora possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado onde 
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação 
e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su� ciente segurança. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. 3.10. Provisão para imposto de renda e contribuição social: A 
provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tri-
butável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
em 31 de dezembro de 2017 e 2016

no ano. A provisão para contribuição social estava sendo calculada à alíquota 
de 15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação � scal. Em 21 
de maio de 2015, foi publicada a Medida Provisória 675/2015, que alterou a 
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) das Instituições 
Financeiras de 15% para 20%, com e� cácia a partir de 01 de setembro de 
2015, convertida pela Lei 13.169 de 6 de outubro de 2015. 3.11. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As contingências ativas e passi-
vas e obrigações legais, � scais e previdenciárias são avaliadas, reconhecidas e 
demonstradas de acordo com os critérios de� nidos na Resolução nº 3.823/09 
do CMN. Os passivos contingentes são reconhecidos quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda 
de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com su� ciente segurança. As obrigações legais, � scais e 
previdenciárias são demandas judiciais onde estão sendo contestadas a lega-
lidade e a constitucionalidade de alguns tributos (impostos e contribuições). 
Estão reconhecidos e provisionados, independentemente, da avaliação das 
chances de êxito no curso do processo judicial. Os ativos contingentes são 
reconhecidos quando a Administração possui total controle da situação ou 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 
cabem mais recursos. 3.12 Redução de valor recuperável de ativos (Im-
pairment): Os ativos � nanceiros e não � nanceiros são avaliados para veri� car 
se há evidência de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil. A 
evidência objetiva de que os ativos � nanceiros perderam valore pode incluir 
o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações 
de processo de falência ou mesmo, um declínio signi� cativo ou prolongado 
do valor do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) 
de um ativo � nanceiro ou não � nanceiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder 
o seu valor recuperável. 3.13. Eventos subsequentes: Correspondem aos 
eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data 
de autorização para sua emissão. São compostos por: • Eventos que origi-
nam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-
-base das demonstrações contábeis; e • Eventos que não originam ajustes: 

são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das 
demonstrações contábeis. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional 
e aplicações inter� nanceiras de liquidez, cujo vencimento das operações na 
data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco 
insigni� cante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Corretora 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo:
  2017 2016
Disponibilidades 137 105
Caixa 2 2
Depósitos bancários 135 103
Aplicações inter� nanceiras liquidez 44.261 38.663
Títulos públicos - Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 5.995 -
Títulos públicos - Letras do Tesouro Nacional (LTN) 38.266 38.663
Total de caixa e equivalente de caixa 44.398 38.768
5. Títulos e valores mobiliários e instrumentos � nanceiros derivativos: 
5.1. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 estão classi� cados na categoria de mantidos até o 
vencimento e disponíveis para venda; são contabilizados pelo custo de aqui-
sição, acrescidos dos rendimentos contratados:

13.7. Ativo � scal diferido 2º Sem./2017 2.017 2.016
IRPJ - processo PERT 191 191 -
CSLL - Processo PERT 153 153 -
  344 344 -
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 a Corretora utilizou 
prejuízos � scais e base negativa da contribuição social para liquidar as con-
tingências com a Receita Federal do Brasil no montante de R$765, conforme 
abaixo demonstrado: 2017 2017
  IRPJ CSLL
Prejuízo Fiscal utilizado 765 765
Encargos de 25% IR 191 -
Encargos de 20% CS - 153
Crédito Tributário - Ativo Fiscal Diferido 191 153
14. Prejuízo � scal: A Corretora possui prejuízo � scal e base negativa de con-
tribuição social no montante de R$14.779 (R$7.622 em 2016) para os quais 
não efetuou registro do crédito � scal do imposto de renda e contribuição 
social diferido, por não haver perspectiva de geração de lucro tributável. 15. 
Gerenciamento de riscos: 15.1. Gestão de risco de mercado e operacio-
nal: Em cumprimento às Resoluções nos 3.464/07 e 3.380/06 do Conselho Mo-
netário Nacional, foram implementadas estruturas para gerenciamentos dos 
riscos de mercado e dos riscos operacionais. As metodologias adotadas pela 
Corretora em sua gestão de riscos foram de� nidas e formalizadas por meio da 
política de gestão de riscos operacionais e política de gestão de riscos de mer-
cado e liquidez, ambas aprovadas pelo comitê diretivo da Instituição e estão 
disponíveis para consulta no site http://www.spinelli.com.br/Informacoes/
Avisos-Legais.aspx. Os princípios de gestão de gerenciamento de riscos e 
controles internos do Comittee of Sponsoring Organizations (COSO), mundial-
mente indicado entre as melhores práticas do mercado para gestão de riscos, 
são a base da metodologia desenvolvida pela Corretora para sua estrutura de 
gestão de riscos operacionais. No caso do gerenciamento dos riscos de mer-
cado e liquidez, a Corretora possui ferramentas informatizadas que permitem 
o tratamento de dados tempestivamente, gerando os relatórios necessários 
à Administração em suas tomadas de decisões, e também os documentos 
exigidos pelo Banco Central do Brasil. • Estrutura organizacional: o Diretor 
responsável por risco operacional é o Sr. Nelson Bizzachi Spinelli e o Sr. José 
Benedito da Cunha Malheiro é o Diretor responsável pelo risco de mercado. 
A gestão de riscos de mercado e de riscos operacionais são coordenadas na 
Spinelli, pelas áreas de riscos e compliance, respectivamente, com supervisão 
direta do Diretor de riscos operacionais e do Diretor de risco de mercado, além 
do Comitê Diretivo da Instituição, que tem por responsabilidade aprovar toda 
e qualquer ação relacionada à gestão de riscos de mercado e os operacionais;
• Relatórios de riscos de mercado e riscos operacionais: os relatórios com 
as descrições das estruturas de gerenciamento dos riscos de mercado e dos 
riscos operacionais encontram-se disponíveis para acesso público na sede 
Spinelli S.A. CVMC situada à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 4º andar, 
Pinheiros, no Município de São Paulo (SP); • Gestão de risco de liquidez: re-
lacionado ao descasamento de � uxos � nanceiros de ativos e passivos, com 
re� exos sobre a capacidade � nanceira da Instituição em obter recursos para 
honrar seus compromissos; • Instrumentos � nanceiros: a Corretora mantém 
políticas e estratégias operacionais e � nanceiras, visando liquidez, segurança 
e rentabilidade dos seus ativos. Desta forma, possui procedimentos de con-
trole e acompanhamento das transações e saldos dos seus instrumentos � -
nanceiros, com o objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes em relação 
as praticadas no mercado; • Gerenciamento de capital: Visando o atendi-
mento à Resolução nº 3.988 do Conselho Monetário Nacional, a instituição, 
adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto 
de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de 
capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com os 
riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade 
dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 16. Outras informações: 
A Corretora administra fundos de investimento, clubes de investimento e car-
teira de particulares, que somados seus respectivos patrimônios em 31 de de-
zembro de 2017, totalizaram R$110.924 (R$90.400 em 2016) e que geraram, 
no exercício R$1.584 (R$ 787 em 2016) de receita decorrente de taxa de ad-
ministração. Os Fundos, Clubes e Carteiras de Particulares administradas são:
 Patrimônio líquido Patrimônio líquido
 Administrado Administrado
Denominação 2017 2016
De Particulares 2.957 2.497
Fundo de Investimento em Ações 4.951 3.344
Clubes de Investimento 59.143 56.786
Fundos de Investimento Multimercado 17.019 6.399
Fundos de Investimento em Cotas 26.854 21.374
 110.924 90.400
17. Limites operacionais: Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Corre-
tora encontrava-se enquadrada nos limites de capital e patrimônio com-
patível com o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções 
estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e legislação complementar.
18. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: In-
formamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações 
contábeis da Instituição não prestou no período outros serviços que não 
sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios inter-
nacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio 
trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o 
interesse deste. 19. Eventos subsequentes: Até a data de autorização 
para emissão dessas demonstrações contábeis, não ocorreram quaisquer 
eventos que pudessem alterar de forma significativa a situação patrimo-
nial, econômica e financeira nas demonstrações contábeis apresentadas.

Relatório do Auditor Independente
Sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Administradores da Spinelli S.A Corretora de Valores 
Mobiliários e Câmbio - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Spinelli S.A Corretora de Valores Mobiliários e 
Câmbio (“Corretora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o semestre e 
exercício � ndos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
� nanceira da Spinelli S.A Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio 
em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
� uxos de caixa para o semestre e exercício � ndos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação a Corretora, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Pro� ssional do Contador e nas 
normas pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança e Administração da Corretora são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 

é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceticismo 
pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e su� ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Corretora; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modi� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas 
nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2018.

 Waldemar Namura Junior
BDO RCS Auditores Independentes SS Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 154938/O-0

A Diretoria:    Reinaldo Dantas - Contador - CRC 1 SP 110330/O-6

Em 31 de dezembro de 2017  Vencimento Acima   Ajuste a valor
Vinculados à Prestação de Garantias Classi� cação dos Títulos até 1 ano   de 1 ano Mercado Custo de mercado
Notas do Tesouro Nacional Mantidos até o vencimento 25.221 - 25.221 25.221 -
Fundo de Investimento FILCB Disponíveis para venda - 14.143 14.143 14.143 -
Sub-Total  25.221 14.143 39.364 39.364 -
Total  25.221 14.143 39.364 39.364 -
Em 31 de dezembro de 2017  Vencimento Acima   Ajuste a valor
Carteira Própria Classi� cação dos Títulos até 1 ano   de 1 ano Mercado Custo de mercado
Letras de Crédito do Agronegócio Disponíveis para venda 65 - 65 65 -
Sub-Total  65 - 65 65 -
Vinculados à Prestação de Garantias
Notas do Tesouro Nacional Mantidos até o vencimento - 39.433 39.433 39.433 -
Sub-Total  - 39.433 39.433 39.433 -
Total  65 39.433 39.498 39.498 -

5.2. Instrumentos � nanceiros derivativos: Nos exercícios encerrados em 
31 de dezembro de 2017 e 2016, não havia operações em instrumentos � -
nanceiros derivativos. 6. Outros créditos e outras obrigações - negociação 
e intermediação de valores:
Ativo circulante: Outros créditos 2017 2016
Negociação e intermediação de valores (a) 19.453 5.512
Devedores conta liquidações pendentes 19.091 2.756
Caixas de registro e liquidação - 2.649
Operações com ativos � nanceiros e mercadorias 89 -
Outros créditos por negociação e intermediação de valores 273 107
Passivo circulante: Outras obrigações
Negociação e intermediação de valores (a) 80.146 53.317
Credores conta liquidação pendente 70.901 53.066
Caixas de registro e liquidação 9.228 -
Operações com ativos � nanceiros e mercadorias - 234
Outras obrigações por negociação e intermediação 17 17
(a) Débitos e créditos decorrentes das relações com o mercado (sistema e 
clientes) relativamente à negociação de valores (títulos, ações, mercadorias e 
ativos � nanceiros) por conta própria e por conta de terceiros.
7. Outros créditos - diversos 2017 2016
Circulante 222 328
Impostos a compensar 59 277
Adiantamentos e antecipações 17 -
Adiantamentos p/pagamentos nossa conta - 20
Outros - 2
Devedores Diversos-Pais 146 29
Realizável a longo prazo 17.733 17.474
Depósito judicial (Nota nº 9.1) 17.733 17.474
8. Imobilizado, diferido e intangível 2017 2016
   Depreciação/ Saldo Saldo
   amortização líqui- líqui-
Imobilizado Custo acumulada do do
Instalações 232 (218) 14 29
Móveis e equipamentos de uso 973 (944) 29 59
Sistema de comunicações equipamentos 244 (195) 49 61
Sistema de processamento de dados 4.362 (4.154) 208 153
Sistema de segurança 11 (6) 5 6
  5.822 (5.517) 305 308
Intangível: Software 4.554 (4.279) 275 394
  4.554 (4.279) 275 394
9. Outras obrigações 2017 2016
Circulante: Fiscais e previdenciárias 1.127 1.080
Impostos e contribuições a recolher 1.127 1.080
Diversas 2.538 2.627
Provisão de pagamentos a efetuar (a) 2.528 2.605
Obrigações por aquisição de bens e direitos 10 22
Exigível a longo prazo: Diversas 17.733 17.408
Provisão para passivos contingentes (Nota nº 9.1) 17.733 17.408
(a) Registram-se provisões de férias e outras obrigações. 10. Passivos e 
ativos contingentes e obrigações legais: A Corretora tem ações judiciais 
e processos administrativos perante vários tribunais, decorrentes do curso 
normal das operações, envolvendo questões tributárias e outros assuntos: 
10.1. Processos de natureza trabalhista, tributárias e cíveis: O saldo das 
provisões constituídas e os respectivos depósitos judiciais foram:
 Saldo Depósito Saldo Depósito
 contin- judicial contin- judicial
 gências (ativo) gências (ativo)
 2017 2017 2016 2016
Trabalhistas 7 7 39 39
Processo Ricardo Alves Pinheiro - - 32 32
Processo Julia Andreotti Cabreira 7 7 7 7
Tributárias 17.718 17.718 16.896 16.896
Processo PIS 41 41 39 39
Processo taxa CVM nº 93 319 319 307 307
Processo PIS nº 94 43 43 42 42
Processo COFINS nº 99 933 933 900 900
Processo IRPJ Bovespa nº 1 (a) 5.913 5.913 5.634 5.634
Processo CSLL Bovespa nº 1 (a) 2.129 2.129 2.028 2.028
Processo IRPJ 2007 BM & F (a) 6.112 6.112 5.823 5.823
Processo CSLL 2007 BM & F (a) 2.200 2.200 2.096 2.096
Processo ISS - Clubes 28 28 27 27
Cíveis 8 8 473 539
Processo Unimed - - 465 465
Processo Vanessa 8 8 8 8
Outros - - - 66
Total 17.733 17.733 17.408 17.474
a) IRPJ e CSLL Bovespa e BM & F: Refere-se à provisão constituída sobre a 
tributação de Imposto de Renda e Contribuição Social referente à atualização 
patrimonial dos títulos da Bovespa e BM&F, acrescido de juros e multa. Não 
obstante considerar que a Portaria nº 785/77 e o precedente representado 
pela Decisão nº 13/97 levam a conclusão que não é devida a tributação em 

questão, todavia, considerando as incertezas acerca do entendimento sobre 
o assunto pelas autoridades � scais, a Administração, por unanimidade, fun-
damentada na opinião de seu assessor jurídico decidiu pela constituição da 
provisão contábil em montante equivalente a fazer face ao eventual recolhi-
mento dos tributos. O depósito judicial foi realizado espontaneamente pela 
Administração. 10.2. Perdas possíveis não provisionadas no balanço: A 
Corretora é parte envolvida em ações de naturezas trabalhista e cível, envol-
vendo riscos de perda classi� cados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
Cíveis 2017 2016
Outros - 78
Trabalhistas: Reclamação trabalhista 605 810
Total 605 888
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social em 31 de de-
zembro de 2017 e 2016 é de R$33.564 está representado por 7.680.881 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal, subscritas por acionistas domici-
liados no país. 11.2. Destinações: O estatuto determina que do lucro líquido 
apurado em cada balanço serão destinados: • 5% à constituição de fundo de 
reserva legal, até que esse alcance 20% do capital social; • Ao pagamento de 
dividendos aos acionistas, notadamente os obrigatórios; • O saldo se houver, 
terá 85% de seu montante destinado à reserva para manutenção de margem 
de segurança para as atividades da Corretora, com a � nalidade de fazer frente 
à possível demanda de recursos, igualmente à absorção de prejuízos. A reser-
va mencionada não poderá superar 85% do valor do capital social, e em exercí-
cios que a Diretoria julgue desnecessário aumentar o valor reservado, poderá 
propor à assembleia que dispense a destinação de recursos para tanto; • Ha-
vendo saldo, caberá à Assembleia de� nir sua destinação. 12. Transações com 
partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são efetuadas 
a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas 
datas e em condições de comutatividade. Os saldos das operações ativas, pas-
sivas, de receitas e despesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
Despesas 2017 2016
Outras despesas administrativas - aluguéis (a) 720 720
(a) Outras partes relacionadas. 12.1. Remuneração de pessoal-chave da 
Administração: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, a Cor-
retora despendeu o montante de R$2.059 (R$2.027 em 2016) como remune-
ração às pessoas-chave da Administração. 13. Demonstração do resultado:
13.1.Receitas de prestação de serviços: 2º Sem./2017 2.017 2.016
Taxas de administração de fundos 802 1.584 1.411
Comissão de colocação de títulos 1.222 1.612 1.708
Corretagens em operações de Bolsas 4.197 7.568 6.798
Serviços de custódia 245 485 522
Outros serviços 138 294 246
  6.604 11.543 10.685
13.2. Despesas de pessoal 2º Sem./2017 2.017 2.016
Despesas de honorários (1.020) (2.059) (2.027)
Despesas de benefícios ((1.265) (2.033) (1.507)
Despesas de encargos sociais (1.118) (2.098) (1.939)
Despesas de proventos (2.889) (5.115) (4.279)
Despesas de treinamentos (69) (117) (31)
Despesas de remuneração de estagiários (21) (43) (39)
  (6.382) (11.465) (9.822)
13.3. Outras despesas administrativas 2º Sem./2017 2.017 2.016
Despesas de aluguéis (373) (738) (730)
Despesas de comunicações (1.006) (1.921) (614)
Despesas de processamento de dados (2.259) (4.260) (3.495)
Despesas de serviços do sistema � nanceiro (2.282) (2.896) (1.071)
Despesas serviços técnicos especializados (2.448) (5.905) (4.940)
Outras despesas administrativas (874) (1.702) (2.057)
  (9.242) (17.422) (12.907)
13.4. Despesas tributárias 2º Sem./2017 2.017 2.016
Imposto Sobre Serviços - ISS (306) (529) (492)
Contribuição ao COFINS (461) (919) (915)
Contribuição ao PIS (75) (149) (149)
Despesas com parcelamento PERT (382) (382) -
Outras despesas tributárias (146) (252) (190)
  (1.370) (2.231) (1.746)
13.5. Outras receitas operacionais 2º Sem./2017 2.017 2.016
Reversão de provisões operacionais 499 499 -
Emolumentos de clientes 222 274 296
Atualização de depósito judicial 322 801 1.141
Programa de incentivo tesouro direto 324 835 427
Outras receitas operacionais 48 58 118
  1.415 2.467 1.982
13.6. Outras despesas operacionais 2º Sem./2017 2.017 2.016
Atualização de passivos contingentes (345) (821) (1.135)
Processos cíveis - perdas - - (1.389)
Clientes baixados como prejuízo - (71) -
Outras despesas operacionais (64) (86) (22)
  (409) (978) (2.546)

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 20/04/2018; HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0239.4121378-6 - SED: 10319/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): FLAVIO ALBANO CONTRERAS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO UNIVERSAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, PRODUTOR
TIPO GRAFICO, CPF: 105.250.948-73, RG: 13.022.285-SSP/SP e seu cônjuge
MARIANGELA IRACLIS BOUCOUVALAS CONTRERAS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
142.159.458-79, RG: 10.348.314-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA JOSÉ JARDIM DA
SILVEIRA, Nº 140, APTO 62, 6º ANDAR, MORADA MARAJOARA II, 29º SUBDISTRITO
SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 58,00m2, a
área de garagem de 23,215m2, correspondente a 1 vaga indeterminada na garagem e
área comum proporcional de 24,81m2, perfazendo a área total construída de 106,025m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 1,8193% no terreno. Lance Mínimo Previsto: R$
1.155.456,48.

Contrato: 1.0235.4129072-4 - SED: 10328/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): VANDERLEI LANDI, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI Nº 6.515/77,
COMERCIANTE, CPF: 032.752.038-86, RG: 6.025.227-SP e seu cônjuge JEANETTE
JORGE LANDI, BRASILEIRA, COMERCIANTE, CPF: 066.237.088-04, RG: 7.821.708-
SP. Imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, AP 134, NO 13º
ANDAR DO BLOCO B- EDIFICIO SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE
DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil de 53,26m2 e área comum de 37,80m2, perfazendo a área
construída de 91,06m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,20791% no terreno
condominial. A esse apartamento cabe uma vaga de tamanho grande, na garagem
coletiva do conjunto residencial, para estacionamento de um automóvel de tamanho
grande, em local indeterminado, contendo a área útil de 12,10m2 e área comum de
8,59m2, perfazendo a área construída de 20,69m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,04723% no terreno condominial. Lance Mínimo Previsto: R$ 835.485,08.

São Paulo, 30/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

30/03 - 10 - 20/04/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4A1- CONTRATO: 140724182741-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 4072 AV SANTA CATARINA

ROSELY AGARIE, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 03161782844, CI 13.339.293 SSP/
SP, CASADO(A) COM CARLOS ALBERTO AGARIE, BRASILEIRO(A), MEDICO CPF
00627506828, CI 9.965.889 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 152, 15º PAVIMENTO, EMPREENDIMENTO
DENOMINADO NEW JERSEY GARDENS, RUA MANIFESTO, S/Nº , ATUAL Nº 2.737
(NAO OFICIAL), 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
REAL PRIVATIVA DE 66,68M2 A AREA REAL COMUM DE 62,399M2, A AREA REAL
TOTAL DE 129,079M2 E A FRAÇÃO IDEAL DE TERRENO DE 1.71897%, CABENDO
– LHE O USO E UTILIZAÇÃO DE DUAS VAGAS, INDETERMINADAS, PARA
ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO NA GARAGEM, EM CADA UMA,
ONDE ESTA CONSTRUIDO O REFERIDO EMPREENDIMENTO, ENCERRA A AREA
DE 1.342,25M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS E
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 649.192,65
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 452.000,00

SAO PAULO, 27/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

27/03 – 02  - 18/04/2018

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos CRI.
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 001ª Série 
da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 12.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 001ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. 
(“TS”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-se no dia 
09.04.2018, às 10h30, em 2ª convocação, em São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, nº 46, 11º andar, 
Conj. 113, para deliberar sobre: (i) a autorização para realização de laudo de avaliação a ser realizado 
por uma das empresas indicadas no Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis 
e Outras Avenças, firmado em 27 de novembro de 2013 (“Contrato”), quais sejam a Bolsa de Imóveis, 
CBRE, Cushman, Colliers ou Jones Lang Lasale, do imóvel de área total de 32.350,14 m², 
registrado sob matrícula nº 119.239 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de Bauru (“Imóvel”), o qual 
será objeto de substituição dos imóveis dados em garantia no Contrato, em razão da unificação das 
matrículas nºs 42.790, 42.791, 42.793, 42.794 e 59.598, todas do 2º Cartório de Registro de Imóveis 
de Bauru/SP, às expensas do Patrimônio Separado;  (ii) a substituição dos imóveis pelo Imóvel, caso 
o valor avaliado não seja inferior ao valor da garantia prestada originalmente no Contrato, não 
causando desta forma prejuízos aos Titulares dos CRI, nos termos da cláusula 7.2.1, item “iii” do 
Contrato; (iii) a elaboração dos documentos necessários para formalização da alienação fiduciária 
sob o Imóvel, bem como autorizar o respectivo registro dos instrumentos necessários perante o 
cartório de registro competente. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, 
deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na AGCRI, 
na sede da Emissora ou da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
na Av. das Américas, nº 4.200, Bl. 08-B, Salas 302-303-304, Rio de Janeiro/RJ, com, pelo menos, 
24 horas de antecedência da referida assembleia e também por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 28 de março de 2018. Barigui Securitizadora S.A. 
Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores.                    (28, 29 e 30/03/2018)

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA 3ª e 4ª SÉRIES DA 3ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. 
(“Emissora”), Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, 
em 19 de abril de 2018, às 10:30 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04538-004, Cidade e Estado de São 
Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 12.3 e 12.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão 
da Emissora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: Ordem do Dia: 1. Considerando a inadimplência da Esser 
Holding Ltda. (“Esser”) no pagamento de valores devidos no âmbito dos créditos imobiliários que conferem lastro aos CRIs, com a 
consequente insufi ciência de recursos no Patrimônio Separado para eventuais despesas para os procedimentos de execução da dívida 
e excussão das garantias dos créditos imobiliários que compõem o lastro dos CRIs, ratifi car a formação e aprovar a recomposição 
continuada (por conta e ordem da Esser, em razão de seu inadimplemento na obrigação de pagar despesas para a execução da dívida 
e a excussão das garantias), da conta denominada Fundo de Reserva, com natureza prioritária (“Fundo Prioritário”), conforme aprovado 
na Assembleia Geral Extraordinária do CRI realizada em 07 de junho de 2017 (“AGT de 07/06/2017”), via aporte por titulares dos CRIs, 
de forma proporcional à quantidade total de CRIs emitidos, ou por terceiros, cujos recursos serão utilizados para pagamento de quaisquer 
despesas oriundas da excussão/execução da dívida e das garantias, inclusive emolumentos, tributos e outros custos; 2. Reconhecer e 
ratifi car os aportes de recursos já realizados, ao Fundo Prioritário, conforme aprovado na AGT de 7/06/2017; e 3. Autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário, em razão das deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI em (1) e (2) acima, para que pratiquem todos os atos 
necessários ao seu cumprimento. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar, até 02 dias úteis, antes da realização 
da assembleia, os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br.

São Paulo, 30 de março de 2018. WOLF KOS - Diretor de Relação com Investidores.
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Newcon Software S.A.
CNPJ/MF nº 05.902.990/0001-77

Demonstrações Financeiras encerrado em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais - R$)
 Balanço Patrimonial   Controladora Consolidado
Ativo Nota 2017 2016 2017 2016
Ativo Circulante 6.813 6.353 8.537 8.207
 Caixa e Equivalentes de Caixa 1 5.807 5.886 6.554 6.950
 Contas a Receber de Clientes 2 842 311 1.455 812
 Tributos a Recuperar 3 18 1 360 276
 Outras Contas a Receber 147 155 168 169
Ativo não Circulante - 20 - 23
 Realizável a Longo Prazo
 Aplicações Financeiras - 20 - 20
 Tributos Diferidos - - - 3
 Investimentos 4 1.872 2.110 362 475
 Imobilizado 5 5.600 5.723 5.701 5.793
 Intangível 27
   7.472 7.853 6.090 6.291
Total do Ativo   14.286 14.206 14.627 14.498

 Demonstração dos
  Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 24.131 21.116 25.288 22.179
 Ajustes do Lucro (prejuizo) Líquido
 Depreciação e Amortização 432 414 460 418
 Variações Monetárias (14) (6) (14) (6)
 (Lucro) prejuízo da
  alienação de imobilizado (34) (34)
 Participação Lucros e Resultados (444) (350) (492) (385)
 Resultado de
  Equivalência Patrimonial (1.675) (1.556) - -
Lucro (prejuízo) Líquido Ajustado 22.396 19.619 25.208 22.206
 Variações nos Ativos
  e Passivos Operacionais
 Duplicatas a Receber (531) (6) (644) 1.395
 Tributos a Recuperar (17) 2 (84) (124)
 Outros Valores 8 (36) 1 (46)
 Aplicações Financeiras (não Circulante) 20 (2) 20 (2)
 Fornecedores (27) (33) (41) (20)
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 297 260 355 283
 Obrigações Fiscais 32 51 33 54
 Outras Obrigações (1) (163) (1) (163)
Caixa gerado nas operações 22.178 19.692 24.848 23.583
 IRPJ e CSLL Pagos no período (4.183) (3.291) (5.083) (4.239)
Caixa Líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais 17.995 16.401 19.765 19.344

 Fluxo de Caixa das
  Atividades de Investimentos
 Compra de Ativo
  Imobilizado e Intangível (429) (176) (515) (233)
 Baixa/alienação de Ativo
  Imobilizado e Intangível 154 0 154
 Dividendos Recebidos 1.800 2.250 - -
Caixa Aplicado nas
 Atividades de Investimentos 1.525 2.075 (361) (233)
Fluxo de Caixa das
 Atividades de Financiamento  
 Pagamento de Consórcios - 120 - 120
 Dividendos Pagos (19.600) (16.668) (19.800) (16.918)
Caixa Aplicado nas
 Atividades de Financiamento (19.600) (16.548) (19.800) (16.798)
Aumento (redução) de caixa e equi-
valentes de caixa, líquidos (79) 1.928 (396) 2.314

 Caixa e equivalentes de
  caixa no início do período 5.886 3.958 6.950 4.636
 Caixa e equivalentes de

5.807 5.886 6.554 6.950
Variação caixa e equivalente de caixa (79) 1.928 (396) 2.314

  Controladora Consolidado
Passivo Nota 2017 2016 2017 2016
Passivo Circulante 2.613 3.549 2.782 3.659
 Fornecedores 60 104 61 119
 Cotas de Consórcio a Pagar 17 - 17 -
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 6 1.478 1.180 1.623 1.268
 Obrigações Fiscais 7 1.051 1.086 1.073 1.093
 Dividendos a Pagar - 1.170 - 1.170
 Outras Obrigações a Pagar 8 9 8 9
Passivo não Circulante 491 618 496 618
 Cotas de Consórcio a Pagar 491 618 491 618
 Tributos Diferidos - 5 -
Total do Passivo 3.105 4.167 3.279 4.277
Patrimônio Líquido         
 Capital Social 8 1.200 1.200 1.200 1.200
 Reserva Legal   240 240 240 240
 Reserva de Lucros   9.741 8.599 9.741 8.599
Total do Patrimônio
 Líquido Controladores   11.181 10.039 11.181 10.039
Participação de não Controladores  - - 168 182
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  14.286 14.206 14.627 14.498

 Demonstração de Resultado
  do Exercício

 Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita Operacional Líquida 9 34.044 28.803 38.041 32.910
Custo dos Serviços Prestados (11.145) (8.863) (12.015) (9.510)
Lucro Bruto 22.899 19.940 26.026 23.399
Despesas Gerais (506) (431) (762) (710)
Despesas Administrativas (528) (459) (698) (607)
Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas 39 18 39 18
Resultado de Equivalência 
Patrimonial 1.675 1.556 - -

 680 683 (1.421) (1.299)
Lucro operacional 23.579 20.623 24.605 22.100
Receitas Financeiras 591 534 760 570
Despesas Financeiras (39) (41) (77) (491)
Resultado Financeiro 552 493 683 79
Lucro antes do IRPJ e CSLL  24.131 21.116 25.288 22.179
IRPJ e CSLL Correntes  (4.115) (3.484) (5.030) (4.376)

 Demonstração das Mutações
  do Patrimônio Líquido
 

Consolidado PL dos 
Acionistas da 
Controladora

Participação 
dos Sócios não 
Controladores

Total do Patri-
mônio Líquido

Capital 
Social 

Reserva 
Legal 

Reservas de 
Lucros 

Lucros Acu-
mulados   

Em 31 de dezembro de 2015 1.200 240 7.585 - 9.025 259 9.284
 Lucro do Exercício - - - 17.282 17.282 173 17.455
 Dividendos Distribuídos/Provisionados - - - (16.268) (16.268) (250) (16.518)
 Transf. para Reserva de Lucros - - 1.015 (1.015) - - -
Em 31 de dezembro de 2016 1.200 240 8.599 - 10.039 182 10.221
 Lucro do Exercício - - - 19.571 19.571 186 19.758
 Dividendos Distribuídos/Provisionados - - - (18.430) (18.430) (200) (18.630)
 Transf. para Reserva de Lucros - - 1.141 (1.141) - - -
Em 31 de dezembro de 2017 1.200 240 9.741 - 11.181 168 11.349

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

IRPJ e CSLL Diferidos  (0) - (8) 38
Lucro após IRPJ e CSLL  20.015 17.632 20.250 17.840
Participação nos
 Lucros/Resultados  (444) (350) (492) (385)
Lucro Líquido do Exercício  19.571 17.282 19.758 17.455
Lucro Líquido não Controladores  -  - 186 173
Lucro Líquido Acionistas da 
Controladora  19.571 17.282 19.571 17.282
Resultado por Ação
 (1 milhão de ações)  19,57  17,28  19,57   17,28 

A Diretoria

Contador

Celso José Adriani - Diretor de Produtos
Wagner Moreno - Diretor Administrativo e Financeiro

Izabel Cristina Souza F. Silva
CRC nº 1SP273596/O-7

I. Contexto Operacional A Newcon Software S/A é uma sociedade por ações 

no município de Tupã-SP. A Sociedade tem por objeto o desenvolvimento, co-
mercialização e licenciamento de programas de computador, bem como a pres-
tação de serviços técnicos na área de informática e a importação e exportação 
de softwares. A Sociedade detém o controle societário da empresa Newcon 

controlada é semelhante ao da controladora. II. Base para Elaboração das 
Demonstrações Contábeis As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações e nas Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade e incorporam 
as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. Com o advento 
da Lei nº 11.638/07, que atualizou a legislação societária brasileira, tendo como 
principal objetivo possibilitar a convergência das práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com normas internacionais de contabilidade (International Financial 
Reporting Standards - IFRS), novas normas e pronunciamentos técnicos con-
tábeis vêm sendo expedidos em consonância com os padrões internacionais 
de contabilidade pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Adicio-

pequenas e médias empresas, por força da Res. CFC 1.255/09. III. Principais 
Práticas Contábeis • Apuração dos Resultados – Realizada pelo regime de 
competência. • Resultados da controlada – Apurados pelo método de equi-
valência patrimonial. NOTA 1 - Caixa e Equivalentes de Caixa Esse grupo é 
composto de caixa de pequeno valor mantido nas unidades de negócio, saldos 

estão atualizados em 31.12.2017 e 31.12.2016. Nota 2 – Contas a Receber 
de Clientes Representadas por saldo a receber de clientes nacionais e do 
exterior, sendo este último atualizado cambialmente pela taxa em vigor na data 
da liquidação do câmbio.

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Contas a receber - mercado interno 814 296 814 296
Contas a receber - mercado externo 28 15 641 516

842 311 1.455 812

Nota 3 - Tributos a Recuperar Composto na controladora por impostos a com-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras pensar decorrentes de retenções na fonte realizadas por clientes, acrescido, no 
consolidado, por saldo negativo de imposto de renda e contribuição social, e 
também por imposto retido na exportação de software.

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

PIS a Compensar/Recuperar 3 - 3 -
COFINS a Compensar/Recuperar 12 1 12 1
CSLL a Compensar/Recuperar 4 - 86 85
IRPJ a Compensar - - 260 188
Outros Impostos a Compensar - - - 2

18 1 360 276
Nota 4 - Investimentos Composto em 31.12.2017 e 31.12.2016 por cotas de 
consórcio pagas e, na controladora, também por participação societária na con-
trolada, contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. Nota 5 - Imo-
bilizado Representado pelo custo de aquisição ou formação. A depreciação 
dos bens é calculada pelo método linear às taxas anuais de acordo com a 
sua vida útil. 
Consolidado Taxa Média 

de Depre
ciaçãoImobilizado Custo

(-) Dep. 
Acum.

Valor 
Líquido

Equipamentos de Telecomunicação 99 (37) 62 10%
Móveis, Utensílios e Instalações 1.152 (404) 748 10%
Computadores e Periféricos 834 (608) 226 20%
Veículos 274 (34) 240 20%
Edifícios 4.935 (600) 4.334 5%
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 76 - 76 0%
Cotas de Consórcio 13 - 13 0%
Saldos em 31/12/2017 7.384 (1.683) 5.701  

Nota 6 – Obrigações Sociais e Trabalhistas
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

INSS a Recolher  174 138 182 144
FGTS a Recolher 58 46 65 51
Provisões Sociais e Trabalhistas 805 649 887 690
Outros 441 348 489 383

1.478 1.180 1.623 1.268

Nota 7 – Obrigações Fiscais Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

IRRF a Recolher 79 59 86 65
PIS a Recolher 9 7 9 7

43 31 43 32
ISS a Recolher 64 67 64 67

1 1 1 1
IRRF Retido sobre Serviços Tomados 0 0 0 0
ISS Retido sobre Serviços Tomados 2 1 2 1
Imposto de Renda a Recolher 632 688 632 688
Contribuição Social a Recolher 220 232 234 232

1.051 1.086 1.073 1.093

Nota 8 – Capital Social O capital social em 31.12.2017 e 31.12.2016 é de 
R$ 1,2 milhão, totalmente integralizado, dividido em um milhão de ações or-
dinárias. Nota 9 – Receitas                        Controladora           Consolidado
Receita Bruta 2017 2016 2017 2016
Licenças de Uso 18.267 15.215 18.944 15.215
Suporte Dedicado 5.529 4.097 5.656 4.097
Horas Desenvolvimento 9.455 8.594 11.408 8.594
Horas Consultorias 193 0 193 -
Projetos 1.799 1.641 1.799 1.641
Licenças de Uso e Serviço 377 421 377 421
Exportação Softwares 79 76 79 4.182
Outros Serviços 378 479 1.619 479

36.078 30.524 40.075 34.630
Deduções de Vendas     
(-) Tributos sobre venda (2.034) (1.720) (2.034) (1.720)

(2.034) (1.720) (2.034) (1.720)
Receita Líquida 34.044 28.803 38.041 32.910

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
 contábeis e encontram-se à disposição na sede da empresa.

A Diretoria

Rita de Cássia do Amaral - Contadora - CRC 1SP238194/O-9

MSOR Participações S.A.
CNPJ nº 11.401.621/0001-01

Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas:                     A Diretoria.

(valores expressos em milhares de reais)

Demonstração dos resultados abrangentes 

(valores expressos em milhares de reais)

(valores expressos em milhares de reais)

Gerais e administrativas  (8)
 591 

Receitas (despesas) operacionais (54.890)
Resultados antes das receitas (despesas)

(54.890)
 (2)  (2)

 355 
 Variação cambial  181 (1.989)

 - 
Resultado antes do imposto de renda e

 (90)

(valores expressos em milhares de reais)

Transa-
ção de 
capital

adicionais 
propostos

Outros 
resultados 

abrangentes

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados
Capital 
social legal

lucros a 
realizar Total

 2.400  - 
 -       -       -       -       -       -      
 -       -       -       -       -       (3) -  (3)
 -       -       -       -  -       -       (1.203) (1.203)

Destinação dos lucros
-  -       -  (1.203)  -       -  1.203  - 
 -       -       -       -  (2.400)  -  - (2.400)

 -  - 48.592 
 -       -       -       -       -       9.229  -       9.229 
 -       -       -       -       -       (1.621) (1.621)
 -       -       -       -  -       -       (54.462) (54.462)

Destinação dos lucros
 -       -       -  (2.318)  -       -  2.318  - 

 -  -  20.820 

(54.462) (1.203)
Ajustes para:

 16  - 
 5  1 

 (595) 1.350 
 Perda sobre participações societárias 55.314  - 

Variações em:
 66 

 Fornecedores  1  - 
 3  - 

 (3)  - 
 -  54 

 61 
 209 

(2.010) (483)

 1.665  1.939 
 - 1.665 

Outros resultados abrangentes
9.229 

(1.621) (3)

 de imposto de renda e contribuição social
Total do resultado abrangente

(valores expressos em milhares de reais)

- 1.665 
 -   55 
 -   8 
 -

 Recebíveis de partes relacionadas 8.800 
18 14 

58.992 45.010 
 Investimentos  -   16 

 não circulante

 Fornecedores 1  -   

10 6 

 -   1 

 Dividendos a pagar 32 32 

 Pagáveis a partes relacionadas 282 

6.803 

12 

 Provisão para perdas com investimento 56.935 - 

 Capital social 32.501 32.501 

 Transação de capital 10 10 

551 2.869 

20.820 13.212 

(52.144)  -   

48.592

Queluz S.A. Administração e Participações
CNPJ nº 08.176.351/0001-60

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: A Diretoria.

Ativo

Investimentos

Total do ativo não circulante

Total do ativo

Passivo
 1  - 

Total do passivo circulante -

 14  - 

Total do passivo não circulante

1.785.143 

Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líquido

Demonstrações dos resultados 

 - 

Receitas (despesas) operacionais
Resultado antes das receitas (despesas)

 - 

-
Resultado equivalência patrimonial
Lucro líquido do exercício
Lucro líquido por ação

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 

Reservas de lucros

Capital
social

Transação 
de capital

Reservas de
capital

Reserva
legal

Reserva de 
lucros a
realizar

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Lucros
acumula-

dos Total

 (não revisado)  - 
 -  -  -  -  - 

 -  -  5.040  -  -  -  -  5.040 

 -  -  3.134  -  -  -  -  3.134 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  3.714  -  - 

 - 
 -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  15.010  -  -  -  -  15.010 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  174.578  174.578 

 -  -  -  11.555  -  - 

 -      

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 174.578 

Ajustes para:

 13  - 

 1  - 

 

Variações em:
 1  - 

 1  - 

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais

 50 

Caixa líquido gerado nas atividades 

Acréscimo de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos - -

Lucro líquido do exercício 174.578 

 para resultado

A Diretoria

Rita de Cássia do Amaral - 

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado Sami Raicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária WINDSOR INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 09.094.292/0001-43, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 12/11/2015, no
qual figuram como fiduciantes RITA DE CASSIA REGGIANI PORTO, brasileira, casada, empresária,
portadora da Cédula de Identidade com RG nº 26.220.439-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 289.178.228-
35  e WELLINGTON BORGES PORTO, brasileiro, casado, representante comercial, portador da Cédula de
Identidade com RG nº 19.221.44-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 258.031.758-97, ambos residentes e
domiciliados na Rua Gabriel Quadros, nº 50, Barro Branco, São Paulo/SP, CEP: 02344-010, levará à PÚBLICO
LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 04/04/2018 às
10h30min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800 ,  Sala 1504  Jardim Paulista – São Paulo/SP
em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.122.307,37 (hum milhão e cento e vinte
e dois mil e trezentos e sete reais e trinta e sete centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 131,
localizado no 3º pavimento ou 3º andar da Torre 4 denominada Rose (Bloco B) do “CONDOMÍNIO CHATEAU
MONET RESIDENCE GARDEN”, situado na Rua Mateus Garcia, nº 919, no 22º Subdistrito, Tucuruvi, com
a área real privativa de 131,860m²; a área real comum de 136,651m² (já incluída a área referente a 02 (duas)
vagas indeterminadas na garagem coletiva do empreendimento situada no 3º subsolo/nível 87,10 ou garagem
2 e/ou 2º subsolo/nível 90,35 ou garagem 1); a área real total de 268,511m2; equivalente a uma fração ideal
de 0,006514 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL
OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº
9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 05/04/2018 às 10h30min,
no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 808.724,77
(oitocentos e oito mil e setecentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos) e, neste será aceito o maior
lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela
data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318  e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com. 23, 26 e 30/03

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 -A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4E7- CONTRATO: 102564031368-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0256 RUA CLEMENTE ALVARES

REYNALDO PEREIRA DA SILVA, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO CPF 66904161868,
CI 6.352.133 SSP/SP, CASADO(A) COM MARIA APARECIDA DOURADO DE ALMEIDA,
BRASILEIRO(A), ENFERMEIRA DO TRABALHO, CPF 52961419891, CI 3.950.812
SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA SOB Nº 24, SITUADA A RUA DEZOITO, DO TIPO
I, CONJUNTO 14, QUADRA U, CONJUNTO RESIDENCIAL VISTAVERDE, COM A
AREA CONSTRUIDA DE 71,00MS2, 31º SUBDISTRITO - PIRITUBA, SAO PAULO,
SP. MEDINDO 3,70MS DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, POR 20,50MS DA
FRENTE AOS FUNDOS DO LADO DIREITO, ENCERRANDO A AREA DE 73,66M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 411.711,94
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 238.448,00

SAO PAULO, 02/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/04/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA DO MANIFESTO,
S/Nº (ATUAL Nº 2737, NAO OFICIAL), ESQUINA DA RUA CLEMENTE PEREIRA,
APARTAMENTO 152, 15º PAVIMENTO, EMPREENDIMENTO DENOMINADO NEW
JERSEY GARDENS, 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O USO E UTILIZAÇAO DE DUAS VAGAS, INDETERMINADAS, PARA
ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO NA GARAGEM, EM CADA UMA,
COM AUXILIO DE MANOBRISTA.   CEP 04209001
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
ROSELY AGARIE, CPF 03161782844,
CARLOS ALBERTO AGARIE, CPF 00627506828,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 - 03 - 04/04/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4F0- CONTRATO: 318164052613-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 GRANJA JULIETA

RITA DE CASSIA NEVES JORGE, BRASILEIRO(A), AGENTE ADMINISTRATIVO CPF
84637617804, CI 14.247.564-6 SSP/SP, CASADO(A) COM  SERGIO DE OLIVEIRA
JORGE, BRASILEIRO(A), PROGRAMADOR CPF 87222086820, CI 9.712.438 SSP/
SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 33, TIPO B, 3º PAVIMENTO OU ANDAR,
PREDIO 12-B, TIPO B, EDIFICIO SUECIA, BLOCO 12, CONJUNTO DENOMINADO
CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS, SITUADO A AVENIDA SENADOR
TEOTONIO VILELA, Nº 4.287, SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
56,30MS2, A AREA COMUM DE 6,68MS2, TOTALIZANDO A AREA DE 62,98M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,063177% NO TERRENO
CONDOMINIAL. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 700.606,10
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 208.000,00

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 - 02 - 18/04/2018

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE INTERDIÇÃO 
REQUERIDA POR DECIO GRISI FILHO EM FACE DE DECIO GRISI - PROCESSO 1065879-35.2017.8.26.0100. O Dr. 
Homero Maion, MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca de SÃO PAULO 
do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 16/02/2017, POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a 
interdição de Decio Grisi, RG nº 519.296-1, CPF/MF nº 033.457.348-34, para todos os atos da vida civil, nomeando-lhe 
como curador o Sr. Decio Grisi Filho, RG nº 12.730.982, CPF/MF nº 110.911.028-64. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ 
COMO EDITAL,publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez 
dias e afixado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado na Cidade de SÃO PAULO em 02 de março de 2018.  [22,02] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1017208-78.2017.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Júnior, Juiz de Direito da
9ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a José Olavo Grasseschi Panico (CPF. 126.088.248-97), que Banco do Brasil
S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 340.565,57 (fevereiro de 2017), representada pela Cédula de
Crédito Bancário n° 852.700.015. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 10/01/2018.

                              JORNAL “ O DIA ”   29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009358-72.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carmen Lucia Alves Rocha, CPF 913.259.605-78, que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Fundação Hermínio Ometto, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 11.874,04 (dezembro de 2017). Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 23 de março
de 2018.

                           JORNAL “ O DIA ”    29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

Edital de Citação e Intimação. Prazo 30 dias. Processo n° 1005353-07.2014.8.26.0004. O Dr. Júlio César Silva de Mendonça Franco,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Marcenaria Dreamline Ltda ME (CNPJ.017.177.260/0001-
30) e Antônio Carlos Abade Barbosa (CPF. 913.140.545-20), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 20.613,60 (julho de 2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Pessoal n° 6.918.566,
carteira 351, conta corrente n° 218.000, agência 301. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia
bloqueada judicialmente de R$ 6.691,83. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 19/03/2018.

                          JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003088-18.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCEL MOHAMAD EL HINDI, Brasileiro, CPF 301.649.548-13, Rua Professor
Rivadavia de Campos, 213, Jardim Monjolo, CEP 02961-170, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que objetiva o recebimento
da quantia de R$ 16.521,85 (abril de 2013), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 225.490.214.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.

                                JORNAL “ O DIA ”   29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03
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ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas da Pinhalense S/A Máquinas Agrícolas convocados a comparecer às Assembléias Gerais Ordinária 
e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 26 de abril de 2018, às 18:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: 1 – Assembleia Geral Ordinária: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 

(ii) destinação do lucro líquido do exercício 

2 – Assembleia Geral Extraordinária: (i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, 
(ii) (iii) proposta de correção 

(v) outros assuntos de interesse social. Comunicamos também que se encontram à disposição os 

instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até as 16:00 horas do dia 26 de abril de 2018. As 
Assembléias instalar-se-ão em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do 
capital com direito a voto. Espírito Santo do Pinhal-SP., 26 de março de 2018. Paulo Renato Pedroso – Diretor Financeiro/ R.H.

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S/A
CNPJ/MF nº 60.637.238/0001-54 - Código CVM - 01231-9 - Companhia Aberta - NIRE 35.300.030.257

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se a disposição dos acionistas na sede social da empresa situada a Avenida Alcântara 
Machado nº 80, conjunto 31, bairro da Mooca, São Paulo, os documentos relativos ao exercício 
social encerrado em 31/12/2017 e anexos, em conformidade com o Artigo 133 da Lei 6404/76. Tais 
documentos também foram disponibilizados nos sites da CVM- Comissão de Valores Mobiliários, B3 
- BRASIL, BOLSA, BALCÃO e no site da Companhia, www.industriasjbduarte.com.br. São Paulo, 31 
de março de 2018. Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores

LEILÃO ONLINE

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116, pelo e-mail:  

eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br
Carlos Eduardo Luis Campos Frazão
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